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CAPÍTULO I

DIREITO ELEITORAL: NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

- Pode-se compreender o objeto do Direito Eleitoral como sendo 
a normatização de todo o chamado “processo eleitoral”, que se 
inicia com o alistamento do eleitor e a consequente distribuição 
do corpo eleitoral e se encerra com a diplomação dos eleitos.

- O Direito eleitoral tem como objetivo a garantia da normalidade 
e da legitimidade do procedimento eleitoral, viabilizando a 
democracia. A normalidade significa a plena garantia da consonância 
do resultado apurado nas urnas com a vontade soberana expressada 
pelo eleitorado. A legitimidade, por sua vez, significa o 
reconhecimento de um resultado justo, de acordo com a vontade 
soberana do eleitor.

- A competência privativa para legislar sobre Direito Eleitoral 
é da União, segundo o artigo 22 da Constituição Federal de 1988.

- O sufrágio é o poder inerente ao povo de participar da gerência 
da vida pública; o voto, por sua vez, é instrumento para a 
materialização deste poder; o escrutínio, por fim, designa a 
forma como se pratica o voto, o seu procedimento, portanto.

- No Brasil, de acordo com o artigo 14, caput, da Constituição 
Federal de 1988: “a soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com igual valor para 
todos”. Vige, assim, no Brasil, o princípio da imediaticidade do 
sufrágio, segundo o qual o voto deve resultar imediatamente da 
vontade do eleitor, sem intermediários, bem como o princípio da 
universalidade sufrágio, o qual impõe, dentro dos parâmetros da 
razoabilidade, o direito de sufrágio a todos os cidadãos.

- Segundo o artigo 16 da Constituição Federal, “a lei que alterar 
o processo eleitoral entrará em vigor na data da sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data da 
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sua vigência”. Estabeleceu, assim, o legislador constitucional 
originário, o princípio da anualidade eleitoral, de fundamental 
importância para a preservação da segurança jurídica. Evita-se, 
a partir da aplicação do princípio da anualidade, que as normas 
eleitorais sejam modificadas faltando menos de um ano e um dia 
para as eleições, prejudicando o equilíbrio da disputa, com a 
mudança das regras do jogo.

- Conforme previsão dos artigos 23, XII, e 30, VIII, do 
Código Eleitoral: a Justiça Eleitoral, por meio do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos TREs poderá responder a consultas em 
tese formuladas por autoridades públicas ou partidos políticos 
(as consultas dirigidas ao TSE somente poderão ser feitas 
por autoridade pública federal e órgão nacional de partido 
político), as quais, como requisitos legais, deverão observar a 
legitimidade do consulente, bem como a desvinculação da consulta 
a situações concretas. A consulta deverá sempre ser formulada 
em tese, em abstrato, acerca de tema eleitoral previsto no 
Código Eleitoral, na legislação esparsa ou mesmo na Constituição 
Federal (cf. Res. TSE nº. 22.095/05 e Ac. TSE nº. 22.699, 
de 12.02.08, DJ de 10.03.08). Historicamente, as consultas 
respondidas pela Justiça Eleitoral não tinham efeito vinculante. 
As alterações legislativas promovidas pela Lei 13.655/2018 na 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, no entanto, 
modificaram este panorama. De acordo com o novo artigo 30 da 
referida lei, “As autoridades públicas devem atuar para aumentar 
a segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por 
meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a 
consultas”. O parágrafo único deste mesmo artigo, por sua vez, 
determina que “Os instrumentos previstos no caput deste artigo 
terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que 
se destinam, até ulterior revisão”. Assim, pode-se entender que 
as consultas ao TSE passaram a ter efeito vinculante.  Neste 
sentido, o TSE decidiu pelo caráter vinculante das consultas em 
29 de maio de 2018, ao responder a Consulta nº 060023494.
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CAPÍTULO II

OS SISTEMAS ELEITORAIS

- Por sistema eleitoral, podemos compreender o conjunto de 
critérios utilizados para definir os vencedores em um processo 
eleitoral, as regras, portanto, do jogo eleitoral.

- No sistema majoritário é considerado eleito o candidato que 
obtenha a maior soma de votos sobre os seus competidores, sendo os 
votos atribuídos aos demais candidatos desprezados, prevalecendo, 
assim, o pronunciamento emitido pela maioria.

- No sistema majoritário, pode ser necessária a mera maioria 
relativa para a aferição do candidato vencedor em uma eleição, 
como também pode haver exigência de maioria absoluta. Na primeira 
hipótese, estaremos diante do chamado sistema majoritário simples, 
adotado no Brasil nas eleições para senadores da república e 
prefeitos de municípios com até duzentos mil eleitores. Já na 
segunda hipótese, teremos a aplicação do sistema majoritário 
absoluto, adotado, no Brasil, nas eleições para presidente da 
república, governadores e prefeitos de municípios com mais de 
duzentos mil eleitores.

- O sistema majoritário simples, adotado nas eleições para prefeitos 
de municípios com até 200 mil eleitores (e não habitantes) e 
senadores da república exige um único turno de eleições. Vence o 
candidato mais votado, independentemente da soma dos votos dos 
seus adversários.

- No atual sistema eleitoral brasileiro, é exigida a maioria 
absoluta dos votos para se apontar o candidato vencedor, em uma 
eleição, apenas nos pleitos para os cargos de presidente da 
república, governador de estado, e prefeito de municípios com 
mais de duzentos mil eleitores, conforme disposto nos artigos 
28; 29, II e 77 da Constituição Federal. Para estes cargos, o 
vencedor só será declarado no primeiro turno caso tenha a maioria 
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absoluta dos votos válidos, ou seja, mais votos do que todos 
os seus adversários somados. De se ressaltar que esta maioria 
absoluta deve ser aferida somente dos votos válidos, não sendo, 
portanto, levados em conta os votos em branco, os votos nulos e 
as abstenções. Caso nenhum candidato consiga maioria absoluta, 
deverá haver segundo turno entre os dois candidatos mais votados.

- Os votos brancos e os votos nulos, de acordo com a atual 
legislação eleitoral, não têm nenhum valor. Não procede o mito 
de que votos brancos e nulos vão para o candidato mais votado. 
Tais votos proferidos no dia da eleição são desconsiderados, 
são invalidados, não servindo nem mesmo para anular o pleito, 
segundo jurisprudência pacificada do TSE.

- Na contramão do sistema eleitoral majoritário, nos deparamos 
com o sistema eleitoral proporcional, cujo pressuposto é a 
repartição aritmética das vagas, pretendendo-se, dessa forma, 
que a representação, em determinado território se distribua em 
proporção às correntes ideológicas ou de interesse, integrada nos 
partidos políticos concorrentes. Toda competição tem uma fórmula 
de disputa, a partir da qual são conhecidos os vencedores e os 
perdedores. Com as eleições não poderia ser diferente. A fórmula 
de disputa de uma eleição, desta forma, é definida pelo seu sistema 
eleitoral, conceituado como o conjunto de critérios utilizados 
para definir os vencedores em um processo eleitoral. No Brasil, 
como visto nesta obra, duas são as espécies de sistemas eleitorais 
aplicadas: o sistema eleitoral majoritário e o sistema eleitoral 
proporcional. De acordo com o sistema eleitoral majoritário, é 
considerado eleito o candidato que obtenha a maior soma de votos 
sobre os seus competidores, sendo os votos atribuídos aos demais 
candidatos desprezados, prevalecendo, assim, o pronunciamento 
emitido pela maioria. Vence a eleição, no sistema majoritário, 
o candidato mais votado.

- O sistema Eleitoral adotado nas eleições para deputados e 
vereadores no Brasil é o sistema eleitoral proporcional de 
lista aberta, cabendo, tão somente, aos eleitores a definição 
dos nomes dos candidatos que ocuparão as vagas conquistadas 
pelos partidos ou coligações partidárias. Se o sistema fosse 
de lista fechada, como vem sendo proposto em muitos projetos 
de lei integrantes da chamada “reforma política”, os eleitores 
brasileiros votariam apenas nas legendas, ou seja, nos números 
dos partidos. Neste sistema, os partidos decidem previamente, 
antes das eleições, a ordem em que os candidatos aparecerão na 
lista. O eleitor vota somente na legenda, não podendo escolher o 
seu candidato de preferência, não tendo, assim, a oportunidade 
de definir livremente os nomes daqueles que ocuparão as cadeiras 
conquistadas pelo partido ou coligação.
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- As novas redações dos artigos 108 e 109 do Código Eleitoral, 
determinadas pela Lei nº. 13.165/15, objetivando reduzir o impacto 
de um fenômeno cada vez mais observado nas eleições proporcionais, 
a eleição de candidatos pouco votados, em virtude da presença 
dos chamados “puxadores de voto” em seus partidos ou coligações, 
reformulou o método de distribuição das cadeiras no sistema 
eleitoral proporcional, aplicável às eleições de vereadores, 
deputados estaduais, deputados distritais e deputados federais. 
Conforme o caput do art. 108, em um primeiro momento, somente 
serão declarados eleitos, após a distribuição das cadeiras em 
disputa entre os partidos e coligações, decorrente dos cálculos 
dos quocientes partidários, os candidatos que obtiverem, no 
mínimo, votação equivalente a 10% do quociente eleitoral. A 
partir daí, os lugares não preenchidos em razão da exigência de 
votação nominal mínima a que se refere o caput serão distribuídos 
de acordo com as regras do art. 109, que também teve a sua redação 
reformulada pela Lei nº. 13.165/15.

- O novo artigo 109 criou novas regras para o cálculo das sobras 
decorrentes dos lugares não preenchidos com a aplicação dos 
quocientes partidários. Doravante, há de se observar, conforme o 
artigo 108, já comentado, o preenchimento das cadeiras em disputa, 
em um primeiro momento, apenas por aqueles candidatos que tiverem 
obtido, no mínimo, um quantitativo de votos equivalente a 10% 
do quociente eleitoral. Assim, candidatos que, na legislação 
anterior, já seriam declarados eleitos imediatamente após o 
cálculo dos quocientes partidários, não têm mais asseguradas as 
suas vitórias, uma vez que, no primeiro momento da distribuição 
das cadeiras, somente serão declarados eleitos os candidatos que 
tiverem atingido o referido percentual. Como consequência desta 
nova regra, o número de cadeiras não preenchidas a partir do 
quociente partidário será maior, aumentando, por conseguinte, 
o quantitativo de cadeiras a serem distribuídas no cálculo 
das sobras, normatizado pelo presente artigo 109. A primeira 
distribuição das cadeiras remanescentes, a partir de agora, 
privilegiará os candidatos não eleitos pelo quociente partidário 
que tenham obtido votação igual ou maior que 10% do quociente 
eleitoral. Apenas quando não houver mais candidatos em tal 
situação, caso ainda reste alguma vaga não preenchida, é que a 
regra antiga de distribuição das sobras será aplicada, podendo 
a cadeira remanescente ser distribuída a candidatos que não 
obtiveram a votação de 10% do quociente eleitoral.

- De acordo com a reforma eleitoral de 2017, poderão concorrer à 
distribuição dos lugares de sobra todos os partidos e coligações 
que participaram do pleito, não havendo mais, portanto, a regra 
que estabelecia que partidos que não atingissem o quociente 
eleitoral estavam alijados da distribuição das vagas em disputa. 
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- Na contramão do sistema eleitoral majoritário, nos deparamos, 
como estudado nesta obra, com o sistema eleitoral proporcional, 
cujo pressuposto é a repartição aritmética das vagas, pretendendo-
se, assim, que a representação, em determinado território, se 
distribua em proporção às correntes ideológicas ou de interesse, 
integrada nos partidos políticos concorrentes.

- De acordo com o sistema eleitoral proporcional adotado no Brasil, 
o eleitor poderá votar em candidatos ou legendas partidárias, 
sendo, entretanto, as vagas distribuídas proporcionalmente 
conforme a votação obtida por cada partido político. 

- O processo para a averiguação do número de vagas cabíveis a 
cada partido não é de tão grande complexidade, como se possa 
aparentar. A primeira etapa a se cumprir é a de determinar o 
quociente eleitoral, segundo o que dispõe o artigo 106 do CE: 
“determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o número de 
votos válidos apurados pelo de lugares a preencher em cada 
circunscrição eleitoral, desprezada a fração se igual ou inferior 
a meio, equivalente a um, se superior”. De se ressaltar que, 
neste caso, por votos válidos se entende os votos distribuídos 
aos candidatos e às legendas, não se computando os votos brancos 
e nulos. 

- A segunda etapa é a determinação do quociente partidário, que 
se atinge através da divisão do número de votos válidos dados sob 
a mesma legenda, pelo quociente eleitoral, desprezada a fração, 
conforme disposto no artigo 107 do Código1 . 

- Até as eleições de 2018, quando dois ou mais partidos estivam 
coligados para a disputa de uma eleição proporcional (deputados 
ou vereadores), seus votos eram computados em conjunto para a 
determinação do quociente partidário, como se fossem um único 
partido. Eram somados, assim, os votos de todos os candidatos 
lançados por todos os partidos coligados, além de todos os 
votos de legenda obtidos pelos mesmos partidos. Estavam, então, 
eleitos tantos candidatos registrados por um partido ou coligação 
quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da 
votação nominal que cada um tenha recebido2. Ocorre que, a partir 

1	 Dispõe o artigo 107 do Código Eleitoral que “Determina-se para cada 
Partido ou coligação o quociente partidário, dividindo-se pelo quociente 
eleitoral o número de votos válidos dados sob a mesma legenda ou coligação de 
legendas, desprezada a fração”.
2	 Assim, por exemplo, se um partido político ou coligação obtiver seis 
cadeiras, os seis candidatos mais votados desse partido ou coligação estarão 
eleitos, valendo, contudo, ressaltar que cada candidato para ser considerado 
eleito deverá, individualmente, obter votação mínima equivalente a 10% 
do quociente eleitoral. Caso contrário, o partido ou coligação perderá a 
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das eleições 2020, por força da reforma eleitoral de 2017, não 
mais teremos coligações eleitorais nas eleições proporcionais 
(para deputados ou vereadores). 

- No cálculo do quociente partidário, contudo, é praticamente certo 
que o resultado obtido, referente a cada partido ou coligação, não 
seja um número inteiro, mas sim um número fracionado. Hipótese 
distinta somente seria possível caso o partido ou coligação em 
análise viesse a obter votação idêntica a um múltiplo exato do 
quociente eleitoral. Assim, por exemplo, se o quociente eleitoral 
for dez mil votos e um partido político ou coligação obtiver 
vinte e cinco mil votos, o quociente partidário será 2,5 (dois e 
meio), garantindo a este partido ou coligação duas cadeiras no 
parlamento. A fração de 0,5 será desprezada, fato gerador das 
chamadas “sobras”.

- Em virtude das “sobras”, ao se somar as cadeiras distribuídas 
a todos os partidos políticos e coligações partidárias 
concorrentes, não será possível se chegar ao número total de 
cadeiras a distribuir. Algumas cadeiras não serão distribuídas 
após os cálculos dos quocientes partidários, portanto, gerando a 
necessidade de redistribuição das chamadas “sobras”. Para melhor 
compreensão vamos imaginar o seguinte exemplo, vivenciado em um 
município fictício com um milhão e duzentos mil eleitores e cem 
cadeiras de vereador em disputa:

Município fictício: 

Número de cadeiras em disputa: 
100 (cem) cadeiras de vereador;
Total de eleitores habilitados a votar: 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) eleitores;
Número de abstenções ao pleito: 
100.000 (cem mil) eleitores;
Número de votos em branco: 
40.000 (quarenta mil) votos;
Número de votos nulos: 
60.000 (sessenta mil) votos;
Total de votos válidos3: 
1.000.000 (um milhão) de votos;
Quociente eleitoral4: 
10.000 (dez mil) votos. 

respectiva cadeira em favor de outro partido ou coligação que tenha candidatos 
a princípio não eleitos com votação superior a 10% do referido quociente.
3	 Votos brancos e nulos não são considerados votos válidos, assim como 
as abstenções (eleitores ausentes ao pleito).
4	 O quociente eleitoral é obtido a partir da divisão do total de votos 
válidos pelo número de cadeiras em disputa para o cargo.
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- Sendo o quociente eleitoral (número de votos necessários para 
que um partido político ou coligação obtenha uma das cadeiras 
em disputa) equivalente a dez mil votos, é possível concluir, 
inicialmente, que a cada dez mil votos somados por seus candidatos 
e votos de legenda obtidos, um partido ou coligação conquistará 
um assento na câmara de vereadores do município fictício do nosso 
exemplo. Assim, vamos imaginar que os seguintes partidos, dentre 
outros, estão participando desta disputa eleitoral, tendo obtido 
os seguintes resultados:

Partido ou coligação Votação obtida
Partido A (PA) 32.500 votos
Partido B (PB) 17.100 votos
Partido C (PC) 42.300 votos
Partido E (PE) 9.999 votos
Partido F (PF) 271.000 votos
Partido G (PG) 10.181 votos
Partido H (PH) 452.100 votos
Partido K (PK) 151.620 votos
Partido M (PM) 13.200 votos

 
- Dividindo-se a votação obtida por cada partido ou coligação pelo 
quociente eleitoral, teremos os seguintes resultados (quociente 
partidário):

Partido ou coligação
(cálculo do quociente 

partidário)
Cadeiras distribuídas

Partido A (PA): 32.500 : 10.000 
= 3,25

03 cadeiras

Partido B (PB): 17.100 votos: 
10.000 = 1,71

01 cadeira

Partido C (PC): 42.300: 10.000 = 
4,23

04 cadeiras

Partido E (PE): 9.999: 10.000 = 
0,99

00 cadeira

Partido F (PF): 271.000: 10.000 
= 27,10

27 cadeiras

Partido G (PG): 10.181: 10.000 = 
1,01

01 cadeira

Partido H (PH): 452.100: 10.000 
= 45,21

45 cadeiras

Partido K (PK): 151.620: 10.000 
= 15,16

15 cadeiras

Partido M (PM): 13.200 : 10.000  
= 1,32

01 cadeira
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- Como se percebe, somando-se as cadeiras distribuídas a partir 
do cálculo dos quocientes partidários, não chegamos a 100 (cem) 
cadeiras como resultado, mas sim a 97 (noventa e sete) cadeiras. 
Isso significa que 03 (três) cadeiras ficarão vazias? Obviamente 
que não! As três cadeiras restantes serão redistribuídas entre 
os partidos e coligações concorrentes, conforme aplicação do 
artigo 109 do Código Eleitoral, que assim dispõe:

Art. 109. Os lugares não preenchidos com a aplicação 
dos quocientes partidários e em razão da exigência 
de votação nominal mínima a que se refere o art. 
108 serão distribuídos de acordo com as seguintes 
regras:
I – dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos 
a cada partido ou coligação pelo número de lugares 
definido para o partido pelo cálculo do quociente 
partidário do art. 107, mais um, cabendo ao partido 
ou coligação que apresentar a maior média um dos 
lugares a preencher, desde que tenha candidato que 
atenda à exigência de votação nominal mínima;

II – repetir-se-á a operação para cada um dos lugares 
a preencher;

III – quando não houver mais partidos ou coligações 
com candidatos que atendam às duas exigências do 
inciso I, as cadeiras serão distribuídas aos partidos 
que apresentem as maiores médias.

§ 1º O preenchimento dos lugares com que cada partido 
ou coligação for contemplado far-se-á segundo a 
ordem de votação recebida por seus candidatos.

§ 2º Poderão concorrer à distribuição dos lugares 
todos os partidos e coligações que participaram do 

pleito. (Redação dada pela Lei nº 13.488, de 2017).

- Até as eleições de 2016, todos os partidos e coligações 
que tivessem atingido o quociente eleitoral participavam 
da distribuição das sobras. Os partidos que não tivessem 
atingido, contudo, um número de votos superior ao 
quociente eleitoral, ficavam alijados da disputa das sobras. 
Assim, no exemplo em que estamos trabalhando, o Partido E (PE), 
tendo obtido 9.999 (nove mil novecentos e noventa e nove) 
votos, não participaria da disputa das sobras até 2016, pois 
o quociente eleitoral calculado é de 10.000 (dez mil) votos. 
A partir de 2018, com a nova redação do § 2º do artigo 109 do 
Código Eleitoral, o Partido E (PE) passa a ter a oportunidade 
de disputar as cadeiras restantes, fato que maximizará a 
proporcionalidade da divisão das vagas em disputa. De acordo 
com as novas regras estipuladas pela Lei 13.488/2017, ficaria 
assim distribuída a primeira das três cadeiras restantes:

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



14

1ª cadeira das sobras
Partido A (PA): 32.500 : 4 (03 cadeiras já conquistadas mais 
um) = 8.125
Partido B (PB): 17.100 votos: 2 (01 cadeira já conquistada 
mais um) = 8.550
Partido C (PC): 42.300: 5 (04 cadeiras já conquistadas mais 
um) = 8.460
Partido E (PE): 9.999: 1 (0 cadeiras já conquistadas mais um) 
= 9.999
Partido F (PF): 271.000: 28 (27 cadeiras já conquistadas mais 
um) = 9.678, 57
Partido G (PG): 10.181: 2 (02 cadeiras já conquistadas mais 
um) = 5.090,5
Partido H (PH): 452.100: 46 (45 cadeiras já conquistadas mais 
um) = 9.828,26
Partido K (PK): 151.620: 16 (16 cadeiras já conquistadas mais 
um) = 9476,25
Partido M (PM): 13.200 : 2 (01 cadeira já conquistada mais 
um) = 6.600

- Como se observa, o melhor resultado da divisão foi obtido 
pelo Partido E (PE), fato que lhe permite conquistar a primeira 
cadeira das sobras. Até as eleições de 2016, esse partido, 
contudo, não faria jus a tal cadeira, uma vez que não atingiu 
votação superior ao quociente eleitoral. 

- Em relação às demais duas cadeiras restantes, não há novidades 
em relação às regras observadas em 2016. Todos os partidos e 
coligações disputarão estas cadeiras (inclusive PE). A cada nova 
cadeira conquistada, entretanto, por um partido ou coligação, 
o divisor da equação desse partido aumentará em uma unidade, 
conforme prevê o artigo 109 do Código Eleitoral (assim, por 
exemplo, o Partido E, que obteve a primeira cadeira das sobras, 
disputará a segunda dividindo seus 9.999 votos não mais por um, 
mas sim por dois, tendo em vista já ter obtido uma cadeira). 
Dessa forma, com um resultado de 4.999,5, relativos à divisão do 
total de votos por dois, ou seja, pela cadeira já conquistada 
mais um, não seria PE o partido beneficiário da segunda vaga das 
sobras, mas sim PF, com o resultado de 9.678,57.  . 

- Como se observa, a adoção dessa nova regra, a partir das eleições 
de 2018, abriu margem para a busca de uma maior proporcionalidade 
na divisão das cadeiras em disputa. Partidos que, outrora, sem 
estarem coligados, não conseguiam eleger candidatos, por não 
atingirem o quociente eleitoral, passaram a ter a possibilidade 
de disputar as cadeiras das sobras, algo impossível até 2016.
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- Como consequência da nova legislação, nas eleições de 2018, ao 
contrário do que muitos esperavam, houve um aumento da fragmentação 
partidária na Câmara dos Deputados. Nada menos do que trinta 
partidos políticos conseguiram eleger deputados federais.

- Após a Lei nº 13.165/2015, embora a sistemática de cálculo 
para a distribuição de tais lugares tenha se mantido semelhante 
à anterior, a mudança de redação operada no inciso I do art. 
109 – que não fala mais em “número de lugares por ele [partido] 
obtido, mais um”, e sim em “número de lugares definido para o 
partido pelo cálculo do quociente partidário do art. 107, mais 
um” – substituiu um divisor que antes era variável por um fixo, o 
quociente partidário, “que deverá ser utilizado para os seguidos 
cálculos de atribuição das vagas remanescentes, desprezando-se 
a aquisição de vagas nas operações anteriores”. O efeito prático 
desse novo critério, estabelecido por um equívoco de redação, 
por parte do legislador, é que o partido ou coligação que 
obtivesse a maior média na primeira operação de atribuição das 
vagas remanescentes lograria todas as demais vagas, implicando 
em severa distorção ao princípio da proporcionalidade. Assim, 
em decisão liminar, proferida em 2016, no âmbito da ADI 5420, 
a eficácia deste novo critério foi suspensa, voltando-se, então 
ao critério estabelecido na redação anterior, aplicado conforme 
a explicação dos exemplos trazidos neste livro. O cálculo das 
sobras deve ser feito conforme as explicações trazidas neste 
caoítulo, portanto, adequadas a esta decisão liminar do STF na 
ADI 5420. Em fevereiro de 2020, o mérito da ADI 5420 foi julgado, 
mantendo-se a decisão liminar.
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CAPÍTULO III

PARTIDOS POLÍTICOS

- No Brasil, de acordo com o estabelecido no artigo 17 
da Constituição Federal de 1988, os partidos políticos 
são considerados protagonistas do diálogo democrático, 
sendo vedadas candidaturas de pessoas que não estejam filiadas a partidos 
políticos. Considerados pessoas jurídicas de direito privado, 
os partidos políticos têm suas atuações genericamente 
disciplinadas na Carta Magna, na Lei nº 9096/95 (Lei Geral dos Partidos 
Políticos), além da própria Lei nº 9.504/97 (Lei das Eleições), 
que, no seu artigo sexto, disciplina a formação das 
coligações partidárias.

- De acordo com o caput do artigo 17 da Carta Magna, “é livre 
a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, 
resguardados a soberania nacional, o regime democrático, 
o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa 
humana”. Ainda de acordo com o artigo 17, deverão ser 
observados, no funcionamento dos partidos políticos 
no país, o caráter nacional; a proibição de recebimento 
de recursos financeiros de entidade ou governo 
estrangeiro ou de subordinação a estes; a prestação de 
contas à Justiça Eleitoral e o funcionamento parlamentar de 
acordo com a lei.

- Assegura, ainda, a Constituição Federal, autonomia aos 
partidos políticos para definir sua estrutura e organização 
interna, liberdade para a adoção dos critérios de 
escolha e regime de suas coligações eleitorais, bem como direito 
a recursos do fundo partidário, acesso gratuito ao rádio e à 
televisão, na forma da lei, e vedação à utilização de organização 
paramilitar.

- O partido deverá, para obter o seu registro junto ao 
Tribunal Superior Eleitoral, possuir caráter nacional, 
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em conformidade com o disposto no art. 7º, I, da Lei nº 9096/95, 
buscando o apoiamento mínimo. Antes disso, no entanto, o 
partido deverá requerer seu registro no cartório do registro 
civil de pessoas jurídicas do local de sua sede (novidade 
estabelecida pela Lei 13.877/2019), quando adquirirá personalidade 
jurídica

- Documentos necessários para o registro de partido 
político no cartório do registro civil do local de sua sede: 
I – Requerimento dirigido ao cartório do Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, subscrito por 
101 fundadores, com domicílio em 1/3 dos estados; II – 
Cópia autenticada da ata da reunião de fundação do partido; 
III – Exemplares do Diário Oficial que publicou, no seu inteiro 
teor, o programa e estatuto do novo partido; IV – Relação de 
todos os fundadores com o nome completo, naturalidade, número 
do título eleitoral com zona, seção, município e estado, 
profissão e endereço da residência. V – Nome e função 
dos dirigentes provisórios e endereço da sede no território 
nacional.

- O partido comunica ao Tribunal Superior Eleitoral a constituição 
e eventuais alterações de seus órgãos de direção nacional e 
nomes dos respectivos integrantes, e aos tribunais regionais 
eleitorais quando se tratar de órgãos de direção estaduais, 
municipais ou zonais

- Os registros de atas e demais documentos de órgãos de 
direção nacional, estadual, distrital e municipal devem 
ser realizados no cartório do Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas da circunscrição do respectivo diretório 
partidário, conforme determinado pelo § 2º do art. 10 da 
Lei 9.096/95 (com redação determinada pela Lei 13.877/2019). 

- Na hipótese de fusão, a existência legal do novo partido 
tem início com o registro, no Ofício Civil competente da sede 
do novo partido, do estatuto e do programa, cujo requerimento 
deve ser acompanhado das atas das decisões dos órgãos 
competentes.

- No caso de incorporação, por sua vez, caberá ao partido 
incorporando deliberar, por maioria absoluta de votos, em seu 
órgão nacional de deliberação, sobre a adoção do estatuto e 
do programa de outra agremiação. Adotados o estatuto e o programa do 
partido incorporador, realizar-se-á a eleição do novo órgão de direção 
nacional, em reunião conjunta dos órgãos nacionais de deliberação. 
Após, o instrumento formalizador da incorporação deverá ser levado 
ao ofício civil competente do seu local de sede nacional para que 
seja procedido o cancelamento do registro do partido incorporado. 

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



18

- A partir da publicação da Lei nº. 13.165/15, a colheita 
de assinatura de eleitores para o apoiamento mínimo necessário 
para o registro do partido no TSE deverá ocorrer durante o período 
de dois anos, exigência que não era prevista até então. O processo 
de criação de um novo partido, assim, será mais moroso do que 
aquele que era observado até a publicação da nova lei, quando não 
era exigido tal prazo. Como complemento a esta nova regra, o artigo 
13 da Lei nº. 13.165/15, em regra de transição, deixa de exigir 
que o prazo mínimo de dois anos para o recolhimento das 
assinaturas necessárias ao apoiamento mínimo de eleitores para a 
criação de novos partidos políticos seja aplicado aos processos 
de criação de partidos já iniciados na data da promulgação 
dessa lei (29 de setembro de 2015), valendo, nesta hipótese, a 
legislação anterior.

- Em dezembro de 2019, respondendo a consulta formulada 
pelo partido político “Progressistas”, o TSE, por 4 votos 
a 3, admitiu a possibilidade de apoiamento para a criação 
de partidos políticos por meio de assinaturas digitais, 
em procedimento a ser regulamentado pela corte oportunamente.

- O partido político não se equipara às entidades paraestatais. 

- As atividades de direção exercidas nos órgãos partidários e 
em suas fundações e institutos, bem como as de assessoramento 
e as de apoio político-partidário, assim definidas em normas 
internas de organização, não geram vínculo de emprego, não 
sendo aplicável o regime jurídico previsto na Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, quando remuneradas com valor mensal igual ou 
superior a 2 (duas) vezes o limite máximo do benefício do Regime 
Geral de Previdência Social. 

- Poderá participar das eleições o partido que, até seis 
meses antes do pleito, tenha registrado seu estatuto no Tribunal 
Superior Eleitoral, conforme o disposto em lei, e tenha, até a data 
da convenção, órgão de direção constituído na circunscrição, 
de acordo com o respectivo estatuto (novidade da reforma eleitoral 
de 2017).

- Segundo o TSE, a limitação criada pela art. 2º da Lei 
13.107/15, na parte que alterara os artigos 7º e 29 da Lei dos 
Partidos Políticos, quanto ao apoio para a criação 
de novos partidos, a qual ficaria restrita aos cidadãos 
sem filiação partidária, está em conformidade com o 
regramento constitucional relativo ao sistema representativo. 
A exigência temporal para se levar a efeito fusões e 
incorporações entre partidos assegura o atendimento do 
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compromisso do cidadão com a sua opção partidária, o que evita 
o estelionato eleitoral ou a reviravolta política contra o 
apoio dos eleitores, então filiados. A norma distingue 
cidadãos filiados e não filiados para o exclusivo efeito de 
conferência de legitimidade do apoio oferecido à criação 
de novos partidos políticos. O objetivo único é a garantia 
de coesão, coerência e substância ao modelo representativo 
instrumentalizado pela atuação partidária. A disseminação 
de práticas antidemocráticas que vão desde a compra e 
venda de votos ao aluguel de cidadãos e de partidos inteiros 
deve ser combatidas pelo legislador, sem prejuízo da autonomia 
partidária. Portanto, as normas objurgadas tendem a enfraquecer 
essa lógica mercantilista de prática política. Não se demonstrou 
ingerência estatal na autonomia constitucional dos partidos 
políticos.

- Segundo o § 7º do art. 29, com redação da Lei nº. 13.107/15, 
”havendo fusão ou incorporação, devem ser somados exclusivamente 
os votos dos partidos fundidos ou incorporados obtidos 
na última eleição geral para a Câmara dos Deputados, para 
efeito da distribuição dos recursos do Fundo Partidário 
e do acesso gratuito ao rádio e à televisão”. Este dispositivo, 
contudo, logo foi declarado inconstitucional, tendo em vista o 
julgamento da ADI 5105, em 01 de outubro de 2015.

- Apenas após o registro no TSE, garante-se ao partido 
o recebimento de recursos do fundo partidário, o acesso 
gratuito ao rádio e TV e a exclusividade da sua denominação,
 sigla e símbolos, bem como a possibilidade de participar 
de eleições.

- Fica cancelado, junto ao ofício civil e ao Tribunal 
Superior Eleitoral, o registro do partido que, na forma de 
seu estatuto, se dissolva, se incorpore ou venha a se fundir 
a outro.

- O STF julgando as ADINs nos. 1351-3 e 1.354-8, ajuizadas pelo 
PC do B e pelo PSC, respectivamente, declarou a inconstitucionalidade 
do artigo 13 da Lei nº 9.096/95, derrubando a cláusula 
de barreira, em 07/12/2006, por decisão unânime. Com a 
Emenda Constiticional 97/17, a previsão de uma cláusula 
de desempenho voltou a ser prevista, válida a partir das 
eleições de 2018, conforme nova redação do art. 17  da Constituição 
Federal. 

- Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito 
privado, com autonomia e regidos por seus respectivos estatutos. 
A Lei Geral dos Partidos Políticos, no entanto, respeitando 
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a liberdade inerente a cada partido para fixar seu programa, 
objetivos políticos, estrutura interna, organização e 
funcionamento, impõe algumas regras de observância obrigatória 
às agremiações partidárias, que, necessariamente, deverão 
ser contempladas em seus programas e estatutos. Assim, 
o estatuto do partido deverá conter, dentre outras, normas 
sobre seu nome, denominação abreviada, sede na capital federal, 
filiação e desligamento dos seus membros, direitos e deveres 
dos seus filiados, modo de organização e administração, 
fidelidade e disciplina partidárias, condições e formas de 
escolha de seus candidatos a cargos e funções eletivas, finanças 
e contabilidade, critérios de distribuição dos recursos do 
fundo partidário entre os órgãos de nível municipal, estadual 
e nacional e procedimentos de reforma do programa e do 
estatuto.

- Fidelidade partidária é o instituto de direito público que 
relaciona não apenas o mandatário ao seu partido político, mas 
sim ao próprio eleitor que, ao elegê-lo, escolheu também votar 
em determinado partido. O infiel, assim, deverá perder o mandato 
eletivo.

- Indisciplina partidária é o instituto de direito privado, que 
relaciona os partidos políticos aos seus filiados. Nos termos 
do estatuto do partido, o filiado indisciplinado deverá ser 
advertido, suspenso, ou até mesmo expulso do partido, sem que 
tal fato, no entanto, acarrete a perda de eventual mandato que 
esteja exercendo. O que está em jogo, tão somente, é a relação 
do filiado com o partido político, e o respeito a questões interna 
corporis da agremiação partidária.

- Em resposta à consulta nº 1398, formulada pelo antigo 
Partido da Frente Liberal (PFL), o TSE firmou entendimento 
que os mandatos de deputados e vereadores pertencem 
aos partidos políticos. Posteriormente, foi formulada 
pelo deputado federal Nilson Mourão (PT-AC), ao TSE, a 
consulta nº 1.407, em resposta da qual foi estendida 
aos titulares de mandatos majoritários (presidente da república, 
vice-presidente, governador, vice-governador, prefeito, vice-
prefeito e senador) a possibilidade de perda de mandato 
eletivo por prática de atos de infidelidade partidária. Em maio 
de 2015, contudo, o STF, em decisão bastante questionável, 
no julgamento da ADI 5018, entendeu que o princípio da 
fidelidade partidária não mais se aplica aos detentores de 
mandatos eleitos pelo sistema majoritário, sob pena, segundo a 
Corte Maior “de violação da soberania popular e das escolhas 
feitas pelo eleitor”.
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- Por meio da Resolução nº 22.610, o TSE disciplinou o procedimento 
de perda de mandato eletivo por infidelidade partidária. O STF 
declarou a constitucionalidade da resolução.

- De acordo com a resolução nº 22.610, são legitimados para 
propor a ação de perda de mandato por infidelidade partidária 
o partido político, no prazo de 30 dias, e, após, em novo prazo 
de trinta dias, o Ministério Público e demais interessados 
jurídicos.

- A competência para processar e julgar ações de perda de mandato 
eletivo de deputados federais, senadores, presidente e vice-
presidente da república é do TSE. Já as relativas a mandatos de 
governador, vice-governador, prefeito, vice-prefeito, deputado 
estadual e vereador são de competência dos tribunais regionais 
eleitorais.

- Considerava-se justa causa para a troca de partido, 
sem perda de mandato por infidelidade partidária, de acordo 
com a Resolução TSE nº. 22.610, a saída do partido para 
fundação de novo partido, a fusão ou incorporação do partido do 
mandatário a outro partido político, a grave discriminação pessoal 
sofrida pelo mandatário e praticada por seu partido, bem como 
a mudança substancial ou o desvio reiterado do programa 
partidário. Com a publicação da Lei nº. 13.165/15, e a criação do 
art. 22-A da Lei nº. 9.096/95, finalmente foi instituída 
a disciplina legal do instituto da fidelidade partidária, 
uma vez que, até então, infraconstitucionalmente, a matéria 
era disciplinada, tão somente, pela Resolução TSE nº. 22.610/07. 
Como novidade maior, o inciso III do art. 22-A trouxe a 
possibilidade de uma janela para a troca de partido por 
mandatários, durante o período de trinta dias que antecede 
o prazo de filiação exigido em lei para concorrer à eleição, 
majoritária ou proporcional, ao término do mandato vigente. 
As demais hipóteses, previstas nos incisos I e II, já eram 
previstas como situações autorizadoras da troca de partido, 
sem perda do mandato político, pela Resolução do TSE. Por outro 
lado, a hipótese também prevista na resolução de troca de 
partido para fundar partido novo por parte do mandatário, sem 
perda do mandato, não foi reproduzida pela lei nº. 13.165/15.

- Só há possibilidade de condenação de mandatários a 
perda de mandato por infidelidade partidária relativas 
a desfiliações consumadas após 27/03/2007, em se tratando 
de mandatários eleitos pelo sistema proporcional, e 16/10/2007, 
em se tratando de mandatários eleitos pelo sistema majoritário.

- Com a publicação da Lei nº. 13.165/15, e a criação do art. 
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22-A da Lei nº. 9.096/95, finalmente foi instituída a disciplina 
legal do instituto da fidelidade partidária, uma vez que, até 
então, infraconstitucionalmente, a matéria era disciplinada, 
tão somente, pela Resolução TSE nº. 22.610/07. Como novidade 
maior, o inciso III do art. 22-A trouxe a possibilidade de 
uma janela para a troca de partido por mandatários, durante o 
período de trinta dias que antecede o prazo de filiação exigido 
em lei para concorrer à eleição, majoritária ou proporcional, 
ao término do mandato vigente. Assim, por exemplo, nas eleições 
municipais, apenas vereadores poderão utilizar-se dessa janela. 
Já nas eleições gerais, deputados poderão fazê-lo, sendo vedada 
tal prática aos vereadores. 

- Em 18 de fevereiro de 2016, com a promulgação da Emenda 
Constitucional nº 91, foi estabelecida uma regra excepcional, 
válida apenas para as eleições 206, referente à citada janela: a 
nova emenda permitiu a qualquer detentor de mandato eletivo, de 
forma excepcional, desligar-se do partido pelo qual foi eleito 
nos trinta dias seguintes à promulgação da referida Emenda 
Constitucional (ou seja, no período de 19 de fevereiro a 19 
de março de 2016), sem prejuízo do mandato, não sendo essa 
desfiliação considerada para fins de distribuição dos recursos 
do Fundo Partidário e de acesso gratuito ao tempo de rádio 
e televisão. Uma emenda, portanto, puramente casuística, que 
afronta o princípio da fidelidade partidária. Assim, naquele ano, 
deputados puderam trocar de partido na referida janela, mesmo 
sem estar em fim de mandato. Essa regra não se aplica mais.  

- De acordo com o art. 14, § 3º, V da Constituição Federal de 
1988, é condição de elegibilidade a filiação partidária. Cabe à 
lei 9.096/95, então, disciplinar esta condição de elegibilidade, 
estabelecendo as normas relativas à filiação partidária no seu 
capítulo IV do título II. (arts. 16 a 22).

- Deferido internamente o pedido de filiação, o partido 
político, por seus órgãos de direção municipais, regionais 
ou nacional, deverá inserir os dados do filiado no 
sistema eletrônico da Justiça Eleitoral, que automaticamente 
enviará aos juízes eleitorais, para arquivamento, publicação 
e cumprimento dos prazos de filiação partidária para 
efeito de candidatura a cargos eletivos, a relação dos 
nomes de todos os seus filiados, da qual constará a data 
de filiação, o número dos títulos eleitorais e das seções 
em que estão inscritos. Nos casos de mudança de partido de 
filiado eleito, a Justiça Eleitoral deverá intimar pessoalmente 
a agremiação partidária e dar-lhe ciência da saída do 
seu filiado, a partir do que passarão a ser contados os 
prazos para ajuizamento das ações cabíveis. Este procedimento 
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é uma inovação estabelecida a partir da nova redação do art. 19  
da Lei 9.096/95, formulada pela lei 13.877/19, acabando com 
a antiga previsão de obrigatoriedade de informação por 
parte dos partidos políticos, à Justiça Eleitoral, 
da sua lista atualizada de filiados, nos meses de abril e outubro, 
prevista na anterior redação do art. 19. 

- Ainda no que se refere ao dispositivo constitucional 
que impõe a filiação partidária como condição de elegibilidade 
(art. 14, § 3º, I), vale destacar a polêmica tese segundo 
a qual tal dispositivo seria incompatível com a 
Convenção Interamericana dos Direitos Humanos (Pacto de 
San Jose da Costa Rica), o que permitiria, na visão de muitos, 
a candidatura avulsa. A matéria, inclusive, encontra-se 
em discussão no Supremo Tribunal Federal, tendo sido suscitada 
a repercussão geral no Agravo em Recurso Extraordinário 
ARE 1054490. No referido ARE 1054490, argumentou-se, 
como fundamento de uma suposta inconvencionalidade do disposto 
no art. 14, § 3º, V da Constituição Federal, que a regra 
constitucional violaria o direito fundamental de candidatura 
independente, a dignidade humana, a liberdade de associação 
e o Pacto de San Jose da Costa Rica, que, em seu artigo 23, assim
 dispõe:

Artigo 23 do Pacto San Jose da Costa Rica - Direitos 
políticos

1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes 
direitos e oportunidades:

a) de participar da condução dos assuntos públicos, 
diretamente ou por meio de representantes livremente 
eleitos;

b) de votar e ser eleito em eleições periódicas, 
autênticas, realizadas por sufrágio universal e 
igualitário e por voto secreto, que garantam a livre 
expressão da vontade dos eleitores; e

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, 
às funções públicas de seu país.
2. A lei pode regular o exercício dos direitos e 
oportunidades, a que se refere o inciso anterior, 
exclusivamente por motivo de idade, nacionalidade, 
residência, idioma, instrução, capacidade civil 
ou mental, ou condenação, por juiz competente, em 
processo penal.

- Em análise à jurisprudência internacional, no caso Castañeda 
Gutman versus México (2006), a Corte Interamericana, interpretando 
o artigo 23 do Pacto de San Jose da Costa Rica, decidiu que 
a indicação por partidos políticos aos cargos eletivos 
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é proporcional como critério de organização dos processos 
eleitorais, sendo uma escolha política constitucional. 
Ao estabelecer o princípio do pluralismo político como 
fundamento constitucional, o legislador constituinte almejou 
garantir a democratização do poder, a representação das minorias e 
a a pluralidade de ideias, pressupostos de uma democracia 
partidária. O sistema político brasileiro, portanto, fundamenta-
se em uma escolha constitucional que privilegia a democracia 
partidária, cujo fundamento teórico encontra-se na obra “Democracia”, 
de Hans Kelsen, quando o jurista austríaco difunde a célebre 
frase segundo a qual “somente a hipocrisia poderia fundamentar 
uma democracia sem partidos políticos”. O sistema político 
brasileiro, fundado no pluralismo político, baseia-se 
em premissas inclusivas de minorias, como o sistema proporcional, 
nas eleições para a Câmara dos Deputados, assembleias 
legislativas e câmaras de vereadores, e consequentemente, um 
sistema multipartidário, propugnador da representatividade e da 
legitimidade dessas minorias. É importante, contudo, acompanhar 
o desenrolar desta discussão, a qual poderá, talvez, viabilizar 
as candidaturas avulsas no Brasil.

- Até o dia 30 de junho (regra estabelecida pela 
reforma eleitoral de 2019) do ano seguinte, os partidos 
políticos estão obrigados a enviar, anualmente, à Justiça 
Eleitoral, balanços contábeis do exercício findo. O balanço 
contábil do órgão nacional deverá ser enviado ao TSE, 
os dos órgãos estaduais aos respectivos TREs e o dos órgãos 
municipais aos juízes eleitorais. No ano em que ocorrerem 
eleições, o partido deverá enviar balancetes mensais à Justiça 
Eleitoral durante os quatro meses anteriores e os dois meses 
posteriores ao pleito.

- De acordo com o artigo 31 da Lei nº 9.096/95, o partido 
político não pode receber, sob qualquer forma ou 
pretexto, contribuição em dinheiro, ou estimável em dinheiro, 
inclusive através de publicidade de qualquer espécie, 
procedente de: I – entidade ou governo estrangeiros; 
II – entes públicos e pessoas jurídicas de qualquer 
natureza, ressalvadas as dotações referidas no art. 38 desta Lei 
e as proveniente do Fundo Especial de Financiamento de Campanha; 
III – entidade de classe ou sindical; IV – pessoas físicas que 
exerçam função ou cargo público de livre nomeação e exoneração, 
ou cargo ou emprego público temporário, ressalvados os filiados 
a partido político. 

- Como forma de colaborar financeiramente para o funcionamento dos 
partidos políticos, a Lei nº 9.096/95 estabeleceu, nos artigos 
38 e seguintes, o Fundo Especial de Assistência Financeira 
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aos Partidos Políticos, também chamado de Fundo Partidário, 
constituído pelos seguintes recursos:

Recursos constitutivos do Fundo Partidário
I – multas e penalidades pecuniárias aplicadas nos termos do 
Código Eleitoral e leis conexas;

II – recursos financeiros que lhe forem destinados por lei, em 
caráter permanente ou eventual;

III – doações de pessoas físicas ou jurídicas, efetuadas por 
intermédio de depósitos bancários, diretamente na conta do 
Fundo Partidário (por cheque cruzado ou depósito bancário na 
conta do partido);

IV – dotações orçamentárias da União, em valor nunca inferior, 
cada ano, ao número de eleitores inscritos em 31 de dezembro 
do ano anterior ao da proposta orçamentária, multiplicados por 
trinta e cinco centavos de real, em valores de agosto de 1995.

- De acordo com o previsto no artigo 44 da lei nº. 9.096/95, 
que sofreu importantes alterações com a publicação da Lei nº 
13.165/15, os recursos oriundos do Fundo Partidário deverão ser 
aplicados da seguinte forma:

Forma de aplicação dos recursos oriundos do Fundo Partidário 
(art. 44 da Lei nº 9.096/95)

I. Na manutenção das sedes e serviços do partido, permitido o 
pagamento de pessoal, a qualquer título, observado, do total 
recebido, os seguintes limites:

a) 50% (cinquenta por cento) para o órgão nacional;
b) 60% (sessenta por cento) para cada órgão estadual e municipal;
II. Na propaganda doutrinária e política;
III. No alistamento e campanhas eleitorais;
IV. Na criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa 
e de doutrinação e educação política, sendo esta aplicação de, 
no mínimo, vinte por cento do total recebido;
V. na criação e manutenção de programas de promoção e difusão da 
participação política das mulheres, criados e executados pela 
Secretaria da Mulher ou, a critério da agremiação, por instituto 
com personalidade jurídica própria presidido pela Secretária da 
Mulher, em nível nacional, conforme percentual que será fixado 
pelo órgão nacional de direção partidária, observado o mínimo 
de 5% (cinco por cento) do total; 
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VI. no pagamento de mensalidades, anuidades e congêneres devidos 
a organismos partidários internacionais que se destinem ao apoio 
à pesquisa, ao estudo e à doutrinação política, aos quais seja 
o partido político regularmente filiado;
VII. no pagamento de despesas com alimentação, incluindo 
restaurantes e lanchonetes;
VIII. na contratação de serviços de consultoria contábil e 
advocatícia e de serviços para atuação jurisdicional em ações de 
controle de constitucionalidade e em demais processos judiciais 
e administrativos de interesse partidário, bem como nos litígios 
que envolvam candidatos do partido, eleitos ou não, relacionados 
exclusivamente ao processo eleitoral;
IX. (VETADO)
X. no custeio de impulsionamento, para conteúdos contratados 
diretamente com provedor de aplicação de internet com sede e foro 
no País, incluída a priorização paga de conteúdos resultantes de 
aplicações de busca na internet, mediante o pagamento por meio 
de boleto bancário, de depósito identificado ou de transferência 
eletrônica diretamente para conta do provedor, o qual deve 
manter conta bancária específica para receber recursos dessa 
natureza, proibido nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à 
eleição. 

- Os partidos que não tenham observado a aplicação de recursos 
prevista no inciso V do caput do art. 44 da Lei 9.096/95 (incentivo 
à participação política feminina) nos exercícios anteriores a 
2019, e que tenham utilizado esses recursos no financiamento das 
candidaturas femininas até as eleições de 2018, não poderão 
ter suas contas rejeitadas ou sofrer qualquer outra penalidade 
(regra determinada pela Lei 13.831/2019). Além disso, os partidos 
que, nos termos da legislação anterior à publicação da Lei 
13.831/2019, ainda possuam saldo em conta bancária específica 
conforme o disposto no § 5º-A do art. 44 da Lei 9.096/95 poderão 
utilizá-lo na criação e na manutenção de programas de promoção 
e difusão da participação política das mulheres até o exercício 
de 2020, como forma de compensação. 

- Também de acordo com regra estabelecida pela Lei 13.831/2019, 
ficam anistiadas as devoluções, as cobranças ou as transferências ao 
Tesouro Nacional que tenham como causa as doações ou contribuições 
feitas em anos anteriores por servidores públicos que exerçam 
função ou cargo público de livre nomeação e exoneração, desde 
que filiados a partido político

- A Lei nº. 13.165, de 29 de setembro de 2015, trouxe uma 
série de novidades no que se refere ao processo de arrecadação 
de recursos e prestação de contas pelos partidos políticos. 
Assim, por exemplo, ao revogar o § 3º do art. 32 da Lei nº. 
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9.096/95, a reforma eleitoral de setembro de 2015 acabou com a 
obrigatoriedade do partido político, em ano eleitoral, enviar 
balancetes mensais à Justiça Eleitoral, durante os quatro meses 
anteriores e os dois meses posteriores ao pleito. Importante 
também destacar que o novo § 5º do referido artigo 32 ressaltou 
que a desaprovação da prestação de contas do partido não enseja 
sanção alguma que o impeça de participar do pleito eleitoral, 
restringindo, portanto, as possibilidades de sanção possíveis 
de ser impostas aos partidos que não fazem a gerência de suas 
contas adequadamente. O novo caput do art.34 da Lei Geral dos 
Partidos Políticos, por sua vez, retirou, da Justiça Eleitoral, 
o papel de fiscal da escrituração contábil do partido político, 
preservando, contudo, a fiscalização sobre a prestação de contas 
do partido e das despesas de campanha eleitoral. Os novos incisos 
I e V, bem como o novo § 1º do referido artigo, por outro lado, 
reproduziram previsão expressa em vários dispositivos inovadores 
trazidos pela lei nº. 13.165/15, extinguindo a figura do comitê 
partidário nas campanhas eleitorais. Já o inciso II, que previa 
a responsabilização pessoal dos dirigentes do partido, no âmbito 
cível e criminal, por quaisquer irregularidades nas contas dos 
partidos foi revogado.

- Eventuais descontos nos futuros repasses do Fundo partidário, 
como consequência da sanção prevista no novo caput do art. 37, 
deverão ocorrer, segundo o § 3º, de forma proporcional e razoável, 
pelo período de um a doze meses. A sanção a que se refere o 
caput deste artigo deverá ser aplicada de forma proporcional e 
razoável, pelo período de 1 (um) a 12 (doze) meses, e o pagamento 
deverá ser feito por meio de desconto nos futuros repasses de 
cotas do fundo partidário a, no máximo, 50% (cinquenta por cento) 
do valor mensal, desde que a prestação de contas seja julgada, 
pelo juízo ou tribunal competente, em até 5 (cinco) anos de sua 
apresentação, vedada a acumulação de sanções. O cumprimento da 
sanção aplicada a órgão estadual, distrital ou municipal somente 
será efetivado a partir da data de juntada aos autos do processo 
de prestação de contas do aviso de recebimento da citação ou 
intimação, encaminhada, por via postal, pelo Tribunal Regional 
Eleitoral ou Juízo Eleitoral ao órgão partidário hierarquicamente 
superior (regras estabelecidas a partir da reforma eleitoral de 
2019, lei 13.877/2019)

- A nova redação do § 3º do art. 39 da Lei Geral dos Partidos 
Políticos, por sua vez, ao instituir o seu novo inciso III, 
possibilitou que as doações de recursos financeiros a partidos 
políticos possam vir a ser realizadas mediante mecanismo 
disponível em sítio do partido na internet que permita o uso 
de cartão de crédito ou de débito, o que não era possível, 
até então. Com a reforma eleitoral de 2019 (Lei 13.877/2019), 
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estabeleceu-se a possibilidade de doações mediante emissão on-
line de boleto bancário ou, ainda, convênios de débitos em 
conta. Além disso, As instituições financeiras devem oferecer aos 
partidos políticos pacote de serviços bancários que agreguem o 
conjunto dos serviços financeiros, e a mensalidade desse pacote 
não poderá ser superior à soma das tarifas avulsas praticadas no 
mercado, conforme previsto no § 8º do art. 39 da Lei 9.096/95, 
com redação determinada pela Lei 13.877/2019.

- Os órgãos partidários municipais que não hajam movimentado 
recursos financeiros ou arrecadado bens estimáveis em dinheiro 
ficam desobrigados de prestar contas à Justiça Eleitoral e de 
enviar declarações de isenção, declarações de débitos e créditos 
tributários federais ou demonstrativos contábeis à Receita 
Federal do Brasil, bem como ficam dispensados da certificação 
digital, exigindo-se do responsável partidário, até o dia 30 de 
junho, a apresentação de declaração da ausência de movimentação 
de recursos no respectivo período anterior. Por determinação da 
Lei 13.831/2019, a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil reativará a inscrição dos órgãos partidários municipais 
referidos no § 4º do artigo 32 da Lei 9.096/95 (aqueles que não 
realizaram movimentação financeira no ano anterior) que estejam 
com a inscrição baixada ou inativada, mediante requerimento 
dos representantes legais da agremiação partidária à unidade 
descentralizada da Receita Federal do Brasil da respectiva 
circunscrição territorial, instruído com declaração simplificada 
de que não houve movimentação financeira nem arrecadação de bens 
estimáveis em dinheiro. O requerimento indicará se a agremiação 
partidária pretende a efetivação imediata da reativação da 
inscrição pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
ou a partir de 1º de janeiro de 2020, hipótese em que a efetivação 
será realizada sem a cobrança de quaisquer taxas, multas ou 
outros encargos administrativos relativos à ausência de prestação 
de contas. As decisões da Justiça Eleitoral nos processos de 
prestação de contas não ensejam, ainda que desaprovadas as contas, 
a inscrição dos dirigentes partidários no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin).

- Os partidos que não tenham observado a aplicação de recursos 
prevista no inciso V do caput do art. 44 da Lei 9.096/95 (incentivo 
à participação política feminina) nos exercícios anteriores a 
2019, e que tenham utilizado esses recursos no financiamento das 
candidaturas femininas até as eleições de 2018, não poderão 
ter suas contas rejeitadas ou sofrer qualquer outra penalidade 
(regra determinada pela Lei 13.831/2019). Além disso, Os partidos 
que, nos termos da legislação anterior à publicação da Lei 
13.831/2019, ainda possuam saldo em conta bancária específica 
conforme o disposto no § 5º-A do art. 44 da Lei 9.096/95 poderão 
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utilizá-lo na criação e na manutenção de programas de promoção 
e difusão da participação política das mulheres até o exercício 
de 2020, como forma de compensação. 

- Também de acordo com regra estabelecida pela Lei 13.831/2019, 
ficam anistiadas as devoluções, as cobranças ou as transferências ao 
Tesouro Nacional que tenham como causa as doações ou contribuições 
feitas em anos anteriores por servidores públicos que exerçam 
função ou cargo público de livre nomeação e exoneração, desde 
que filiados a partido político.

- Os partidos podem comunicar ao Tribunal Superior Eleitoral até 
o 1º (primeiro) dia útil do mês de junho a renúncia ao FEFC, 
vedada a redistribuição desses recursos aos demais partidos 
(regra estabelecida pela Lei 13.877/2019). 

- No que se refere ao inciso III do art. 16-D (que prevê que 
48% (quarenta e oito por cento) do FEFC será dividido entre os 
partidos, na proporção do número de representantes na Câmara dos 
Deputados, consideradas as legendas dos titulares), a reforma 
eleitoral de 2019 ainda estabeleceu que a distribuição dos recursos 
entre os partidos terá por base o número de representantes 
eleitos para a Câmara dos Deputados na última eleição geral, 
ressalvados os casos dos detentores de mandato que migraram em 
razão de o partido pelo qual foram eleitos não ter cumprido os 
requisitos previstos no § 3º do art. 17 da Constituição Federal 
(cláusula de desempenho). 

- No mesmo sentido, a reforma eleitoral de 2019 determinou que os 
15% (quinze por cento do FEFC, a ser dividido entre os partidos, 
na proporção do número de representantes no Senado Federal, 
terá por base o número de representantes eleitos para o Senado 
Federal na última eleição geral, bem como os Senadores filiados 
ao partido que, na data da última eleição geral, encontravam-se 
no 1º (primeiro) quadriênio de seus mandatos.

- Se antes da lei nº. 13.165/15 a falta de prestação de contas 
implicava a suspensão de novas cotas do Fundo Partidário e 
sujeitava os responsáveis ás penas da lei, agora tal procedimento 
implicará, tão somente, a suspensão de novas cotas do Fundo 
Partidário enquanto perdurar a inadimplência, mantendo-se a 
sujeição dos responsáveis às penas da lei. A nova redação do 
§ 3º do art. 39 da Lei Geral dos Partidos Políticos, por sua 
vez, ao instituir o seu inciso III, possibilitou que as doações 
de recursos financeiros a partidos políticos possam vir a ser 
realizadas mediante mecanismo disponível em sítio do partido na 
internet que permita o uso de cartão de crédito ou de débito, o 
que não era possível, até então. Para que tal forma de doação 
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seja possível, contudo, será necessário que tal mecanismo permita 
a identificação do doador e emita, obrigatoriamente, recibo 
eleitoral para cada doação realizada.

- De acordo com o disposto no artigo 17 da Constituição Federal 
de 1988, os partidos políticos têm direito a acesso gratuito 
ao rádio e a TV.. Somente terão direito a recursos do fundo 
partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da 
lei, os partidos políticos que alternativamente: I - obtiverem, 
nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por 
cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço 
das unidades da Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) 
dos votos válidos em cada uma delas; ou II - tiverem elegido 
pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em pelo menos 
um terço das unidades da Federação. Esta regra será gradualmente 
estabelecida, de acordo com regra de transição aplicável até o 
ano de 2030. Em 2018, o percentual nacional de votos válidos 
necessários para a obtenção dos recursos foi de 1,5%, índice 
que subirá para 2,0%, em 2022, 2,5%, em 2026 e, finalmente, 3% 
em 2030.

- A propaganda partidária, no rádio e na televisão, será sempre 
gratuita e restrita aos horários disciplinados em lei. A partir 
de 2018, a propaganda partidária no rádio e TV foi extinta, 
conforme a reforma eleitoral de 2017.  

- O Plenário do TSE julgou inconstitucionais os artigos 1º e 2º 
da Lei 12.875/13, que, ao promoverem alterações nas leis 9.096/95 
e 9.504/97, restringiram, aos novos partidos políticos, criados 
após a realização das eleições para a Câmara dos Deputados, 
qualquer acesso aos recursos do Fundo Partidário, bem como 
qualquer tempo destinado a propaganda eleitoral. De início, o 
Colegiado destacou que as disposições ora impugnadas decorreriam 
de superação legislativa da interpretação conferida pelo STF 
ao art. 47, § 2º, II, da Lei 9.504/97 (ADI 4430 e ADI 4795). A 
análise da justificação do projeto de lei que desaguara na norma 
supracitada revelaria a inaptidão dos fundamentos ali expendidos 
para legitimar a reversão da interpretação fixada pelo STF.

- De acordo com o disposto no artigo 17, § 1º da Constituição 
Federal, os partidos políticos têm autonomia para “adotar os 
critérios de escolha e os regimes de suas coligações eleitorais, 
sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em 
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal”. Assim, é 
assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua 
estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, formação 
e duração de seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua 
organização e funcionamento e para adotar os critérios de escolha 
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e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias, vedada 
a sua celebração nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade 
de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas 
de disciplina e fidelidade partidária.  

- É durante a realização das convenções partidárias, realizadas 
entre os dias 20 de julho e 05 de agosto do ano eleitoral, que 
os partidos políticos deliberam sobre a realização ou não de 
coligações com outras agremiações partidárias, em conformidade 
com a Constituição Federal de 1988 (art. 17, § 1º) e a Lei das 
Eleições (Lei nº 9.504/97), a qual, em seu artigo 6º, estabelece 
as regras relativas ao funcionamento das coligações partidárias, 
conceituadas como “acordos entre dois ou mais partidos para 
apresentação à eleição da mesma ou das mesmas candidaturas”. 
A partir das eleições 2020, somente serão admitidas coligações 
nas eleições para cargos majoritários, sendo vedada, portanto, 
a coligação de partidos para as eleições para vereadores e 
deputados. 

- De acordo com o novo § 1º do artigo 17 da Constituição é 
assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua 
estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, formação 
e duração de seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua 
organização e funcionamento e para adotar os critérios de escolha 
e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias, vedada 
a sua celebração nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade 
de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas 
de disciplina e fidelidade partidária.

- Como se observa, a nova redação do referido dispositivo 
constitucional fez menção expressa à autonomia partidária para 
o estabelecimento de regras sobre escolha, formação e duração 
de seus órgãos permanentes e provisórios, algo que não era 
expressamente previsto na redação constitucional anterior, a 
qual apenas fazia menção à autonomia partidária de forma vaga. 

- A Lei nº. 13.165, de 29 de setembro de 2015, trouxe uma importante 
novidade, no que se refere ao prazo para a filiação partidária, com 
vistas à disputa eleitoral. A filiação a partido político é uma 
das condições de elegibilidade previstas no artigo 14, § 3º da 
Constituição Federal de 1988. A escolha do legislador constituinte 
por esta regra denota a importância dos partidos políticos para 
o sistema político brasileiro, o qual não admite, portanto, 
candidaturas avulsas, dando aos partidos políticos, assim, o 
papel de protagonistas do processo democrático, organizadores do 
debate público e legítimos representantes do pluralismo político, 
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interpretado como o princípio constitucional fundamental norteador 
da democratização do poder. Embora preveja a filiação partidária 
como condição de elegibilidade, a Constituição de 1988 não prevê 
expressamente qual seria o prazo mínimo desta filiação, delegando 
à legislação ordinária esta definição. É a Lei das Eleições (Lei 
9.504/97), em seu artigo 9º, que define qual o prazo geral mínimo 
de filiação partidária exigível para que alguém possa disputar uma 
eleição. Vale destacar, neste sentido, que o prazo do referido 
artigo é o prazo mínimo geral de filiação, podendo cada partido, 
no exercício da sua respectiva autonomia, exigir prazos maiores 
de filiação para a promoção de candidaturas dos seus respectivos 
filiados. Até a publicação da Lei nº. 13.165, em 29 de setembro de 
2015, o artigo 9º da Lei das Eleições previa que para concorrer 
às eleições, o candidato deveria possuir domicílio eleitoral na 
respectiva circunscrição e filiação partidária há pelo menos um 
ano, na data do pleito. . Desde então, o prazo para a filiação 
partidária dos pretensos candidatos passou a ser de seis meses 
antes das eleições. Com a reforma eleitoral de 2017, tal prazo, 
de seis meses antes das eleições, passou a ser observado também 
para o domicílio eleitoral na circunscrição. 

- É vedado ao partido receber, direta ou indiretamente, sob 
qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário 
ou estimável em dinheiro, inclusive através de publicidade de 
qualquer espécie, procedente de entes públicos e pessoas jurídicas 
de qualquer natureza, ressalvadas as dotações referidas no art. 
38 da Lei 9.096/95 e as provenientes do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha.

- A fundação ou instituto de direito privado, criado por partido 
político, destinado ao estudo e pesquisa, à doutrinação e à 
educação política, rege-se pelas normas da lei civil e tem 
autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, 
prestar serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas 
finalidades, podendo, ainda, manter intercâmbio com instituições 
não nacionais. 

- Deferido internamente o pedido de filiação, o partido político, 
por seus órgãos de direção municipais, regionais ou nacional, 
deverá inserir os dados do filiado no sistema eletrônico da 
Justiça Eleitoral, que automaticamente enviará aos juízes 
eleitorais, para arquivamento, publicação e cumprimento dos 
prazos de filiação partidária para efeito de candidatura a cargos 
eletivos, a relação dos nomes de todos os seus filiados, da qual 
constará a data de filiação, o número dos títulos eleitorais e das 
seções em que estão inscritos. Nos casos de mudança de partido de 
filiado eleito, a Justiça Eleitoral deverá intimar pessoalmente a 
agremiação partidária e dar-lhe ciência da saída do seu filiado, a 
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partir do que passarão a ser contados os prazos para ajuizamento 
das ações cabíveis.

- As atividades de direção exercidas nos órgãos partidários e 
em suas fundações e institutos, bem como as de assessoramento 
e as de apoio político-partidário, assim definidas em normas 
internas de organização, não geram vínculo de emprego, não sendo 
aplicável o regime jurídico previsto na Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, quando remuneradas com valor mensal igual ou superior a 
2 (duas) vezes o limite máximo do benefício do Regime Geral de 
Previdência Social.

- A Lei 13.877/2019 estabeleceu que os partidos que não tenham 
observado a aplicação de recursos prevista no inciso V do caput 
do art. 44 desta Lei nos exercícios anteriores a 2019, e que 
tenham utilizado esses recursos no financiamento das candidaturas 
femininas até as eleições de 2018, não poderão ter suas contas 
rejeitadas ou sofrer qualquer outra penalidade. A não observância 
do disposto no inciso V do caput do art. 44 desta Lei até o 
exercício de 2018 não ensejará a desaprovação das contas. Foram 
ainda anistiadas, pela reforma eleitoral de 2019, as devoluções, 
as cobranças ou as transferências ao Tesouro Nacional que tenham 
como causa as doações ou contribuições feitas em anos anteriores 
por servidores públicos que exerçam função ou cargo público 
de livre nomeação e exoneração, desde que filiados a partido 
político.

- Os gastos com passagens aéreas serão comprovados mediante 
apresentação de fatura ou duplicata emitida por agência de viagem, 
quando for o caso, e os beneficiários deverão atender ao interesse 
da respectiva agremiação e, nos casos de congressos, reuniões, 
convenções, palestras, poderão ser emitidas independentemente de 
filiação partidária segundo critérios interna corporis, vedada a 
exigência de apresentação de qualquer outro documento para esse 
fim.  
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CAPÍTULO IV

JUSTIÇA ELEITORAL

- À Justiça Eleitoral compete, dentre outras atribuições, 
administrar todo o processo de organização das eleições e das 
consultas populares (plebiscitos e referendos), bem como exercer 
função jurisdicional no decorrer do mesmo processo, tecnicamente 
iniciado com o alistamento eleitoral e encerrado com a diplomação 
dos eleitos (embora também seja da competência da Justiça 
Eleitoral, como será estudado oportunamente, o julgamento de 
ações, a exemplo da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, que 
podem ser propostas após a diplomação).

- A substituição aos litigantes na resolução de conflitos é, como se 
sabe, a principal função exercida pelo Poder Judiciário. Como não 
poderia deixar de ser, é a função jurisdicional função típica da 
Justiça Eleitoral, ramo especializado do Poder Judiciário Federal 
brasileiro, verificada desde o momento do alistamento eleitoral 
até a diplomação dos eleitos, respectivamente a primeira e a 
últimas etapas do chamado “processo eleitoral”. Neste sentido, 
válido é destacar o seguinte quadro esquemático relativo às 
etapas do processo eleitoral, diante das quais se verifica o 
exercício da função jurisdicional pela Justiça Eleitoral:

Fases do Processo Eleitoral
1. Alistamento eleitoral;
2. Convenções para a escolha de candida-
tos;
3. Registro de candidaturas;
4. Propaganda política;
5. Votação e apuração de votos;
6. Proclamação dos eleitos e diplomação 
dos eleitos.

- Ainda em relação ao exercício da função jurisdicional pela 
Justiça Eleitoral, vale destacar que é pacífico o entendimento 
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acerca da competência da referida justiça especializada para a 
execução fiscal de multa eleitoral.

- Com o advento da Resolução TSE nº 22.610/07, que disciplinou 
o processo de perda de mandato por infidelidade partidária, 
determinou-se a competência da Justiça Eleitoral para o julgamento 
de tais questões, mesmo quando o ato de infidelidade vier a ser 
praticado após a diplomação.

- Desde o alistamento dos eleitores, passando pela organização dos 
locais de votação e pela nomeação de mesários e escrutinadores, 
cabe à Justiça Eleitoral preparar e administrar todo o chamado 
“processo eleitoral”, desempenhando, assim, função executiva.

- No exercício do poder de polícia, o juiz deverá se restringir 
“às providências necessárias para inibir práticas ilegais”, não 
tendo poder, portanto, para impor, imediatamente, multas aos 
infratores da lei, as quais só poderão ser aplicadas mediante a 
observância do devido processo legal, a partir de representação 
proposta por partido político, coligação ou candidato, na forma 
do artigo 96 da Lei nº 9.504/97.

- Conforme previsto no novo artigo 105 da Lei nº 9.504/97, 
com redação dada pela lei nº 12.034/09, as resoluções do TSE 
devem se restringir ao caráter regulamentar da lei, não podendo 
diminuir direitos ou estabelecer sanções distintas das previstas 
na legislação.

- Em regra, vige no exercício das atribuições dos órgãos 
constituintes do Poder Judiciário o princípio da inércia, segundo 
o qual tal poder só deve atuar quando provocado, exercendo, assim, 
a jurisdição. Assim, não cabe ao Poder Judiciário, de forma geral, 
responder a questões abstratas, dissociadas de uma lide, papel 
este a ser exercido pelos doutrinadores. No âmbito da Justiça 
Eleitoral, no entanto, é possível nos depararmos com mais uma 
peculiaridade, prevista nos artigos 23, XII e 30, VIII do Código 
Eleitoral: a competência do Tribunal Superior Eleitoral e dos 
TREs para responder a consultas em tese formuladas por autoridades 
públicas ou partidos políticos (as consultas dirigidas ao TSE 
somente poderão ser feitas por autoridade pública federal e 
órgão nacional de partido político). Historicamente, as consultas 
respondidas pela Justiça Eleitoral não tinham efeito vinculante. 
As alterações legislativas promovidas pela Lei 13.655/2018 na 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, no entanto, 
modificaram este panorama. De acordo com o novo artigo 30 da 
referida lei, “As autoridades públicas devem atuar para aumentar 
a segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por 
meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a 
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consultas”. O parágrafo único deste mesmo artigo, por sua vez, 
determina que “Os instrumentos previstos no caput deste artigo 
terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que 
se destinam, até ulterior revisão”. Assim, pode-se entender que 
as consultas ao TSE passaram a ter efeito vinculante.  Neste 
sentido, o TSE decidiu pelo caráter vinculante das consultas em 
29 de maio de 2018, ao responder a Consulta nº 060023494.

- De acordo com previsão constitucional (artigo 118 da CF/88), são 
órgãos da Justiça Eleitoral o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
os tribunais regionais eleitorais (TREs), os juízes eleitorais 
e as juntas eleitorais.

- Os juízes dos tribunais eleitorais (inclusive os ministros 
do TSE), salvo motivo justificado, servirão por dois anos, no 
mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos (se não 
forem consecutivos, podem ser mais de dois), sendo os substitutos 
escolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em número 
igual para cada categoria.

- Composição do Tribunal Superior Eleitoral:

Quadro sinótico – 
Composição do TSE (art. 119 da CF/88)

Três ministros 
oriundos do 
Supremo Tribunal 

Federal;

Dois ministros 
oriundos do 
Superior Tribunal 

de Justiça;

Dois advogados, 
de notável 

saber jurídico 
e reputação 

ilibada, nomeados 
pelo presidente 
da república, a 
partir de lista 
de seis nomes 
elaborada pelo 

STF.

- De acordo com a súmula nº 72 do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento de questão constitucional, vinculada a decisão do 
Tribunal Superior Eleitoral, não estão impedidos os ministros do 
STF que ali tenham funcionado no mesmo processo ou no processo 
originário.

- Integrantes do TSE continuam a exercer suas atividades no STF, 
STJ e advocacia de forma concomitante ao exercício das suas 
funções naquela corte. Aos advogados impede-se, tão somente, o 
exercício da advocacia na Justiça Eleitoral, durante o período 
dos seus mandatos como magistrados eleitorais.
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- Os advogados que compõem o TSE (e também os TREs), por sua 
vez, deverão ter, de acordo com jurisprudência consolidada do 
TSE (Ac. 2.833, de 18.12.01, DJ de 01.03.02), dez anos de efetiva 
atividade profissional. Além disso, de acordo com o § 2º do artigo 
16 do Código Eleitoral, não poderão ser nomeados advogados que 
ocupem cargos públicos dos quais sejam demissíveis ad nutum, que 
sejam diretores, proprietários ou sócios de empresas beneficiadas 
com subvenções, privilégios, isenções ou favores em virtude de 
contrato com a administração pública, ou que exerçam mandato de 
caráter político, federal, estadual ou municipal.

- O TSE não tem competência penal originária, diferentemente 
dos TREs, que processam e julgam crimes eleitorais cometidos 
pelos juízes eleitorais. É pacífico o entendimento, a partir 
da interpretação dos artigos 102, I, “c” e 105, I, “a” da 
Constituição Federal de 1988, segundo o qual os ministros do TSE 
são julgados pelo STF, pela prática de crimes eleitorais, e os 
membros dos TREs e os governadores de estado, pela prática dos 
mesmos crimes, são julgados pelo STJ (neste sentido, cf. Ac. 
15.584, de 09.05.00, do TSE, DJ de 30.06.00).

- De acordo com o artigo 120 da Constituição Federal, haverá um 
Tribunal Regional Eleitoral na capital de cada estado e no Distrito 
Federal, composto, também por sete membros, eleitos pelo voto 
secreto (vale ressaltar, mais uma vez, que Lei Complementar poderá 
aumentar o número de membros dos TREs, conforme interpretação do 
artigo 121 da Constituição).

- Composição dos TREs:

Quadro sinótico – Composição dos Tribunais Regionais 
Eleitorais (art. 120 da CF/88)

Dois juízes dentre desembargadores do Tribunal de Justiça;
Dois juízes dentre juízes de direito escolhidos pelo Tribunal 
de Justiça;
Um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na capital do 
estado ou no Distrito Federal, ou, não havendo, de juiz federal, 
escolhido, em qualquer caso, pelo Tribunal Regional Federal 
respectivo;
Dois advogados, de notável saber jurídico e reputação ilibada, 
nomeados pelo presidente da república, a partir de lista de seis 
nomes elaborada pelo Tribunal de Justiça.

- Enquanto que no TSE o corregedor-geral eleitoral será, 
necessariamente, ministro oriundo do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), nos TREs o corregedor-regional eleitoral poderá 
ser qualquer um dos membros da corte.
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- As competências dos tribunais regionais eleitorais, por sua 
vez, estão previstas nos artigos 29 e 30 do Código Eleitoral. 
Dentre as principais, podemos indicar o processamento e o 
julgamento originário dos pedidos de registro e cancelamento 
de registros dos diretórios estaduais e municipais de partidos 
políticos; os conflitos de jurisdição entre juízes eleitorais do 
respectivo estado; a suspeição ou impedimento dos seus membros, 
servidores, do procurador regional eleitoral, bem como dos juízes 
e escrivães eleitorais; os crimes eleitorais cometidos pelos 
juízes eleitorais; bem como habeas corpus e mandado de segurança, 
em matéria eleitoral, contra ato de autoridades que respondam 
perante os tribunais de justiça por crimes de responsabilidade. 
Em grau de recurso, os TREs ainda são competentes para processar 
e julgar habeas corpus ou mandado de segurança denegados ou 
concedidos por juízes eleitorais; bem como outros atos e decisões 
proferidas pelos juízes e juntas eleitorais.

- Em cada zona eleitoral funcionará um juiz eleitoral que, como 
já observado, não integra uma carreira própria da magistratura 
eleitoral. Os juízes eleitorais, assim, serão juízes de direito 
estaduais em efetivo exercício, que acumularão às suas funções 
próprias as funções de juiz eleitoral.

- Na primeira instância da Justiça Eleitoral também funcionarão, 
de acordo com o Código Eleitoral (arts. 36 a 41), as Juntas 
Eleitorais, compostas por um juiz de direito, que a presidirá, 
e de dois a quatro cidadãos de notória idoneidade. O juiz de 
direito que presidirá a junta eleitoral não necessariamente 
será o juiz eleitoral da zona eleitoral respectiva, embora haja 
preferência para este. Vale destacar que, em uma mesma zona 
eleitoral, poderá ser organizada mais de uma Junta Eleitoral, 
podendo ser organizadas tantas juntas quantas permitir o número 
de juízes de direito atuantes na área territorial correspondente 
à zona eleitoral.
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CAPÍTULO V

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

- De acordo com o princípio da federalização do Ministério 
Público Eleitoral, previsto no artigo 37, I c/c art. 72 da LC 
75/93, compete ao Ministério Público Federal, a princípio, a 
atribuição de oficiar junto à Justiça Eleitoral, em todas as 
fases do processo.

- De acordo com o princípio da delegação, cuja base legal é o 
artigo 78 da LC 75/93, delega-se aos membros dos Ministérios 
Públicos dos estados (promotores de justiça) a atribuição de 
oficiar junto aos juízos eleitorais de primeira instância (juízes 
eleitorais e juntas eleitorais). É o princípio da delegação, assim, 
exceção ao princípio da federalização, marcante na organização 
do Ministério Público Eleitoral.

- Até 1993, a revogada lei nº 1.341/51, antiga Lei Orgânica 
do Ministério Público, previa, no seu artigo 78, parágrafo 
único, que membros dos Ministérios Públicos estaduais poderiam 
oficiar junto aos tribunais regionais eleitorais, auxiliando os 
Procuradores Regionais Eleitorais. A atuação, em virtude do 
princípio da federalização, era excepcional, daí a nomenclatura 
“princípio da excepcionalidade”. A Lei Complementar nº 75/93, no 
seu artigo 77, parágrafo único, no entanto, revogou o princípio 
da excepcionalidade, impedindo que promotores dos Ministérios 
Públicos estaduais possam atuar junto à segunda instância da 
Justiça Eleitoral. Assim, como já destacado, atualmente, em 
virtude do princípio da delegação, membros dos MPs estaduais 
atuam, tão somente, na primeira instância da Justiça Eleitoral, 
oficiando junto aos juízes e juntas eleitorais.

- Com o intuito de melhor esclarecer e definir os parâmetros 
de escolha dos membros dos Ministérios Públicos estaduais que 
atuarão como promotores eleitorais junto aos juízes e juntas 
eleitorais, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 
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baixou a resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, estabelecendo 
o seguinte procedimento:

Normas para a escolha dos promotores eleitorais 
de primeira instância Resolução nº 30 do CNMP

I – a designação será feita por ato do Procurador Regional 
Eleitoral, com base em indicação do Chefe do Ministério Público 
local
II – a indicação feita pelo Procurador-Geral de Justiça do 
Estado recairá sobre o membro lotado em localidade integrante de 
zona eleitoral que por último houver exercido a função eleitoral
III – nas indicações e designações subsequentes, obedecer-se-á, 
para efeito de titularidade ou substituição, à ordem decrescente 
de antiguidade na titularidade da função eleitoral, prevalecendo, 
em caso de empate, a antiguidade na zona eleitoral
IV – a designação será feita pelo prazo ininterrupto de dois anos, 
nele incluídos os períodos de férias, licenças e afastamentos, 
admitindo-se a recondução apenas quando houver um membro na 
circunscrição da zona eleitoral;”

- Não poderá ser indicado para exercer a função eleitoral o 
membro do Ministério Público: I – lotado em localidade não 
abrangida pela zona eleitoral perante a qual este deverá oficiar, 
salvo em caso de ausência, impedimento ou recusa justificada, e 
quando ali não existir outro membro desimpedido; II – que se 
encontrar afastado do exercício do ofício do qual é titular, 
inclusive quando estiver exercendo cargo ou função de confiança 
na administração superior da Instituição; ou III – que estiver 
respondendo a processo administrativo disciplinar por atraso 
injustificado no serviço.

- Junto aos tribunais regionais eleitorais, por sua vez, oficiam 
os Procuradores Regionais Eleitorais (um para cada TRE), a quem 
incumbe exercer as funções do Ministério Público nas causas de 
competência do Tribunal Regional Eleitoral respectivo, além de 
dirigir, no estado, as atividades do setor. O Procurador Regional 
Eleitoral, juntamente com o seu substituto, será designado pelo 
Procurador-Geral Eleitoral, dentre os Procuradores Regionais da 
República no Estado e no Distrito Federal, ou, onde não houver, 
dentre os Procuradores da República vitalícios, para um mandato 
de dois anos, podendo ser reconduzido uma vez e destituído, 
antes do término do mandato, por iniciativa do Procurador-Geral 
Eleitoral, anuindo a maioria absoluta do Conselho Superior do 
Ministério Público Federal.

- Junto ao Tribunal Superior Eleitoral, finalmente, atua o 
Procurador-Geral Eleitoral, que será o próprio Procurador-Geral 
da República (chefe do Ministério Público da União), a quem 

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



41

compete exercer as funções do Ministério Público nas causas de 
competência do Tribunal Superior Eleitoral.

- As principais atividades desempenhadas pelo Ministério Público 
Eleitoral são as seguintes:

Principais atividades desempenhadas 
pelo MP Eleitoral

Na fase  
preparatória 
do pleito

opinar em todos os processos de pedidos de 
registro de candidaturas, inclusive promovendo 
impugnações; fiscalizar o exercício da 
propaganda política, zelando pelo cumprimento 
da lei eleitoral; acompanhar o processo de 
nomeação de mesários e de membros das juntas 
eleitorais; ajuizar Ação de Investigação 
Judicial Eleitoral.

Na fase da 
eleição (dia do 

pleito)

impugnar atuação de mesário, fiscal ou delegado 
de partido político; fiscalizar a entrega das 
urnas; opinar, oralmente ou por escrito, em 
todos os casos surgidos nesse dia, em sua 
esfera de atribuição.

Na fase de 
apuração

fiscalizar a instalação da junta eleitoral; 
acompanhar a apuração dos votos; zelar pela 
concessão do direito de ampla fiscalização do 
processo pelos partidos políticos; impugnar 
votos ou urnas; atuar como custos legis.

Na fase da 
diplomação

fiscalizar a expedição dos diplomas eleitorais; 
ajuizar Ação de Impugnação de Mandato Eletivo 
e Recurso Contra a Diplomação.

- As investiduras em função eleitoral não ocorrerão em prazo 
inferior a noventa dias da data do pleito eleitoral e não 
cessarão em prazo inferior a noventa dias após a eleição, 
devendo ser providenciadas pelo Procurador Regional Eleitoral 
as prorrogações eventualmente necessárias à observância deste 
preceito, ficando vedada a fruição de férias ou licença voluntária 
do promotor eleitoral no período de noventa dias que antecedem 
o pleito até quinze dias após a diplomação dos eleitos, salvo 
em situações excepcionais autorizadas pelo Chefe do Ministério 
Público respectivo, instruídos os pedidos, nessa ordem, com 
os seguintes requisitos: I – demonstração da necessidade e 
da ausência de prejuízo ao serviço eleitoral; II – indicação 
e ciência do Promotor substituto; III – anuência expressa do 
Procurador Regional Eleitoral.

- Podem exercer atividade político-partidária todos os membros 
do MP que ingressaram na carreira até a publicação da Emenda 
Constitucional nº. 45/04, sendo que aqueles que ingressaram 
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na carreira antes da promulgação da atual Constituição podem, 
inclusive, exercer cargo eletivo sem a necessidade de afastamento 
do Ministério Público.  Encontra-se em tramitação,no STF,a ASI 
5985, na qual a Associação Nacional dos Procuradores da República 
defende a possibilidade de exercício amplo dos direitos políticos 
por parte dos membros do MP, questionando a constitucionalidade 
do art. 128, § 5º, II, “e” da Constituição Federal. A matéria 
não havia sido julgada até o fechamento desta edição.
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CAPÍTULO VI

CAPACIDADE POLÍTICA 
E ALISTAMENTO ELEITORAL

- A aquisição da capacidade política para os brasileiros, firmada 
a partir do alistamento eleitoral, por sua vez, é obrigatória 
para os maiores de 18 anos e menores de 70 anos de idade, e 
facultativa para os maiores de 16 e menores de 18 anos, maiores 
de 70 anos e analfabetos.

- No Brasil, as normas referentes ao direito de nacionalidade 
estão previstas, fundamentalmente, no artigo 12 da Constituição 
Federal de 1988, e, subsidiariamente, na lei 13.445/2017. Assim, 
de acordo com o inciso I do artigo 12 da CF/88, são considerados 
brasileiros natos (nacionalidade primária), os nascidos no país, 
ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a 
serviço do seu país; os nascidos no exterior, de pai ou mãe 
brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil; e os nascidos no exterior, de pai ou 
mãe brasileira, que sejam registrados em repartição brasileira 
competente ou venham a residir no Brasil e optem, a qualquer tempo, 
depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

- Ainda segundo a Constituição Federal (artigo 12, § 2º), “a 
lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição”. 
São privativos de brasileiro nato, contudo, os seguintes cargos, 
conforme previsão do § 3º do artigo 12 da Carta Magna:

Cargos Privativos de Brasileiro Nato
•	 Presidente e vice-presidente da República;
•	 Presidente da Câmara dos Deputados;
•	 Presidente do Senado Federal;
•	 Ministro do Supremo Tribunal Federal;
•	 Cargos da carreira diplomática;
•	 Oficial das Forças Armadas;
•	 Ministro de Estado da Defesa.
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- Aos portugueses com residência permanente no país, se houver 
reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos 
os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos 
previstos nesta Constituição. É a situação do chamado “português 
equiparado a brasileiro naturalizado”, disciplinada pelo 
Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, assinado entre
 Brasil e Portugal em 22 de abril do ano 2000 (data em que 
se comemorou os 500 anos do descobrimento do Brasil pelos 
portugueses) e promulgado pelo decreto nº 3.927, de 19 de setembro 
de 2001.

- O alistamento eleitoral, considerado a primeira etapa 
do processo eleitoral, é o ato pelo qual o indivíduo se 
habilita, perante a Justiça Eleitoral, como eleitor e sujeito 
de direitos políticos, conquistando a capacidade eleitoral 
ativa.

- O alistamento eleitoral, segundo o artigo 42 do Código 
Eleitoral, se faz mediante a qualificação e a inscrição do eleitor. 
A qualificação é o ato através do qual o indivíduo faz prova 
que satisfaz as exigências legais para se tornar eleitor. 
Já a inscrição é o registro da pretensão à condição de 
eleitor, realizada por servidor da Justiça Eleitoral a 
partir de postulação do cidadão. É através do preenchimento 
de formulário específico denominado RAE (requerimento de 
alistamento eleitoral) que se realiza a postulação ao 
alistamento eleitoral. O RAE serve como documento de entrada de 
dados e é processado eletronicamente, em todo o território 
nacional, por servidor da Justiça Eleitoral, na presença 
do eleitor.

- De grande relevância é a distinção estabelecida entre alistamento 
eleitoral, transferência eleitoral, revisão eleitoral e segunda 
via, prevista nos artigos 4º ao 7º da Resolução nº 21.538/03, 
conforme a seguinte tabela:

Distinção entre alistamento eleitoral, 
transferência, revisão e segunda via

Alistamento

Quando o alistando requerer inscrição e em 
seu nome não for identificada inscrição em 
nenhuma zona eleitoral do país ou exterior, 
ou a única inscrição localizada estiver 
cancelada por determinação de autoridade 
judiciária

Transferência
Ocorre sempre que o eleitor desejar alterar seu 
domicílio eleitoral. Neste caso, é mantido o 
número do título de eleitor

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



45

Distinção entre alistamento eleitoral, 
transferência, revisão e segunda via

Revisão

Ocorre quando o eleitor necessitar alterar local 
de votação no mesmo município, ainda que haja 
mudança de zona eleitoral, retificar dados pessoais 
ou regularizar situação de inscrição cancelada por 
falecimento, duplicidade/pluralidade, deixar de 
votar em três eleições consecutivas e revisão do 
eleitorado, desde que comprovada a inexistência 
de outra inscrição regular ou suspensa para o 
eleitor

Segunda via

Ocorre quando o eleitor estiver inscrito e em 
situação regular na zona por ele procurada e 
desejar apenas a segunda via do seu título 
eleitoral, sem nenhuma alteração

Nos casos de 
revisão e 

segunda via
A data de domicílio do eleitor não será alterada

- É facultado o alistamento, no ano em que se realizarem eleições, 
de menores com 15 anos de idade, desde que, na data da eleição, já 
tenham completado 16 anos. O brasileiro nato que não se alistar 
até os 19 anos ou o naturalizado que não se alistar até um ano 
depois de adquirida a nacionalidade brasileira incorrerá em 
multa imposta pelo juiz eleitoral e cobrada no ato da inscrição. 
Tal multa, entretanto, não será aplicada caso o não alistado 
venha a requerer sua inscrição eleitoral até o 151º dia anterior 
à eleição subsequente à data em que completar 19 anos.

- Segundo jurisprudência consolidada do TSE (Ac. 18.124, de 
16.11.00, do TSE, RJTSE, v. 12, t.3), o domicílio eleitoral não 
se confunde, necessariamente, com o domicílio civil. Assim, o 
fato de o eleitor residir em determinado município não constitui 
óbice para que o mesmo se aliste como eleitor de outro, desde 
que com este outro mantenha vínculos (negócios, propriedades, 
atividades políticas etc.). É o chamado “domicílio eleitoral 
afetivo”.

- O título eleitoral prova a quitação do eleitor para com a 
Justiça Eleitoral até a data de sua emissão.

- Qualquer eleitor (art. 71, § 1º do CE), assim como o Ministério 
Público, partidos políticos e, até mesmo, o Juiz Eleitoral, de 
ofício, poderá provocar a deflagração de procedimento de exclusão 
de eleitor.

- São causas de cancelamento do título eleitoral a infração 
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às regras do domicílio eleitoral; a suspensão ou perda dos 
direitos políticos (que serão estudadas ainda neste capítulo); 
a pluralidade de inscrição; o falecimento do eleitor e a falta 
injustificada em três eleições consecutivas, sem pagamento de 
multa.

- Anualmente, de forma ordinária, ou extraordinariamente, 
sempre que entender necessário ou ante a existência de indícios 
de irregularidade, o corregedor-regional eleitoral realizará 
correição do eleitorado, a fim de verificar se existem irregularidades 
no processo de alistamento eleitoral que comprometam a normalidade 
e a legitimidade das eleições (excesso de eleitores em determinado 
município, acima da média populacional, ou inscrição de eleitores 
falecidos, por exemplo). Caso, na correição, seja comprovada 
irregularidade comprometedora, será realizada a revisão do 
eleitorado, procedimento equivalente a um recadastramento, 
a partir do qual todos os eleitores de determinada zona ou 
região serão convocados para uma revisão eleitoral, sob pena de 
cancelamento do título.

- O TSE determinará, de ofício, a revisão sempre que: I – total 
de transferências de eleitores ocorridas no ano em curso seja 
dez por cento superior à do ano anterior; II – eleitorado for 
superior ao dobro da população entre dez e quinze anos, somada à 
idade superior a 70 anos do território daquele município; III – 
eleitorado for superior a 65% da população projetada para aquele 
ano pelo IBGE.

- De acordo com o artigo 15 da Constituição Federal de 1988, “é 
vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão 
só se dará nos casos de: I – cancelamento da naturalização por 
sentença transitada em julgado; II – incapacidade civil absoluta; 
III – condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem 
seus efeitos; IV – recusa de cumprir obrigação a todos imposta 
ou prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII; V – 
improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º”.

- Podemos afirmar que a perda dos direitos políticos é definitiva, 
enquanto que a suspensão é temporária. Diante desta diferenciação, 
é possível concluir que a única hipótese de perda de direitos 
políticos prevista no ordenamento jurídico brasileiro ocorre 
quando o indivíduo perde a sua nacionalidade, seja em ação de 
cancelamento de naturalização, ou seja, voluntariamente. Deixando 
de ser brasileiro, o indivíduo fica, evidentemente, impedido de 
exercer direitos políticos no Brasil, de forma definitiva.

- De acordo com a Súmula nº 09 do TSE, “a suspensão de direitos 
políticos decorrente de condenação criminal transitada em julgado 
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cessa com o cumprimento ou a extinção da pena, independendo de 
reabilitação ou de prova de reparação de danos”.

- Uma das grandes inovações legislativas do ano de 2015, ao lado 
do Novo Código de Processo Civil e da Lei nº. 13.165/15 (reforma 
eleitoral), com impactos no direito eleitoral, foi gerada pela 
publicação, em 06 de julho, do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei nº. 13.146/15), cuja entrada em vigor foi determinada para 
janeiro de 2016, após 180 dias de vacatio legis. Com um capítulo 
específico sobre o direito à participação na vida pública e 
política, além de outras disposições normativas vinculadas ao 
processo democrático, com repercussões, inclusive, no âmbito 
criminal, o Estatuto da Pessoa com Deficiência estabelece, 
como primeira grande novidade geradora de impactos no direito 
eleitoral, a alteração dos artigos 3º e 4º do Código Civil, 
referentes à normatização da capacidade civil.

- Dispunha o Código Civil brasileiro, no seu artigo 3º, que 
eram absolutamente incapazes: os menores de dezesseis anos; 
os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tivessem o 
necessário discernimento para a prática desses atos; e os que, 
mesmo por causa transitória, não pudessem exprimir sua vontade. 
Já o artigo 4º do Código Civil, antes da vigência do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, dispunha que seriam relativamente 
incapazes os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; os 
ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência 
mental, tenham o discernimento reduzido; os excepcionais, sem 
desenvolvimento mental completo; e os pródigos. Ainda dispunha 
o parágrafo único do Código que a capacidade dos índios seria 
regulada por legislação especial. Doravante, com a publicação do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, o novo artigo 3º do Código 
Civil passa a dispor, no seu caput, que “são absolutamente 
incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores 
de 16 (dezesseis) anos”. Os incisos que existiam anteriormente, 
referentes ao citado artigo, foram todos revogados pela nova lei. 
Assim, só será considerado absolutamente incapaz, no Brasil, o 
menor de 16 anos.

- O artigo 88, § 2º do Estatuto, por sua vez, estabelece que 
“considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas”, devendo a 
avaliação da deficiência, quando necessária, ser obtida de forma 
biopsicossocial, através de trabalho desenvolvido por equipe 
multidisciplinar, a qual deverá considerar os impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo; os fatores socioambientais, 
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psicológicos e pessoais; a limitação no desempenho de atividades; 
e a restrição de participação do indivíduo.

- A partir da publicação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, passa 
a ser direito fundamental dessas pessoas, de forma inquestionável, 
a participação na vida política do Estado, inclusive no que se 
refere ao direito de serem votadas. No que se refere ao direito 
de votar, por sua vez, a nova lei estabelece que é dever do 
Estado, e, por conseguinte, da Justiça Eleitoral, garantir que 
os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos 
para votação sejam apropriados, acessíveis a todas as pessoas 
e de fácil compreensão e uso, sendo vedada a instalação de 
seções eleitorais exclusivas para a pessoa com deficiência, regra 
prevista para não estigmatizar estas pessoas, inserindo-as de 
forma completa na sociedade. Esta regra, de certa forma, já vem 
sendo observada pela Justiça Eleitoral há alguns anos, não se 
constituindo em verdadeira novidade.

- Sempre que necessário, e a pedido da pessoa com deficiência, 
deverá ser permitido que esta pessoa seja auxiliada na votação 
por pessoa de sua escolha.

- Para as eleições gerais de 2018, o TSE, por meio da Resolução nº. 
23.537/2017, criou o E-Título, aplicativo móvel que substituiu, 
para seus usuários, o título de eleitor. A grande novidade 
é que o título tradicional não possui foto, o que obriga o 
eleitor a apresentar um documento oficial com foto para votar. 
O E-Título, por sua vez, para os eleitores que já realizaram o 
cadastramento biométrico, possui foto, substituindo, assim, o 
título tradicional e também a obrigação de apresentação de um 
outro documento com foto na hora da votação.
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CAPÍTULO VII

CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS 
E REGISTRO DE CANDIDATURAS

- De acordo com a Lei nº 9.504/97, alterada pela Lei nº. 13.165/15, 
entre os dias 20 de julho e 05 de agosto do ano eleitoral, os 
partidos políticos deverão realizar suas convenções, a fim de firmar 
eventuais alianças e escolher seus candidatos, os quais, uma vez 
escolhidos, deverão solicitar o registro de suas candidaturas 
até o dia 15 de agosto, do mesmo ano.

- Para concorrer às eleições, o candidato, em regra, deverá 
possuir domicílio eleitoral na respectiva circunscrição e estar 
filiado a partido político há pelo menos seis meses antes das 
eleições. Neste sentido, vale relembrar as situações especiais 
vivenciadas por militares, magistrados, membros do Ministério 
Público, membros dos tribunais de contas e servidores da Justiça 
Eleitoral.

- Dispõe o artigo 14, § 8º da Constituição Federal que o militar 
é elegível, atendidas as seguintes condições: I – se contar 
menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 
II – se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no 
ato da diplomação, para a inatividade. A situação de militar 
agregado é aquela em que o militar da ativa deixa de ocupar a 
vaga na escala hierárquica do seu quadro, nela permanecendo sem 
número.

- Os magistrados e membros dos tribunais de contas, de acordo 
com a legislação em vigor, deverão se afastar definitivamente dos 
seus cargos nos prazos de desincompatibilização previstos na Lei 
Complementar nº 64/90, ou seja, seis meses antes do pleito (Res. 
TSE nº 20.539/99, 20.886/01, 20.993/02, 22.012/05 e 22.095/05). 
Uma vez promovida a desincompatibilização, magistrados em 
membros dos tribunais de contas deverão, imediatamente, filiar-
se a partidos políticos, a fim de concorrerem a cargos eletivos.
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- De acordo com o § 1º do artigo 8º da Lei nº 9.504/97, “aos 
detentores de mandato de deputado federal, estadual ou distrital, 
ou de vereador, e aos que tenham exercido esses cargos em qualquer 
período da legislatura que estiver em curso, é assegurado o 
registro de candidatura para o mesmo cargo pelo partido a que 
estejam filiados”. É a chamada “candidatura nata”. Analisando, 
entretanto, a ADI 2.530-9, o Supremo Tribunal Federal considerou 
o referido dispositivo legal inconstitucional, finalizando a 
questão. Assim, hoje não é mais possível a candidatura nata: 
todos os filiados de um partido, postulantes a candidaturas, 
deverão disputar as convenções partidárias, sem privilégios.

- Nas eleições para presidente da república, vice-presidente da 
república, governadores, vice-governadores, prefeitos e vice-
prefeitos, cada partido político, ou coligação, só poderá lançar 
um candidato para cada cargo.

- Os candidatos a vice-presidente da república, vice-governador, 
vice-prefeito e suplente de senador são eleitos em chapa uma e 
indivisível juntamente com seus companheiros de chapa, candidatos 
a titulares dos referidos cargos.
	
- Cada partido poderá registrar candidatos para a as Câmaras 
Municipais no total de até 150% (cento e cinquenta por cento) do 
número de lugares a preencher.

- Vale destacar que não serão mais permitidas coligações 
proporcionais a partir das eleições 2020. 

- Do número de candidatos possíveis de serem lançados em uma 
disputa eleitoral, nas eleições proporcionais (deputados e 
vereadores), cada partido deverá reservar o mínimo de trinta 
por cento e o máximo de setenta por cento para candidaturas 
de cada gênero. É de se ressaltar que, a partir das eleições 
2018, por decisão do tribunal superior eleitoral proferida em 
março de 2018 (consulta nº. 060405458), A reserva de vagas nas 
eleições não leva mais em conta o sexo do indivíduo biologicamente 
determinado no seu nascimento, mas sim o gênero autodeclarado. 
Assim, pessoas transgêneras poderão, caso assim desejem, alterar 
seus cadastros eleitorais indicando o novo gênero e passando a ser 
contabilizadas, para efeitos de cotas de registro de candidatos, 
de acordo com o gênero autodeclarado. (AC.-TSE, DE 1º.3.2018, NA 
CTA Nº 060405458: a expressão “cada sexo” refere-se ao gênero, e 
não ao sexo biológico. Ac.-Tse, de 1º.3.2018, Na CTA nº 060405458: 
a autodeclaração de gênero deve ser manifestada no alistamento 
eleitoral ou na atualização dos dados do cadastro eleitoral, 
respeitado o prazo previsto nesse artigo). Esta decisão ocorreu 
após o julgamento, pelo STF, da ADI 5617, também em março de 
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2018, a partir do qual foi definido que “o patamar legal mínimo de 
candidaturas femininas previsto neste dispositivo equipara-se ao 
mínimo de recursos do fundo partidário alocado a cada partido, 
para eleições majoritárias e proporcionais”

- Os partidos e coligações, de acordo com o artigo 11 da Lei 
nº 9.504/97, solicitação à Justiça Eleitoral o registro de seus 
candidatos até as 19 horas do dia 15 de agosto do ano eleitoral. 
Em se tratando de eleições municipais (prefeitos, vice-prefeitos 
e vereadores), o pedido deverá ser dirigido ao juiz eleitoral da 
zona eleitoral competente. Nas eleições para governador, vice-
governador, deputados federais, deputados estaduais, deputados 
distritais e senadores, o pedido deverá ser formulado ao Tribunal 
Regional Eleitoral respectivo. Já nas eleições para presidente e 
vice-presidente da república, o pedido deverá ser formulado ao 
Tribunal Superior Eleitoral.

- A idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição 
de elegibilidade é verificada tendo por referência a data da 
posse, conforme disposto no artigo 11, § 2º da Lei nº 9.504/97. 
A exceção, a partir da publicação da lei nº. 13.165/15, se dá com 
o cargo de vereador e a idade mínima de 18 anos, que deverá ser 
aferida quando do pedido de registro de candidatura.

- O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar todos 
os atos relativos à campanha eleitoral, inclusive utilizar o 
horário eleitoral gratuito no rádio e na televisão e ter seu nome 
mantido na urna eletrônica enquanto estiver sob essa condição, 
ficando a validade dos votos a ele atribuídos condicionada ao 
deferimento de seu registro por instância superior.

- Candidatos que forem expulsos do partido político após o 
registro da candidatura e antes das eleições poderão ficar sujeitos 
ao cancelamento dos seus respectivos registros, em processo no 
qual deverá ser assegurada a ampla defesa e o contraditório e 
observadas as normas estatutárias da agremiação partidária.

- O candidato às eleições proporcionais indicará, no pedido 
de registro, além de seu nome completo, as variações nominais 
com que deseja ser registrado, até o máximo de três opções, 
que poderão ser o prenome, sobrenome, cognome, nome abreviado, 
apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, desde que não se 
estabeleça dúvida quanto à sua identidade, não atente contra o 
pudor e não seja ridículo ou irreverente, mencionando em que 
ordem de preferência deseja registrar-se.

- A lei nº 12.891/13 incluiu um novo artigo à lei nº 9.504/97, 
o 16-B, dirimindo uma importante dúvida relativa ao processo 
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eleitoral. De acordo com o novo dispositivo legal, candidato 
que ainda não tenha tido seu pedido de registro de candidatura 
apreciado pela Justiça Eleitoral, desde que o mesmo tenha sido 
apresentado no prazo legal, terá, indiscutivelmente, direito 
de realizar campanha, evitando-se, assim, prejuízos a tais 
candidatos decorrentes de fato alheios às suas vontades.

- Segundo o artigo 13 da Lei das Eleições, é facultado ao partido 
político substituir candidato que for considerado inelegível, 
renunciar ou falecer após o termo final do prazo do registro 
ou, ainda, tiver seu registro indeferido ou cancelado. O 
registro da candidatura do substituto, a ser procedida na forma 
do estatuto do partido a que pertencer o substituído, deverá 
ser requerido até 10 (dez) dias contados do fato ou da notificação 
do partido da decisão judicial que deu origem à substituição. 
Nas eleições proporcionais, a substituição só se efetivará se 
o novo pedido for apresentado até sessenta dias antes do 
pleito. Já nas eleições majoritárias, a substituição do candidato 
poderá ocorrer até a véspera do pleito. Até as eleições de 
2012, partidos políticos e coligações podiam mudar seus 
candidatos nas eleições proporcionais até 60 dias antes do pleito, 
enquanto que, nas eleições majoritárias, não havia prazo estabelecido. 
Assim, eram comuns mudanças de candidatos a prefeito, por exemplo, 
na véspera da eleição, confundindo o eleitor e ocasionando, muitas 
vezes, fraudes, uma vez que o substituto concorria com a foto e o 
nome do substituído na urna eletrônica, sem que o eleitor tivesse 
a devida informação acerca da alteração da chapa concorrente.

- Com a nova redação do § 3º do artigo 13 da Lei das Eleições, 
“tanto nas eleições majoritárias como nas proporcionais, a 
substituição só se efetivará se o novo pedido for apresentado até 
20 (vinte) dias antes do pleito, exceto em caso de falecimento 
de candidato, quando a substituição poderá ser efetivada após 
esse prazo”. 

- Como decorrência da publicação da Lei nº. 13.165/15, o novo 
artigo 16 da Lei das Eleições, em regra também reproduzida 
pelo novo artigo 93, § 1º do Código Eleitoral, estabelece 
que, doravante, os processos de pedido de registro de candidatura 
deverão estar julgados até vinte dias antes da data das eleições 
pelas instâncias ordinárias, e não mais em todas as instâncias, 
como anteriormente determinado (foram excluídas desta exigência 
as instâncias extraordinárias, que, no caso das eleições 
municipais, compreendem o TSE e o STF). Tais instâncias, portanto, 
terão cerca de vinte e cinco dias para proceder a tal julgamento, 
uma vez que o pedido de registro deverá ser formulado até o dia 15 de 
agosto, para o pleito que ocorrerá no primeiro domingo de outubro 
seguinte.
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- De acordo com a Súmula nº. 20 do Tribunal Superior Eleitoral, “a 
falta do nome do filiado ao partido na lista por este encaminhada 
à Justiça Eleitoral, nos termos do art. 19 da Lei nº. 9.096, 
de 19.09.95, pode ser suprida por outros elementos de prova 
de oportuna filiação”. O artigo supracitado teve sua redação 
alterada pela lei 13.877/19, que passou a dispor que “Deferido 
internamente o pedido de filiação, o partido político, por seus 
órgãos de direção municipais, regionais ou nacional, deverá 
inserir os dados do filiado no sistema eletrônico da Justiça 
Eleitoral, que automaticamente enviará aos juízes eleitorais, 
para arquivamento, publicação e cumprimento dos prazos de 
filiação partidária para efeito de candidatura a cargos eletivos, 
a relação dos nomes de todos os seus filiados, da qual constará 
a data de filiação, o número dos títulos eleitorais e das seções 
em que estão inscritos”.
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CAPÍTULO VIII

CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 
E CAUSAS DE INELEGIBILIDADE

- A capacidade eleitoral ativa refere-se ao direito inerente 
ao cidadão de participar, como eleitor, de eleições 
e consultas populares, bem como propor Ação Popular, 
promover a Iniciativa Popular de Lei, e outras 
prerrogativas provenientes do exercício do poder de 
sufrágio. A capacidade eleitoral passiva, por sua vez, 
vincula-se à capacidade que o cidadão tem de ser votado, 
pleiteando mandatos políticos.

- Podemos apontar as seguintes condições de elegibilidade, 
previstas no artigo 14, § 3º da Constituição Federal de 1988: 
a nacionalidade brasileira; o pleno exercício dos direitos 
políticos; o alistamento eleitoral; o domicílio eleitoral 
na circunscrição; a filiação partidária; e a idade mínima de 
35 anos para presidente, vice-presidente da república e 
senador, 30 anos para governador e vice-governador de 
estado e do Distrito Federal, 21 anos para deputado federal, 
deputado estadual ou distrital, prefeito, vice-prefeito e juiz 
de paz; e dezoito anos para vereador.

Idade Mínima para o exercício de cargos eletivos 
(Conforme o art. 14, § 3º da CF/1988)

Presidente da República, Vice-Presidente e 
Senador

35 anos

Governador e Vice-Governador 
de estado ou do Distrito Federal

30 anos

Deputado Federal, Deputado Estadual ou 
Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e Juiz 

de Paz
21 anos

Vereador 18 anos
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- De acordo com o art. 11, § 2º da Lei nº 9.504/97 (Lei das 
Eleições), “a idade mínima constitucionalmente estabelecida como 
condição de elegibilidade é verificada tendo por referência a 
data da posse”. A exceção ocorre na aferição da idade mínima dos 
candidatos a vereador, que deverá ser observada quando do pedido 
de registro de candidatura.

- O fato de brasileiro ser polipátrida (ter mais de uma 
nacionalidade, a brasileira e mais uma outra, por exemplo) não 
é impedimento para o exercício das capacidades eleitorais ativa 
e passiva no Brasil.

- Podemos apontar como hipóteses constitucionais de 
inelegibilidade aquelas previstas nos § § 4º a 7º do artigo 14 da 
Carta Magna. As inelegibilidades constitucionais podem ser arguidas 
mesmo após o prazo para o ajuizamento da Ação de Impugnação de 
Registro de Candidatura (AIRC), ao contrário das inelegibilidades 
infraconstitucionais.

- São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
Como inalistáveis, podemos apontar os estrangeiros, uma 
vez que estes não possuem capacidade política no Brasil (a 
exceção dos portugueses beneficiados pelo Tratado de Amizade, 
Cooperação e Consulta), e os conscritos, que são aqueles 
indivíduos que estão prestando o serviço militar obrigatório. Além 
desses dois casos, podemos também apontar como inalistáveis 
os menores de 16 anos (ressaltando, contudo, que, em ano 
eleitoral, menores com 15 anos de idade podem se alistar 
eleitores, desde que, na data da eleição já tenham completado 
16 anos) e aqueles que tiveram seus direitos políticos 
perdidos ou suspensos.

- No que se refere aos analfabetos, por sua vez, 
o entendimento consolidado da Justiça Eleitoral é 
que o chamado “analfabeto funcional” encontra-se 
habilitado a disputar eleições, não sendo, portanto, 
inelegível.

- Segundo jurisprudência consolidada do TSE (Ac.-TSE 
nº 318/2004, 21.707/2004 e 21.920/2004), havendo 
dúvida fundada acerca do analfabetismo do candidato, 
poderá ser realizado teste de alfabetização, desde que 
individualmente, a fim de evitar constrangimentos. Também 
o TSE, em sede de acórdão proferido em 2004 (Ac. TSE nº 
24.343/2004), entendeu que é ilegítimo o teste de alfabetização 
quando, apesar de não ser coletivo, traz constrangimentos 
ao candidato.
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- De acordo com a Súmula nº 15 do TSE, “O exercício 
de cargo eletivo não é circunstância suficiente para, em 
recurso especial, determinar-se a reforma de decisão 
mediante a qual o candidato foi considerado analfabeto”. 
Assim, poderá ser considerado analfabeto, e declarado 
inelegível, candidato que já exerceu mandatos eletivos 
anteriormente.

- O § 5º do artigo 14 da Constituição Federal de 1988, 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/97 dispõe que 
“o presidente da república, os governadores de estado e do 
Distrito Federal, os prefeitos e quem os houver sucedido ou 
substituído no curso dos mandatos, poderão ser reeleitos por 
um único período subsequente”. É o instituto da reeleição para 
cargos executivos, criado na década de 1990 e consolidado nas 
últimas sete eleições 
(a partir de 1998).

- No que se refere, entretanto, ao Poder Executivo, o instituto 
da reeleição somente foi implementado, no Brasil republicano, a 
partir da citada EC 16/97, à exceção dos cargos de vice, para 
os quais era possível a reeleição na vigência da Constituição 
Federal de 1946 (exemplo de reeleição de vice-presidente na 
história brasileira ocorreu com João Goulart, eleito vice-
presidente para dois mandatos consecutivos, em 1955, quando foi 
eleito vice-presidente de Juscelino Kubitscheck, e no mandato 
seguinte, quando foi eleito vice-presidente de Jânio Quadros, a 
quem terminou sucedendo na presidência da república). Atualmente, 
entretanto, o entendimento do TSE é consolidado no sentido de 
que o vice-presidente, o vice-governador e o vice-prefeito não 
podem exercer tais cargos por três vezes consecutivas (Res. TSE 
nº 22.529, de 20.03.07, DJ de 17.04.07).

- Questão muito interessante envolve a possibilidade, ou não, 
de prefeito reeleito disputar uma terceira eleição municipal 
consecutiva para prefeito concorrendo, no entanto, na 
terceira eleição, em outro município. Segundo nova jurisprudência 
do TSE, consolidada a partir do Ac. 32. 539, de 17.12.08, 
é vedada tal manobra, por se constituir em forma de 
indevida perpetuação no poder. De acordo com o TSE, “não 
se pode, mediante a prática de ato formalmente lícito 
(mudança de domicílio eleitoral) alcançar finalidades 
incompatíveis com a Constituição: a perpetuação no poder 
e o apoderamento de unidades federadas para a formação de clãs 
políticos ou hegemonias familiares (...). Somente é possível 
eleger-se para o cargo de ‘prefeito municipal’ por duas vezes 
consecutivas”.
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- Prevê o § 6º do artigo 14 da Constituição Federal 
de 1988 que “para concorrerem a outros cargos, o presidente 
da república, os governadores de estado e do Distrito Federal 
e os prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos 
até seis meses antes do pleito”. Há de se observar, na 
leitura no dispositivo constitucional supracitado, que para 
concorrer ao mesmo cargo (reeleição) não é necessário aos 
titulares de mandatos executivos renunciarem aos seus mandatos 
respectivos.
- De acordo com a jurisprudência do TSE (Res. 22.129, 
de 15.12.05, DJ de 13.03.06), o vice que passou a ser chefe 
do Poder Executivo, em qualquer esfera, somente disputa a 
reeleição se pleiteia o cargo de titular que ocupa por sucessão 
(de forma definitiva). Assim, por exemplo, na ocasião histórica 
da morte do governador de São Paulo, Mário Covas, assumiu o 
governo, por sucessão, o seu vice, Geraldo Alckmin, que 
concluiu o mandato. Na eleição seguinte (2002), Alckmin 
concorreu à reeleição, sendo eleito. Em 2006, por sua vez, 
Geraldo Alckmin não mais pôde concorrer ao governo paulista, 
uma vez que não poderia pleitear um terceiro mandato seguido. 
Ao contrário, se o ex-governador Covas não tivesse falecido 
no cargo, e Geraldo Alckmin tivesse, tão somente, 
o substituído durante o mandato de 1998 a 2002, poderia Alckmin 
ter concorrido a governador em 2002 e, uma vez eleito, ter 
disputado a reeleição em 2006.

- De acordo com o previsto no § 7º do artigo 14 da 
Constituição Federal, “são inelegíveis, no território de 
jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos 
ou afins,até o segundo grau ou por adoção, do presidente da 
república, de governador de estado ou território, do Distrito 
Federal, de prefeito ou de quem os haja substituído dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo e candidato à reeleição.”. É a chamada inelegibilidade 
reflexa, espécie de inelegibilidade relativa decorrente 
de parentesco.

- A inelegibilidade reflexa só atinge o cônjuge e os parentes 
até o segundo grau, consanguíneos, por afinidade ou adoção, dos 
titulares de cargos do Poder Executivo, ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, no 
âmbito do território de jurisdição (circunscrição) dos mesmos. 
A Súmula Vinculante nº 18 do STF dispõe que a dissolução da 
sociedade ou vínculo conjugal, no curso do mandato, não afasta 
a inelegibilidade reflexa.

- De acordo com a Súmula nº 06 do “ TSE, “é inelegível, para 
o cargo de prefeito, o cônjuge e os parentes indicados no 
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§ 7º do art. 14 da Constituição, do titular do mandato, ainda 
que este haja renunciado ao cargo há mais de seis meses do 
pleito. Ainda de acordo com o TSE, o cônjuge e os parentes, até o 
segundo grau, consanguíneos, por afinidade ou por adoção, do 
chefe do executivo, são elegíveis para o mesmo cargo do 
titular, quando este for reelegível e tiver se desincompatibilizado 
seis meses antes do pleito (Acs. 19.442, de 21.08.01 e 3.043, de 
27.11.01).

- O falecimento ou a renúncia do prefeito, governador ou 
presidente da república, seis meses antes da eleição, afasta a 
inelegibilidade reflexa dos seus parentes e cônjuges.
- Segundo jurisprudência pacífica do TSE, a união estável atrai a 
inelegibilidade reflexa (REspe nº 23.487), com a ressalva de que 
o mero namoro não se enquadra nessa hipótese (REspe nº 24.672). 
Da mesma forma, segundo o TSE (Respe nº 24.564, Rel. Min. Gilmar 
Mendes), a união homoafetiva também atrai a inelegibilidade 
reflexa.

- É a LC 64/90, com suas alterações posteriores, que disciplina, 
no Brasil, as hipóteses de inelegibilidades infraconstitucionais, 
as quais, de acordo com o disposto no § 9º do art. 14 da CF/88, 
somente poderão ser instituídas mediante lei complementar.

- De forma geral a LC 135/10 (Lei da Ficha Limpa) estabeleceu 
a substituição de diversas penas de inelegibilidade de três 
anos, previstas no artigo 1º da Lei Complementar nº 64/90, 
por outras de oito anos, a contar das eleições em que tenham 
concorrido os condenados. Da mesma forma, como principal 
inovação, a referida lei possibilitou a imputação de 
inelegibilidades a pessoas condenadas, sem trânsito em julgado, 
por diversas espécies crimes, desde que tais condenações 
sejam proferidas por órgãos colegiados do Poder Judiciário, 
flexibilizando o princípio da presunção da inocência. 
Foram alterados pela LC 135/10 o artigo 1º, I da LC 64/90 
nas suas alíneas “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, além de 
incluídas, no mesmo inciso, as alíneas “j”, “k”, “l”, “m”, 
“n”, “o”, “p” e “q”. Ainda no artigo 1º da LC 64/90, foram 
incluídos § § 4º e 5º. Os artigos 15 e 22, por sua vez, também 
sofreram alterações, e foram incluídos os artigos 26-A, 26-B 
e 26-C.

- Ficarão inelegíveis para as eleições que se realizarem durante 
o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos 
e nos oito anos subsequentes ao término da legislatura, de 
acordo com a alínea b do inciso I do artigo 1º da Lei Complementar 
nº 64/90, os parlamentares federais, estaduais e municipais
que:
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Inelegibilidades decorrentes 
do art. 1º, I, b da LC 64/90

Atinge os 
parlamenta-
res que:

Desde a expedição do diploma venham a:

1)	 firmar ou manter contrato com pessoa 
jurídica de direito público, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviço público, salvo quando 
o contrato obedecer a cláusulas uniformes (por 
exemplo, contrato para fornecimento de luz 
elétrica ou água na residência do parlamentar);

2)	 aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 
remunerado, inclusive os que sejam demissíveis 
ad nutum, nas entidades constantes da alínea 
anterior.

Desde a posse venham a:

1)	 ser proprietários, controladores ou 
diretores de empresa que goze de favor decorrente 
de contrato com pessoa jurídica de direito 
público, ou nela exercer função remunerada;

2)	 ocupar cargo ou função de que sejam 
demissíveis ad nutum, em pessoas jurídicas de 
direito público, autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista ou empresas 
concessionárias de serviço público; ou patrocinar 
causas em que sejam interessadas qualquer uma 
destas entidades;

3)	 ser titulares de mais de um cargo ou mandato 
público eletivo.

Tenham procedimento declarado incompatível com o 
decoro parlamentar

A inelegibilidade será aplicada pelo período remanescente do 
mandato para o qual foram eleitos e nos oito anos subsequentes 

ao término da legislatura.

- No que se refere à alínea “c” do referido inciso I do artigo 
1º, dispõe a LC 64/90 que o governador e o vice-governador de 
estado e do Distrito Federal e o prefeito e o vice-prefeito que 
perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da 
Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da 
Lei Orgânica do Município, ficarão inelegíveis para as eleições 
que se realizarem durante o período remanescente e nos 8 (oito) 
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anos subsequentes ao término do mandato para o qual tenham 
sido eleitos. O disposto na alínea “c” do inciso I do artigo 
1º da LC 64/90 não se aplica ao presidente e ao vice-presidente 
da república, mas, tão somente, aos governadores, aos vice-
governadores, aos prefeitos e aos vice-prefeitos.

- A alínea “d” do inciso I do artigo 1º da LC 64/90, por sua 
vez, prevê, de acordo com a nova redação patrocinada pela Lei do 
Ficha Limpa, que serão inelegíveis, para todos os cargos, “os 
que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente 
pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso 
do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem 
ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem 
nos 8 (oito) anos seguintes”.

- Muito semelhante à hipótese de inelegibilidade prevista na 
alínea “d” supracitada é a aquela prevista na alínea “h” do 
mesmo inciso I do artigo 1º da LC 64/90. Segundo a alínea “h”, 
são inelegíveis, para todos os cargos, “os detentores de cargo 
na administração pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou 
político, que forem condenados em decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial colegiado, para a eleição na 
qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que 
se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes”.

- A alínea “e” do artigo 1º, I da LC 64/90 prevê a inelegibilidade 
desde a condenação por órgão colegiado até o prazo de 08 anos, 
a contar do término do cumprimento de pena, para os condenados, 
mesmo sem trânsito em julgado, pelos seguintes crimes:

Crimes geradores da inelegibilidade prevista no art. 1º, I, 
“e” da LC 64/90

1) Crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração 
pública e o patrimônio público;
2) Crimes contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o 
mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência;
3) Crimes contra o meio ambiente e a saúde pública;
OBSERVAÇÃO: A inelegibilidade será aplicada a partir da 
condenação, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, gerando efeitos até 08 anos após o 
cumprimento da pena. Caso, no entanto, a condenação se dê por 
outros crimes, não previstos nesta lista, o eleitor terá apenas 
seus direitos políticos suspensos enquanto durarem os efeitos 
da condenação, de acordo com o previsto no artigo 15, III da 
Constituição Federal de 1988.
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Crimes geradores da inelegibilidade prevista no art. 1º, I, 
“e” da LC 64/90

4) Crimes eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa 
de liberdade;
5) Crimes de abuso de autoridade, nos casos em que houver 
condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o exercício 
de função pública;
6) Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;
7) Crimes de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, 
tortura, terrorismo e hediondos;
8) Crimes de redução à condição análoga à de escravo;
9) Crimes contra a vida e a dignidade sexual;
10) Crimes praticados por organização criminosa, quadrilha ou 
bando.
OBSERVAÇÃO: A inelegibilidade será aplicada a partir da 
condenação, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, gerando efeitos até 08 anos após o 
cumprimento da pena. Caso, no entanto, a condenação se dê por 
outros crimes, não previstos nesta lista, o eleitor terá apenas 
seus direitos políticos suspensos enquanto durarem os efeitos 
da condenação, de acordo com o previsto no artigo 15, III da 
Constituição Federal de 1988.

- Segundo a alínea “f’ do inciso I do artigo 1º da LC 64/90, 
que os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele 
incompatíveis, serão declarados inelegíveis, para qualquer cargo, 
pelo prazo de 8 (oito) anos. Antes da publicação da Lei do Ficha 
Limpa, o prazo de inelegibilidade previsto para esta situação 
era de quatro anos, e não de oito.

- De acordo com a nova redação da alínea “g” do inciso I do artigo 
1º da LC 64/90, por sua vez, serão declarados inelegíveis, para 
qualquer cargo, “os que tiverem suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade 
insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, 
e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta 
houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as 
eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados 
a partir da data da decisão (...)”.

- Encerrou, a nova redação da alínea “g”, antiga polêmica no 
âmbito do Direito Eleitoral, geradora, inclusive, da Súmula nº 
01 do TSE, agora revogada. De acordo com a antiga redação da 
alínea “g”, eram declarados inelegíveis, para qualquer cargo, 
os que tivessem suas contas relativas ao exercício de cargos ou 
funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por 
decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se a questão 
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houvesse sido ou estivesse sendo submetida à apreciação do Poder 
Judiciário, para as eleições que se realizassem nos 5 (cinco) 
anos seguintes, contados a partir da data da decisão. Assim, 
conforme entendimento sumulado do TSE (Súmula nº 01), proposta 
ação para desconstituir a decisão que rejeitara as contas, 
anteriormente à impugnação, ficava suspensa a inelegibilidade. 
Agora, com a nova redação da alínea “g” do inciso I do art. 1º 
da LC 64/90, patrocinada pela LC 135/10, a decisão de rejeição 
de contas por irregularidades insanáveis que configurem ato 
doloso de improbidade administrativa deverá ser suspensa ou 
anulada pelo Poder Judiciário para que seja evitada a sanção da 
inelegibilidade, não bastando, portanto, a mera submissão das 
contas à apreciação do Poder Judiciário, independentemente de 
manifestação deste, como previa a Súmula nº 01 do TSE.

- O Supremo Tribunal Federal, julgando o Recurso Extraordinário 
nº. 848826 RG / DF, no qual foi reconhecida a repercussão geral, 
decidiu que “a inelegibilidade prevista na alínea g do inciso I 
do art. 1° da LC n° 64/90 pode ser examinada a partir de decisão 
irrecorrível dos tribunais de contas que rejeitam as contas do 
prefeito que age como ordenador de despesas, diante da ressalva 
final da alínea g do inciso I do art. 1º da LC n° 64/90”. Assim, 
quando o chefe do executivo atuar como ordenador de despesas, 
bastará a rejeição das suas contas pelo Tribunal de Contas para 
que seja possível a imputação da inelegibilidade, não havendo 
necessidade e possibilidade, neste caso, de reversão da decisão 
pela Câmara de Vereadores, restando, contudo, a possibilidade de 
análise judicial da matéria”.

- O legislador da “Lei da Ficha-Limpa” inovou ao criar novas 
hipóteses geradoras de inelegibilidades, por meio das alíneas 
“j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, “p” e “q”. Assim, tornar-se-ão 
inelegíveis pelo prazo de oito anos:

- As novas hipóteses de inelegibilidades instituídas pela Lei da 
Ficha Limpa: alíneas “j” a “q” do inciso I do art. 1º da LC 64/90

- Aqueles que forem condenados, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por 
doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou 
por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais 
que impliquem cassação do registro ou do diploma.

- O Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito 
Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das 
Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das Câmaras 
Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento 
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de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de 
processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, 
da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal 
ou da Lei Orgânica do Município (prazo de oito anos a contar do 
término da legislatura, sem afastar a inelegibilidade durante o 
período restante do mandato).

- Os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que 
importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito 
(desde a condenação até oito anos após o cumprimento da pena).

- Os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão 
sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de 
infração ético-profissional, salvo se o ato houver sido anulado 
ou suspenso pelo Poder Judiciário; os que forem condenados, em 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer 
vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização 
de inelegibilidade (prazo de oito anos a contar da decisão que 
reconhecer a fraude).

- Os que forem demitidos do serviço público em decorrência de 
processo administrativo ou judicial (prazo de 8 (oito) anos, 
contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou 
anulado pelo Poder Judiciário).

- A pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis 
por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observando-se o 
procedimento previsto no art. 22 da LC 64/90.

- Os magistrados e os membros do Ministério Público que forem 
aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham 
perdido o cargo por sentença ou que tenham pedido exoneração ou 
aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo 
disciplinar.

- A desincompatibilização pode ser definida como o afastamento de 
cargo, emprego ou função, pública ou privada, exercido por cidadão 
brasileiro, de forma provisória ou definitiva, com o intuito de 
disputar mandato eletivo, de forma a afastar a inelegibilidade. 
Vale ressaltar, ainda, que a desincompatibilização, em alguns 
casos, é válida a fim de que seja evitada a inelegibilidade reflexa 
de parentes.
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- Na maioria das hipóteses de desincompatibilização exigidas 
por lei, o prazo previsto é o de seis meses antes do pleito 
(principalmente no que se refere a titulares de cargos eletivos). 
São estas as principais hipóteses, de acordo com a LC 64/90, de 
necessidade de desincompatibilização 06 (seis) meses antes do 
pleito:

Principais hipóteses, de acordo com a LC 64/90, 
de necessidade de desincompatibilização 

06 (seis) meses antes do pleito:
•	 Presidente da república, governadores de estado e prefeitos, 
para a disputa de outros cargos;
•	 Interventor federal;
•	 Magistrados, membros do Ministério Público, membros dos 
Tribunais de Contas;
•	 Advogado-Geral da União;
•	 Chefes do Estado-Maior da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica;
•	 Chefes dos gabinetes civil e militar de governador de 
estado ou do DF;
•	 Ministro de Estado, secretários de governos estaduais, 
municipais ou do DF;
•	 Presidente, superintendente ou diretor de autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações 
públicas ou mantidas pelo poder público;
•	 Diretor-geral do Departamento de Polícia Federal;
•	 Nomeados, pelo presidente da república, para cargos ou 
funções cuja nomeação esteja sujeita à aprovação prévia do 
Senado Federal.
•	 Diretores de órgãos estaduais, sociedades de assistência 
aos municípios ou bancos estaduais;
•	 Diretor de empresa pública internacional;
•	 Dirigente de entidade de assistência a município que receba 
contribuição de órgão público;
•	 Dirigente de fundação privada que receba verbas públicas 
imprescindíveis à sua manutenção.

OBS: À exceção do presidente da república, dos governadores 
de estado e dos prefeitos municipais, todas as pessoas acima 
elencadas deverão se desincompatibilizar dos seus cargos apenas 
04 meses antes, e não 06 meses, quando pleitearem concorrer aos 
cargos de prefeito e vice-prefeito (apenas estes dois cargos, 
de acordo com o art. 1º, IV, “a” da LC 64/90).

- Os dirigentes de entidades de classe mantidas, total ou 
parcialmente, por contribuições impostas pelo poder público, bem 
como os dirigentes sindicais (Res. TSE nº 21.041, de 21.03.02), 
deverão se desincompatibilizar dos seus cargos, para a disputa de 
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mandatos eletivos, quatro meses antes das eleições. Além dessas 
pessoas, todas aquelas que necessitam se desincompatibilizar para 
a disputa dos cargos de presidente da república, vice-presidente 
da república, governador de estado ou do DF e vice-governador de 
estado ou do DF, caso desejem disputar os cargos de prefeito e 
vice-prefeito deverão se desincompatibilizar quatro meses antes 
das eleições. (art. 1º, IV, “a” da LC 64/90).

- Os servidores públicos civis, estatutários ou não, dos órgãos 
ou entidades da administração direta ou indireta da União, dos 
estados, do Distrito Federal, dos municípios e dos territórios, 
inclusive das fundações mantidas pelo poder público, deverão se 
afastar das suas atividades três meses antes do pleito, garantido 
o direito à percepção dos seus vencimentos integrais, de acordo 
com o previsto no artigo 1º, II, “j” da LC 64/90, para concorrer 
a qualquer cargo, inclusive o de prefeito municipal (Res. TSE 
nº 20.623, de 16.05.00, DJ de 02.06.00). Segundo jurisprudência 
consolidada do TSE (Acs. 16.595/00, 18.019/92, 18.160/92 e 
20.128/98), empregados de empresas públicas e sociedades de 
economia mista também têm garantido o pagamento do salário, 
durante o período de afastamento.

- Os servidores da Justiça Eleitoral deverão se afastar 
definitivamente do cargo em tempo hábil para cumprir o prazo 
de filiação partidária (um ano antes das eleições), conforme 
entendimento do TSE (Res. 22.088/05).

- Os membros de Conselhos Tutelares, de acordo com o TSE (Ac. 
16.878/00), também deverão se desincompatibilizar no prazo de 
três meses antes das eleições. Os defensores públicos, por sua 
vez, também deverão se desincompatibilizar das suas funções, 
de forma temporária, garantidos os vencimentos integrais, três 
meses antes do pleito, salvo se estiverem concorrendo ao cargo 
de prefeito ou vice-prefeito, quando a desincompatibilização 
deverá ocorrer quatro meses antes da eleição, caso estejam em 
exercício na comarca onde desejem se candidatar.
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CAPÍTULO IX

ARRECADAÇÃO DE RECURSOS 
E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

NAS CAMPANHAS ELEITORAIS

- É a lei nº 9.504/97 (Lei das Eleições) que estabelece nos seus 
artigos 17 a 32 as normas gerais acerca da arrecadação e da 
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais, bem como aquelas 
relativas à prestação de contas, temas sempre polêmicos.

- Pauta constante, como destacado, no debate da reforma política, 
o tema da arrecadação de recursos, administração financeira das 
campanhas eleitorais e prestação de contas é, talvez, o que 
mais destaque ganhou na elaboração da Lei nº. 13.165/15, muito 
embora o resultado final desta construção legislativa não tenha 
agradado à maioria dos críticos. De forma bastante polêmica, um 
dos pontos nevrálgicos da nova lei, a disciplina jurídica do 
financiamento empresarial de campanhas eleitorais, foi totalmente 
revogado pela presidente Dilma Rousseff, que seguiu entendimento 
consagrado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº. 
4.650, ocorrido dias antes da promulgação da reforma eleitoral 
de setembro de 2015, na qual a nossa corte maior declarou a 
inconstitucionalidade desta forma de financiamento eleitoral.

- A manutenção de um sistema misto, com a anulação da 
influência das pessoas jurídicas no financiamento das campanhas 
eleitorais, é a regra vigente atualmente no Brasil, a 
partir de decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento 
da ADI 4.650, em 2015. . Como consequência da decisão, o 
tema da arrecadação de recursos, administração financeira 
das campanhas eleitorais e prestação de contas foi, o que mais 
destaque ganhou na elaboração das últimas reformas eleitorais, 
em 2015, 2017 e 2019, especialmente no que se refere ao 
estabelecimento de novas regras de financiamento e ao estabelecimento 
de tetos de gastos.

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



67

- A arrecadação de recursos para campanha eleitoral de qualquer 
natureza deverá observar os seguintes pré-requisitos: I -  para 
candidatos: a)  requerimento do registro de candidatura; b)  
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); c)  
abertura de conta bancária específica destinada a registrar a 
movimentação financeira de campanha; e d)  emissão de recibos 
eleitorais. II - para partidos: a)  o registro ou a anotação 
conforme o caso, no respectivo órgão da Justiça Eleitoral; b) 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); c)  
abertura de conta bancária específica destinada a registrar a 
movimentação financeira de campanha; e d)  emissão de recibos de 
doação na forma regulamentada pelo Tribunal Superior Eleitoral 
nas prestações de contas anuais.

- Os recursos destinados às  campanhas  eleitorais,  respeitados  
os  limites  previstos,  somente  são  admitidos  quando 
provenientes de: I  -  recursos próprios dos candidatos; II  
-  doações financeiras ou estimáveis em dinheiro de pessoas 
físicas; III  -  doações de outros partidos políticos e de outros 
candidatos; IV  -  comercialização de bens e/ou serviços ou 
promoção de eventos de arrecadação realizados diretamente pelo 
candidato ou pelo partido político; V  -  recursos próprios dos 
partidos políticos, desde que identificada a sua origem e que 
sejam provenientes: a)  do Fundo Partidário, de que trata o art. 
38 da Lei nº 9.096/1995; b)  do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha (FEFC); c)  de doações de pessoas físicas efetuadas 
aos partidos políticos; d)  de contribuição dos seus filiados; e)  
da comercialização de bens, serviços ou promoção de eventos de 
arrecadação; f)  de rendimentos decorrentes da locação de bens 
próprios dos partidos políticos; VI  -  rendimentos gerados pela 
aplicação de suas disponibilidade.

- Os rendimentos financeiros e os recursos obtidos com a alienação 
de bens têm a mesma natureza dos recursos investidos ou utilizados 
para sua aquisição e devem ser creditados na conta bancária na 
qual os recursos financeiros foram aplicados ou utilizados para 
aquisição do bem.

- O partido político não poderá transferir para o candidato ou 
utilizar, direta ou indiretamente, nas campanhas eleitorais, 
recursos que tenham sido doados por pessoas jurídicas, ainda que 
em exercícios anteriores (STF, ADI nº 4.650).  

- É obrigatória para os partidos e os candidatos a abertura 
de conta bancária específica para registrar todo o movimento 
financeiro da campanha, salvo nos casos de candidaturas a prefeito 
em municípios onde não haja agência bancária. Até as eleições 
de 2014, não era obrigatória a abertura dessa conta bancária 
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específica para candidatos a vereador em municípios com menos de 
vinte mil eleitores, regra alterada pela Lei nº. 13.165/15. A 
partir das eleições municipais de 2016, o novo § 2º do artigo 
22 da Lei das Eleições, com redação determinada pela Lei nº. 
13.165/15, restringe a ausência de obrigação de abertura de conta 
bancária para movimentação dos recursos de campanha apenas para 
as situações em que, comprovadamente, não houver agência bancária 
ou posto de atendimento bancário no município. Desta forma, 
praticamente em todo o país os candidatos a cargos eletivos, nas 
eleições municipais, administrarão seus recursos de campanha em 
conta específica, dissociada das suas contas particulares, uma 
importante regra estabelecida pela reforma eleitoral de setembro 
de 2015 com o objetivo de fortalecer os meios de controle da 
Justiça Eleitoral sobre a movimentação de recursos em campanhas 
eleitorais. Os bancos são obrigados a acatar, em até três dias, 
o pedido de abertura de conta de qualquer comitê financeiro ou 
candidato escolhido em convenção partidária, sendo-lhes vedado 
condicioná-la a depósito mínimo e à cobrança de taxas ou outras 
despesas de manutenção.

- Com a reforma eleitoral de 2017, o referido artigo 22-A passou 
a contar com um novo parágrafo, o § 3º, o qual dispõe que “Desde 
o dia 15 de maio do ano eleitoral, é facultada aos pré-candidatos 
a arrecadação prévia de recursos na modalidade prevista no inciso 
IV do § 4º do art. 23 desta Lei, mas a liberação de recursos por 
parte das entidades arrecadadoras fica condicionada ao registro 
da candidatura, e a realização de despesas de campanha deverá 
observar o calendário eleitoral”. É o chamado “crowdfunding” 
(páginas de financiamento coletivo na internet, também conhecidas 
como “vaquinhas eletrônicas”), muito popular em países como os 
Estados Unidos e a Espanha.

- Uma forte crítica ao crowdfunding nas campanhas eleitorais diz 
respeito ao risco de sua utilização como fonte de arrecadação de 
recursos paralelos aos oficialmente declarados, fomentando-se, 
assim, o caixa dois, ou mesmo como instrumento para a realização 
de doações ocultas, sem identificação dos doadores, prática também 
vedada. Por estes motivos, o TSE havia proibido tal prática nas 
eleições de 2014 e 2016.

- Defensores da prática entendem que o novo sistema de arrecadação 
poderá estabelecer uma nova forma de mobilização cívica fomentadora 
de criação de laços comunitários e de sentimentos de cidadania, 
contribuindo, assim, para a prática democrática. 

- De acordo com as regras estabelecidas pela Lei nº 13.488/2017. 
A arrecadação de recursos através do crowdfunding poderão ser 
iniciadas ainda no mês de maio do ano eleitoral, antes, portanto, 
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das convenções partidárias e do registro das candidaturas. 
Se não for efetivado, contudo, o registro da candidatura, as 
entidades arrecadadoras deverão devolver os valores arrecadados 
aos doadores. 

- Ainda de acordo com as regras estabelecidas pela reforma 
eleitoral de 2017, instituições que promovam técnicas e serviços 
de financiamento coletivo por meio de sítios na internet, aplicativos 
eletrônicos e outros recursos similares, que deverão atender 
aos seguintes requisitos: a) cadastro prévio na Justiça 
Eleitoral, que estabelecerá regulamentação para prestação 
de contas, fiscalização instantânea das doações, contas 
intermediárias, se houver, e repasses aos candidatos; 
b) identificação obrigatória, com o nome completo e o número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) de cada 
um dos doadores e das quantias doadas; c) disponibilização 
em sítio eletrônico de lista com identificação dos doadores e 
das respectivas quantias doadas, a ser atualizada 
instantaneamente a cada nova doação; d) emissão obrigatória 
de recibo para o doador, relativo a cada doação realizada, 
sob a responsabilidade da entidade arrecadadora, com envio 
imediato para a Justiça Eleitoral e para o candidato de todas as 
informações relativas à doação; e) ampla ciência a candidatos 
e eleitores acerca das taxas administrativas a serem cobradas 
pela realização do serviço; f) não incidência em quaisquer 
das hipóteses listadas no art. 24 da Lei das Eleições (que 
estabelece fontes vedadas de financiamento de campanhas); g) 
observância do calendário eleitoral, especialmente no que diz 
respeito ao início do período de arrecadação financeira (observadas 
as peculiaridades do período para realização de crowdfunding, já 
apontadas; h) observância dos dispositivos desta Lei relacionados 
à propaganda na internet; 

- Na prestação de contas de recursos eleitorais arrecadados 
mediante prática de crowdfunding, é dispensada a apresentação 
de recibo eleitoral, e sua comprovação deverá ser realizada por 
meio de documento bancário que identifique o CPF dos doadores. 
Todos os recursos arrecadados mediante esta nova prática deverão 
ser comunicados à Justiça Eleitoral no prazo de 72 horas.

- Na hipótese de doações realizadas por meio dessa nova modalidade, 
fraudes ou erros cometidos pelo doador sem conhecimento dos 
candidatos, partidos ou coligações não ensejarão a responsabilidade 
destes nem a rejeição de suas contas eleitorais.

- De acordo com a Resolução TSE 23.609/19, o financiamento coletivo, 
se adotado, deverá atender aos seguintes requisitos:
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Requisitos para o financiamento coletivo 
(art. 22 da Resolução TSE 23.609/19)

I - Cadastro  prévio  na  Justiça  Eleitoral  pela  instituição  
arrecadadora,  observado  o  atendimento,  nos  termos  da  lei  
e  da  regulamentação expedida pelo Banco Central do Brasil, 
dos critérios para operar arranjos de pagamento;

II - Identificação obrigatória, com o nome completo e o número de 
inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF) de cada um dos 
doadores, o valor das quantias doadas individualmente, a forma 
de pagamento e as datas das respectivas doações;

III -  Disponibilização,  em  sítio  eletrônico,  de  lista  
com  identificação  dos  doadores  e  das  respectivas  quantias  
doadas,  a  ser  atualizada  instantaneamente  a  cada  nova  
doação,  cujo  endereço  eletrônico,  bem  como  a  identificação  
da  instituição  arrecadadora, devem ser informados à Justiça 
Eleitoral, na forma por ela fixada;

IV - Emissão obrigatória  de  recibo  de  comprovação  para  
cada  doação  realizada,  sob  a  responsabilidade  da  entidade  
arrecadadora;

V - Envio imediato para a Justiça Eleitoral, na forma por 
ela estabelecida, e para o candidato de todas as informações 
relativas à doação;

VI - Ampla ciência a candidatos e eleitores acerca das taxas 
administrativas a serem cobradas pela realização do serviço;

VII - Não incidência em quaisquer das hipóteses de vedação de 
fontes;

VIII - Observância do Calendário Eleitoral para arrecadação de 
recursos;

IX - Movimentação dos recursos captados na conta bancária 
destinada ao recebimento de doações para campanha;

X - Observância dos dispositivos da legislação eleitoral 
relacionados à propaganda na internet.

- Desde a reforma eleitoral de 2017, passou a ser permitida a 
comercialização de bens e serviços por candidatos, com finalidade 
de arrecadação de recursos para campanhas eleitorais. Para a 
comercialização de bens e/ou serviços e/ou a promoção de eventos 
que se destinem a arrecadar recursos para campanha eleitoral, 
o partido político ou o candidato deve: I  -  comunicar sua 
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realização, formalmente e com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias úteis, à Justiça Eleitoral, que poderá determinar sua 
fiscalização; II    -    manter  à  disposição  da  Justiça  Eleitoral  
a  documentação  necessária  à  comprovação  de  sua  realização  
e  de  seus  custos,  despesas e receita obtida. Os valores 
arrecadados constituem doação e devem observar todas as regras 
para o recebimento de doação. Para a fiscalização de eventos, a 
Justiça Eleitoral poderá nomear, entre seus servidores, fiscais ad 
hoc, devidamente credenciados. As despesas e as receitas relativas 
à realização do evento devem ser comprovadas por documentação 
idônea. Os comprovantes relacionados ao recebimento de recursos 
deverão conter referência que o valor recebido caracteriza doação 
eleitoral, com menção ao limite legal de doação, advertência de 
que a doação acima de tal limite poderá  gerar  a  aplicação  de  
multa  de  até  100%  (cem  por  cento)  do  valor  do  excesso  
e  de  que  devem  ser  observadas  as  vedações da lei eleitoral.

- De acordo com o art. 16 da Resolução TSE 23.607/2019, a utilização 
de recursos próprios que tenham sido obtidos mediante empréstimo 
somente é admitida quando a contratação ocorrer em instituições 
financeiras ou equiparadas autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil e, no caso de candidatos, quando cumpridos os 
seguintes requisitos cumulativos: I  -  devem estar caucionados 
por bem integrante do seu patrimônio no momento do registro 
de candidatura; II    não devem ultrapassar a capacidade de 
pagamento decorrente dos rendimentos de sua atividade econômica.

- O candidato e o partido político devem comprovar à Justiça 
Eleitoral até a entrega da prestação de contas final: I -  a 
realização do empréstimo por meio de documentação legal e idônea; 
e II  -  na hipótese de candidato, a sua integral quitação em 
relação aos recursos aplicados em campanha. A autoridade judicial 
pode determinar que o candidato ou o partido político identifique 
a origem dos recursos utilizados para a quitação, sob pena de 
serem os recursos considerados de origem não identificada.

- Deverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer 
arrecadação de recursos estimáveis em dinheiro para a campanha 
eleitoral, inclusive próprios; e por meio da internet (Lei nº 
9.504/1997, art. 23, § 4º, III, “b”).

- As doações  financeiras  devem  ser  comprovadas,  obrigatoriamente,  
por  meio  de  documento  bancário  que  identifique  o  CPF/
CNPJ  dos  doadores,  sob  pena  de  configurar  o  recebimento  
de  recursos  de  origem  não  identificada. 

- Os candidatos deverão imprimir recibos eleitorais diretamente 
do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE).
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§ 3º  Os partidos políticos deverão utilizar os recibos emitidos 
pelo Sistema de Prestação de Contas Anual (SPCA), ainda que 
as doações sejam recebidas durante o período eleitoral.

- Os recibos eleitorais deverão ser emitidos em ordem cronológica 
concomitantemente ao recebimento da doação. 

- No caso  das  doações  com  cartão  de  crédito,  o  recibo  
eleitoral  deverá  ser  emitido  no  ato  da  doação,  devendo  
ser  cancelado  na  hipótese  de  estorno,  desistência  ou  não  
confirmação  da  despesa  do  cartão  (Lei  nº  9.504/1997,  art.  
23, §  4º,  III,  “b”).

- É facultativa a emissão do recibo eleitoral previsto no caput 
nas seguintes hipóteses: I - cessão de bens móveis, limitada ao 
valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por cedente; II  -  doações 
estimáveis em dinheiro entre candidatos e partidos políticos 
decorrentes do uso comum tanto de sedes quanto de materiais 
de propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado na 
prestação de contas do responsável pelo pagamento da despesa; 
e III  -  cessão de automóvel de propriedade do candidato, do 
cônjuge e de seus parentes até o terceiro grau para seu uso 
pessoal durante a campanha.

- As doações de pessoas físicas e de recursos próprios somente 
poderão ser realizadas, inclusive pela internet, por meio de: I - 
transação bancária na qual o CPF do doador seja obrigatoriamente 
identificado; II    -    doação  ou  cessão  temporária  de  bens  
e/ou  serviços  estimáveis  em  dinheiro,  com  a  demonstração  
de  que  o  doador  é  proprietário do bem ou é o responsável 
direto pela prestação de serviços; III    -    instituições  que  
promovam  técnicas  e  serviços  de  financiamento  coletivo  
por  meio  de  sítios  da  internet,  aplicativos  eletrônicos 
e outros recursos similares. 

- Vale destacar que a lei 13.878/19 incluiu o novo § 2º ao artigo 
23 da Lei das Eleições, prevendo que o candidato poderá usar 
recursos próprios em sua campanha até o total de 10% (dez por 
cento) dos limites previstos para gastos de campanha no cargo em 
que concorrer.

- As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 
(mil e sessenta e quatro reais e dez centavos) só poderão ser 
realizadas  mediante  transferência  eletrônica  entre  as  
contas  bancárias  do  doador  e  do  beneficiário  da  doação  ou  
cheque  cruzado e nominal (art. 21 da Resolução TSE 23.609/19).

- Outro ponto inovador e polêmico suscitado pela Lei nº. 13.165/15 
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é o estabelecimento de um teto de gastos nas campanhas eleitorais, 
velha reivindicação daqueles que defendem uma diminuição dos 
custos destas campanhas, como forma de uma maior garantia de 
equilíbrio entre candidatos e partidos nas eleições.

- De acordo com a Resolução TSE 23.609/19, o limite de gastos nas 
campanhas dos candidatos às eleições para prefeito e vereador, 
na respectiva circunscrição, será equivalente ao limite para os 
respectivos cargos nas eleições de 2016, atualizado pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), aferido pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
ou por índice que o substituir (Lei nº 9.504/1997, art. 18-C). 
Nas eleições 2020, a atualização dos valores terá como termo 
inicial o mês de julho de 2016 e como termo final o mês de junho 
de 2020.

- O limite de gastos para os municípios criados após a eleição 
de 2016 será calculado conforme o limite de gastos previsto para 
o  município-mãe,  procedendo-se  ao  rateio  de  tal  valor  
entre  o  município-mãe  e  o  novo  município  de  acordo  com  
o  número de eleitores transferidos, observando, quando for o 
caso, o menor valor previsto para o município no Estado.

- Como importante novidade, estabelecida pela reforma eleitoral 
de 2019, os gastos  advocatícios  e  de  contabilidade  referentes  
a  consultoria,  assessoria  e  honorários,  relacionados  à  
prestação  de  serviços  em  campanhas  eleitorais  e  em  favor  
destas,  bem  como  em  processo  judicial  decorrente  de  
defesa  de  interesses  de  candidato ou partido político, não 
estão sujeitos a limites de gastos ou a limites que possam impor 
dificuldade ao exercício da ampla defesa (Lei nº 9.504/1997, art. 
18-A, parágrafo único).

- Os limites  de  gastos  para  cada  eleição  compreendem  os  
gastos  realizados  pelo  candidato  e  os  efetuados  por  partido  
político que possam ser individualizados, e incluirão: I  -  o 
total dos gastos de campanha contratados pelos candidatos; II  
-  as transferências financeiras efetuadas para outros partidos 
políticos ou outros candidatos; e III  -  as doações estimáveis 
em dinheiro recebidas.

- Os valores transferidos pelo candidato para a conta bancária 
do seu partido político serão considerados, para a aferição do 
limite  de  gastos,  no  que  excederem  as  despesas  realizadas  
pelo  partido  político  em  prol  de  sua  candidatura,  excetuada 
a transferência das sobras de campanhas.

- Gastar recursos além dos limites estabelecidos sujeita os 
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responsáveis ao pagamento de multa no valor equivalente a 100%  
(cem  por  cento)  da  quantia  que  exceder  o  limite  estabelecido,  
a  qual  deverá  ser  recolhida  no  prazo  de  cinco  dias  
úteis  contados  da  intimação  da  decisão  judicial,  podendo  
os  responsáveis  responderem,  ainda,  por  abuso  do  poder  
econômico,  na  forma do art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis (Lei nº 9.504/1997, art. 
18-B).

- A reforma eleitoral de 2017 criou o FEFC (Fundo Especial de 
Financiamento de Campanhas).

- De acordo com o art. 16-C da Lei das Eleições, instituído pela 
Lei 13.487/2017, o Fundo Especial de Financiamento de Campanha 
(FEFC) é constituído por dotações orçamentárias da União em 
ano eleitoral, em valor ao menos equivalente: I – ao definido 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, a cada eleição, com base nos 
parâmetros definidos em lei; II ao percentual do montante total 
dos recursos da reserva específica a programações decorrentes de 
emendas de bancada estadual impositiva, que será encaminhado no 
projeto de lei orçamentária anual

- Os recursos provenientes do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha que não forem utilizados nas campanhas eleitorais 
deverão ser devolvidos ao Tesouro Nacional, integralmente, no 
momento da apresentação da respectiva prestação de contas. 

- Os partidos podem comunicar ao Tribunal Superior Eleitoral até 
o 1º (primeiro) dia útil do mês de junho a renúncia ao FEFC, 
vedada a redistribuição desses recursos aos demais partidos 
(regra estabelecida pela Lei 13.877/2019). 

- No que se refere ao inciso III do art. 16-D (que prevê que 
48% (quarenta e oito por cento) do FEFC será dividido entre os 
partidos, na proporção do número de representantes na Câmara dos 
Deputados, consideradas as legendas dos titulares), a reforma 
eleitoral de 2019 ainda estabeleceu que a distribuição dos recursos 
entre os partidos terá por base o número de representantes 
eleitos para a Câmara dos Deputados na última eleição geral, 
ressalvados os casos dos detentores de mandato que migraram em 
razão de o partido pelo qual foram eleitos não ter cumprido os 
requisitos previstos no § 3º do art. 17 da Constituição Federal 
(cláusula de desempenho). 

- Os recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha 
(FEFC), para o primeiro turno das eleições, serão distribuídos 
entre os partidos políticos, obedecidos os seguintes critérios: 
I - 2% (dois por cento), divididos igualitariamente entre todos 
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os partidos com estatutos registrados no Tribunal Superior 
Eleitoral; II - 35% (trinta e cinco por cento), divididos entre 
os partidos que tenham pelo menos um representante na Câmara dos 
Deputados, na proporção do percentual de votos por eles obtidos 
na última eleição geral para a Câmara dos Deputados; III - 48% 
(quarenta e oito por cento), divididos entre os partidos, na 
proporção do número de representantes na Câmara dos Deputados, 
consideradas as legendas dos titulares; IV - 15% (quinze por 
cento), divididos entre os partidos, na proporção do número de 
representantes no Senado Federal, consideradas as legendas dos 
titulares.

- A reforma eleitoral de 2019 determinou que os 15% (quinze por 
cento do FEFC, a ser dividido entre os partidos, na proporção 
do número de representantes no Senado Federal, terá por base o 
número de representantes eleitos para o Senado Federal na última 
eleição geral, bem como os Senadores filiados ao partido que, na 
data da última eleição geral, encontravam-se no 1º (primeiro) 
quadriênio de seus mandatos.

- O limite de gastos nas campanhas dos candidatos às eleições 
para prefeito e vereador, na respectiva circunscrição, será 
equivalente ao limite para os respectivos cargos nas eleições de 
2016, atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), aferido pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), ou por índice que o substituir. 
Nas campanhas para segundo turno das eleições para prefeito, 
onde houver, o limite de gastos de cada candidato será de 40% 
(quarenta por cento) desse limite (regra estabelecida pela Lei 
13.878/2019). 

- Os recursos do FEFC ficarão à disposição do partido político 
somente após a definição dos critérios para a sua distribuição, 
os quais devem ser aprovados pela maioria absoluta dos membros do 
órgão de direção executiva nacional do partido (Lei nº 9.504/1997, 
art. 16-C, § 7º).

- Os critérios a serem fixados pela direção executiva nacional do 
partido devem prever a obrigação de aplicação do total recebido 
do FEFC de modo proporcional ao número de candidatas do partido 
ou da coligação, observado, em todo caso, o mínimo de 30% (trinta 
por cento) (STF: ADI nº 5.617/DF, j. em 15.03.2018, e TSE: 
Consulta nº 0600252-18, j. em 22.05.2018).

- De acordo com o art. 17, §§ 1º, 2º e §3º da Resolução 
23.609/19, inexistindo candidatura própria ou em coligação na 
circunscrição, é vedado o repasse dos recursos do Fundo Especial 
de Financiamento de Campanha (FEFC) para outros partidos políticos 
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ou candidaturas desses mesmos partidos. É vedado o repasse de 
recursos do FEFC, dentro ou fora da circunscrição, por partidos 
políticos ou candidatos não pertencentes à mesma coligação; e/ou 
não coligados. Os recursos  provenientes  do  Fundo  Especial  de  
Financiamento  de  Campanha  (FEFC)  que  não  forem  utilizados  
nas  campanhas eleitorais deverão ser devolvidos ao Tesouro 
Nacional, integralmente, por meio de Guia de Recolhimento da 
União (GRU), no momento da apresentação da respectiva prestação 
de contas.

- Os partidos  políticos  podem  aplicar  nas  campanhas  
eleitorais  os  recursos  do  Fundo  Partidário,  inclusive  
aqueles  recebidos em exercícios anteriores.

- A Resolução TSE 23.605, de 2019, estabeleceu diretrizes gerais 
para a gestão e distribuição dos recursos do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha (FEFC), em conformidade com a lei das 
eleições. 

- De acordo com o art. 62 da Resolução TSE 23.609/19, a  Justiça   
Eleitoral   adotará   sistema   simplificado   de   prestação   de   
contas   para   candidatos   que   apresentarem   movimentação  
financeira  correspondente,  no  máximo,  ao  valor  de  R$  
20.000,00  (vinte  mil  reais),  fixado  pela  Lei  nº  13.165/2015,  
atualizado  monetariamente,  a  cada  eleição,  pelo  Índice  
Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  (INPC)  da  Fundação  
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou por 
índice que o substituir. Nas eleições para prefeito e vereador 
em municípios com menos de 50 mil eleitores, a prestação de 
contas será feita pelo sistema simplificado (Lei 9.504/1997, art. 
28, § 11). Considera-se movimentação  financeira  o  total  das  
despesas  contratadas  e  registradas  na  prestação de contas. 
O sistema simplificado de prestação de contas se caracteriza pela 
análise informatizada e simplificada da prestação de contas. 
Poderão ser submetidas ao exame simplificado também as contas dos 
candidatos não eleitos.

- O partido que descumprir as normas referentes à arrecadação e 
aplicação de recursos fixada na Lei das Eleições perderá o direito 
ao recebimento das quotas do Fundo Partidário do ano seguinte. 
Além disso, os candidatos beneficiados poderão responder por 
abuso de poder econômico.

- É obrigatória para os partidos e os candidatos a abertura 
de conta bancária específica para registrar todo o movimento 
financeiro da campanha, salvo nos casos de candidaturas a prefeito 
em municípios onde não haja agência bancária e candidaturas e 
vereador em municípios na mesma condição ou com menos de vinte 
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mil eleitores. Os bancos são obrigados a acatar, em até três 
dias, o pedido de abertura de conta de qualquer comitê financeiro 
ou candidato escolhido em convenção partidária, sendo-lhes 
vedado condicioná-la a depósito mínimo e à cobrança de taxas 
ou outras despesas de manutenção. O uso de recursos financeiros 
para pagamentos de gastos eleitorais que não provenham da conta 
específica citada implicará a desaprovação da prestação de contas 
do partido ou candidato, caracterizando abuso de poder econômico. 
Até as eleições de 2014, não era obrigatória a abertura dessa 
conta bancária específica para candidatos a vereador em municípios 
com menos de vinte mil eleitores, regra alterada pela Lei nº. 
13.165/15. A partir das eleições municipais de 2016, o novo § 2º 
do artigo 22 da Lei das Eleições, com redação determinada pela 
Lei nº. 13.165/15, restringe a ausência de obrigação de abertura 
de conta bancária para movimentação dos recursos de campanha 
apenas para as situações em que, comprovadamente, não houver 
agência bancária ou posto de atendimento bancário no município. 
Desta forma, praticamente em todo o país os candidatos a cargos 
eletivos, nas eleições municipais, administrarão seus recursos 
de campanha em conta específica, dissociada das suas contas 
particulares, uma importante regra estabelecida pela reforma 
eleitoral de setembro de 2015 com o objetivo de fortalecer os 
meios de controle da Justiça Eleitoral sobre a movimentação de 
recursos em campanhas eleitorais.

- Novidade importante estabelecida pela reforma eleitoral de 
2009 foi a inclusão do artigo 22-A na Lei das Eleições. O citado 
artigo obriga candidatos e comitês financeiros à inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, devendo a Justiça 
Eleitoral fornecer, em até três dias úteis após o recebimento do 
pedido de registro da candidatura o número do registro de tal 
cadastro. Em 2015, o artigo 22-A referido passou a dispor que 
os candidatos estão obrigados à inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica – CNPJ, devendo a Justiça Eleitoral fornecer 
o número de registro no prazo de até 03 dias úteis, após o 
recebimento do pedido de registro de candidatura. A partir do 
cumprimento desta obrigação, ficam os candidatos autorizados a 
promover a arrecadação de recursos financeiros e a realizar as 
despesas necessárias à campanha eleitoral. 

- De acordo com o art. 23 da Lei nº 9.504/97, poderão as pessoas 
físicas fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro 
para campanhas eleitorais. Neste caso, tais doações deverão ser 
limitadas a dez por cento dos rendimentos brutos auferidos pelo 
doador no ano anterior à eleição, exceto quando o doador for o 
próprio candidato para a sua campanha, quando, então, o teto 
máximo de doação será o do valor máximo de gastos estabelecidos 
para a campanha pelo seu partido político.
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- Desde o dia 15 de maio do ano eleitoral, é facultada aos 
pré-candidatos a arrecadação prévia de recursos na modalidade 
prevista no inciso IV do § 4º do art. 23 desta Lei (crowdfunding, 
ou “vaquinha eletrônica” pela internet), mas a liberação de 
recursos por parte das entidades arrecadadoras fica condicionada 
ao registro da candidatura, e a realização de despesas de campanha 
deverá observar o calendário eleitoral. Se não for efetivado 
o registro da candidatura, as entidades arrecadadoras deverão 
devolver os valores arrecadados aos doadores.

- De acordo com o art. 30 da Lei nº 9.504/97, a Justiça Eleitoral 
verificará a regularidade das contas de campanha, decidindo:

Pela aprovação das 
contas

Quando as contas estiverem regulares

Pela aprovação das 
contas com ressalvas

Quando verificadas falhas que não 
comprometam a regularidade

Pela desaprovação das 
contas

Quando verificadas falhas que lhes 
comprometam a regularidade

Pela não aprovação 
das contas

Quando não apresentadas as contas 
após notificação emitida pela Justiça 
Eleitoral, na qual constará a obrigação 
expressa de prestar as contas no prazo 
de 72 horas

- Erros formais e materiais corrigidos ou irrelevantes no 
conjunto da prestação de contas não comprometem o seu resultado, 
não autorizando, dessa forma, a rejeição das contas, tampouco a 
cominação de sanções a candidatos ou partidos políticos.

- A ocorrência de irregularidades na arrecadação e gastos de 
recursos de campanha poderá ser objeto da propositura da chamada 
Ação por Captação e Gastos Ilícitos de Recursos, prevista no 
artigo 30-A da Lei nº 9.504/97 (artigo incluído pela Lei nº 
11.300/06), cujo procedimento a ser adotado será o mesmo previsto 
para a Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) previsto 
no artigo 22 da LC 64/90.

- Em conformidade com o artigo 31 da lei nº 9.504/97, caso, 
ao término da campanha, venham a ocorrer sobras de recursos 
arrecadados, tais sobras deverão ser declaradas na prestação 
final de contas e, após julgados todos os recursos, transferidas 
ao órgão do partido político na circunscrição do pleito ou à 
coligação, neste caso para divisão entre os partidos que a 
compõem.

- A decisão que julgar as contas dos candidatos eleitos será 
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publicada em sessão até 03 (três) dias antes da diplomação, regra 
válida a partir das eleições municipais de 2016, em virtude de 
alteração legislativa promovida pela Lei nº. 13.165/15. Até 
as eleições de 2014, este prazo era de até 08 dias antes da 
diplomação.

- Até 180 (cento e oitenta) dias após a diplomação, candidatos 
e partidos deverão conservar a documentação atinente às suas 
contas. Caso, no entanto, ainda estejam tais contas pendentes de 
julgamento, após este prazo, a documentação pertinente deverá 
ser conservada até a decisão final.

- Ficam dispensadas de comprovação na prestação de contas a 
cessão de automóvel de propriedade do candidato, do cônjuge e de 
seus parentes até o terceiro grau para seu uso pessoal durante 
a campanha (regra estabelecida pela reforma eleitoral de 2017, 
Lei 13.488/17). Também são dispensadas da prestação de contas a 
cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais) por pessoa cedente e doações estimáveis em dinheiro 
entre candidatos ou partidos, decorrentes do uso comum tanto de 
sedes quanto de materiais de propaganda eleitoral, cujo gasto 
deverá ser registrado na prestação de contas do responsável pelo 
pagamento da despesa.
]
- Em março de 2018, julgando a ADI 5617, o STF determinou 
que o patamar legal mínimo de candidaturas femininas previsto 
neste dispositivo equipara-se ao mínimo de recursos do Fundo 
Partidário alocado a cada partido, para eleições majoritárias 
e proporcionais. Dessa forma, o TSE, ao publicar a Resolução 
nº. 23568/2018, estabeleceu que na distribuição dos recursos do 
FEFC devem-se observar os percentuais mínimos de candidatura por 
gênero, na linha da orientação do STF na ADI nº 5.617 (Consulta 
nº. 060025218)

- O § 12 do art. 28 da Lei das Eleições, com redação da lei 
13.165/15,  por sua vez, estabeleceu que “os valores transferidos 
pelos partidos políticos oriundos de doações serão registrados na 
prestação de contas dos candidatos como transferência dos partidos 
e, na prestação de contas dos partidos, como transferência aos 
candidatos, sem individualização dos doadores”, em redação que 
corroborava para o aumento da ocorrência de doações ocultas de 
campanha, contrariando a transparência necessária ao processo 
eleitoral. Tendo em vista este retrocesso legislativo, o STF, em 
12 de novembro de 2015, concedeu, em decisão unânime, liminar na 
ADI nº 5394 para suspender a eficácia do § 12 do art. 28 da Lei 
nº. 9.504/97, incluído pela Lei nº. 13.165/15, especificamente no 
que se refere à expressão “sem individualização dos doadores”, 
que impediria a identificação, nas prestações de contas, do 
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vínculo entre doadores e candidatos. No seu voto condutor, o 
relator, Min. Teori Zavascki afirmou que a doação oculta viola 
a transparência do processo eleitoral, no que foi seguido pelo 
Min. Dias Toffoli, que citou precedente do TSE nas eleições 
2014, cristalizado na Resolução nº. 23.406, que determinou a 
identificação do doador originário nas prestações de contas, bem 
como destacou a Lei de Acesso à Informação como um dos fundamentos 
para a necessária transparência das doações eleitorais. Em 
22.3.2018, o STF confirmou o entendimento, julgando o mérito 
da ADI e decidindo pela declaração da inconstitucionalidade 
da expressão sem individualização dos doadores. A partir desta 
decisão do STF, a Lei 13.877/19 alterou, então, a redação do 
referido dispositivo legal, a qual passou a ser a seguinte: 
“Os valores transferidos pelos partidos políticos oriundos de 
doações serão registrados na prestação de contas dos candidatos 
como transferência dos partidos e, na prestação de contas anual 
dos partidos, como transferência aos candidatos”. 

- O limite de gastos nas campanhas dos candidatos às eleições 
para prefeito e vereador, na respectiva circunscrição, será 
equivalente ao limite para os respectivos cargos nas eleições de 
2016, atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), aferido pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), ou por índice que o substituir. 
Nas campanhas para segundo turno das eleições para prefeito, 
onde houver, o limite de gastos de cada candidato será de 40% 
(quarenta por cento) desse limite (regra estabelecida pela Lei 
13.878/2019). 

- Os gastos advocatícios e de contabilidade referentes 
a consultoria, assessoria e honorários, relacionados à 
prestação de serviços em campanhas eleitorais e em favor 
destas, bem como em processo judicial decorrente de 
defesa de interesses de candidato ou partido político, não estão 
sujeitos a limites de gastos ou a limites que possam impor 
dificuldade ao exercício da ampla defesa, conforme previsão do 
artigo 18-A da Lei 9.504/97, com redação determinada pela Lei 
13.877/2019. 

- Além disso, o pagamento efetuado por pessoas físicas, candidatos 
ou partidos em decorrência de honorários de serviços advocatícios 
e de contabilidade, relacionados à prestação de serviços 
em campanhas eleitorais e em favor destas, bem como em processo 
judicial decorrente de defesa de interesses de candidato 
ou partido político, não será considerado para a aferição do 
limite previsto no art. 23 § 1º da Lei 9.504/97 (que estabelece 
o limite de doações de campanha, por parte de pessoas físicas em 
10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano anterior 
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à eleição) não constitui doação de bens e serviços estimáveis em 
dinheiro.

- Ainda no que se refere aos gastos de campanha, previstos no 
artigo 26 da Lei 9.504/97, a reforma eleitoral de 2019 estabeleceu 
que as despesas com consultoria, assessoria e pagamento de 
honorários realizadas em decorrência da prestação de serviços 
advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas eleitorais 
serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do 
limite de gastos de campanha (previsão do artigo 26, § 4º).

- Para fins de custeio das despesas de campanha, inclusive as do 
artigo 26 § 4º da Lei 9.504/97, poderão ser utilizados recursos 
da campanha, do candidato, do fundo partidário ou do FEFC. 

- Os valores transferidos pelos partidos políticos oriundos de 
doações serão registrados na prestação de contas dos candidatos 
como transferência dos partidos e, na prestação de contas anual 
dos partidos, como transferência aos candidatos.

- O candidato poderá usar recursos próprios em sua campanha até 
o total de 10% (dez por cento) dos limites previstos para gastos 
de campanha no cargo em que concorrer (regra estabelecida pela 
lei 13.878/2019).

- A decisão que julgar as contas eleitorais como não prestadas 
acarreta: I - ao candidato,  o  impedimento  de  obter  a  
certidão  de  quitação  eleitoral  até  o  fim  da legislatura,  
persistindo  os  efeitos  da  restrição após esse período até a 
efetiva apresentação das contas; II  -  ao partido político: a) 
a perda do direito ao recebimento da quota do Fundo Partidário, 
do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, e b) a suspensão  
do  registro  ou  anotação  do  órgão  partidário,  após  decisão,  
com  trânsito  em  julgado,  precedida  de  processo  regular 
que assegure ampla defesa (STF ADI nº 6032, j. em 05.12.2019). 
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CAPÍTULO X

PROPAGANDA ELEITORAL 
E PESQUISAS ELEITORAIS

Informações obrigatórias no ato do registro da pesquisa de 
opinião pública na Justiça Eleitoral 

(art. 33 da Lei nº 9.504/97)

I – Identificação de quem contratou a pesquisa;

II – Valor e origem dos recursos despendidos no trabalho;

III – Metodologia e período de realização da pesquisa;

IV – Plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau 
de instrução, nível econômico e área física de realização do 
trabalho, intervalo de confiança e margem de erro;

V – Sistema interno de controle e verificação, conferência e 
fiscalização da coleta de dados e do trabalho em campo;

VI – Questionário completo aplicado ou a ser aplicado;

VII – Identificação de quem pagou pela realização do trabalho.

- A divulgação de pesquisa sem prévio registro das informações 
obrigatórias na Justiça Eleitoral sujeita o responsável a multa, 
em valor definido em resolução específica do TSE, para cada eleição 
(o § 3º do artigo 33 da lei das Eleições fala em multa de cinquenta 
mil a cem mil UFIR, unidade fiscal extinta pela lei nº 10.522/02). 
A divulgação de pesquisa fraudulenta, por sua vez, constitui 
crime, gerando, para o responsável, além de pagamento de multa, 
pena de detenção de seis meses a um ano (podem ser incriminados de 
acordo com o tipo penal supracitado os representantes legais da 
empresa ou entidade de pesquisa, bem como do órgão veiculador).

- Ac.-TSE, de 6.3.2018, no REspe nº 41492: nas pesquisas de opinião, 
em ferramentas como o WhatsApp e assemelhadas (Telegram, Viber, 
Hangouts, Skype, Chaton, Line, Wechat, Groupme), o julgador deve 
aferir se houve legítimo direito de expressão e comunicação ou se 
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houve aptidão para levar ao “conhecimento público” o resultado 
da pesquisa eleitoral que interfira ou desvirtue a legitimidade 
e o equilíbrio do pleito.

- Ac.-TSE, de 8.2.2018, no AgR-AI nº 81736: divulgação de pesquisa 
eleitoral na rede social Facebook sem prévio registro insere-se 
na vedação prevista neste dispositivo; Ac.-TSE, de 30.5.2017, no 
AgR-REspe nº 10880: divulgação de pesquisa eleitoral em grupo 
da rede social WhatsApp sem prévio registro configura o ilícito 
tratado neste parágrafo.

- A partir de 1º  de  janeiro  do  ano  da  eleição,  as  
entidades  e  as  empresas  que  realizarem  pesquisas  de  
opinião  pública  relativas às eleições ou aos candidatos, 
para conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a 
registrar, no Sistema de  Registro  de  Pesquisas  Eleitorais  
(PesqEle),  até  5  (cinco)  dias  antes  da  divulgação,  as  
seguintes  informações  (Lei  n°  9.504/1997, art. 33, caput, I 
a VII e § 1º): 

Informações a serem registradas no sistema PESQELE

I - Contratante da pesquisa e seu número de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ)
II - Valor e origem dos recursos despendidos na pesquisa, ainda 
que realizada com recursos próprios

III - Metodologia e período de realização da pesquisa

IV - Plano amostral e ponderação quanto a gênero, idade, grau 
de instrução, nível econômico do entrevistado e área física 
de realização do trabalho a ser executado, bem como nível de 
confiança e margem de erro, com a indicação da fonte pública dos 
dados utilizados
V - Sistema interno de controle e verificação, conferência e 
fiscalização da coleta de dados e do trabalho de campo

VI - Questionário completo aplicado ou a ser aplicado

VII - Quem pagou pela realização do trabalho com o respectivo 
número de inscrição no CPF ou no CNPJ

VIII - Cópia da respectiva nota fiscal
IX - Nome do estatístico responsável pela pesquisa, acompanhado 
de sua assinatura com certificação digital e o número de seu 
registro no Conselho Regional de Estatística competente
X - Indicação do estado ou Unidade da Federação, bem como dos 
cargos aos quais se refere a pesquisa

- O registro de  pesquisa  será  obrigatoriamente  realizado  
via  internet,  por  meio  do  PesqEle,  disponível  nos  
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sítios  eletrônicos dos tribunais eleitorais. Para a 
utilização do PesqEle, as entidades e as empresas 
deverão, obrigatoriamente, cadastrar-se pelo próprio 
sistema, mediante o fornecimento das seguintes informações e 
documento eletrônico (Art. 5º da Resolução TSE 23.600/19): 
I  nome de pelo menos um (e no máximo três) dos 
responsáveis legais; II  razão social ou denominação; 
III  número de inscrição no CNPJ; IV  número do registro da 
empresa responsável pela pesquisa no Conselho Regional 
de Estatística, caso o tenha; V   telefone  móvel  que  disponha  
de  aplicativo  de  mensagens  instantâneas  para  recebimento  
de  notificações  ou  quaisquer  outras comunicações da 
Justiça Eleitoral; VI  endereço eletrônico para recebimento 
de notificações ou quaisquer outras comunicações da Justiça 
Eleitoral, VII  endereço completo para recebimento 
de notificações ou quaisquer outras comunicações da 
Justiça Eleitoral; VIII  telefone fixo; IX  arquivo, no 
formato PDF, com a íntegra do contrato social, estatuto 
social ou inscrição como empresário, que comprove o regular registro.  

- Na divulgação dos resultados de pesquisas, atuais ou não, 
serão obrigatoriamente informados: I - o período de realização 
da coleta de dados; II - a margem de erro; III - o nível de 
confiança; IV - o número de entrevistas; V - o nome da entidade ou 
da empresa que a realizou e, se for o caso, de quem a contratou; 
VI - o número de registro da pesquisa (art. 10 da Resolução TSE 
23.600/19). . 

- A propaganda partidária estava disciplinada na Lei nº 
9.096/95 (Lei Geral dos Partidos Políticos) e tem como objetivo 
promover a difusão dos programas partidários; a transmissão 
de mensagens, por parte das agremiações partidárias, dirigidas 
aos filiados, bem como a divulgação da posição dos partidos 
em relação a temas político-comunitários. Era a propaganda 
partidária sempre realizada, de forma gratuita, no rádio e na TV, 
nos semestres não eleitorais. A partir de 2018, a propaganda 
partidária no rádio e na TV foi extinta, conforme a reforma 
eleitoral de 2017.  

- A propaganda intrapartidária, por sua vez, é aquela prevista no 
§ 1º do artigo 36 da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/97), segundo 
o qual “ao postulante a candidatura a cargo eletivo é permitida 
a realização, na quinzena anterior à escolha pelo partido, de 
propaganda intrapartidária com vista à indicação de seu nome, 
vedado o uso de rádio, televisão e outdoor”.

- A propaganda eleitoral, por sua vez, é a espécie mais importante 
de propaganda política, dirigida à conquista do voto do eleitor, 
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sendo permitida somente após o dia 15 de agosto do ano eleitoral 
(ou seja, a partir do dia 16), conforme regra estabelecida pela 
Lei nº. 13.165/15, que alterou o calendário eleitoral. Até as 
eleições de 2014, a propaganda eleitoral era autorizada a partir 
do dia 06 de julho do ano eleitoral. Estão previstas as normas 
referentes à propaganda eleitoral nos artigos 36 a 59-A da Lei 
das Eleições, os quais, inicialmente, tratam da “propaganda 
eleitoral em geral”.

- A reforma eleitoral de 2015 trouxe, no seu bojo, importantes 
novidades relativas à propaganda eleitoral, completando uma 
nova disciplina relativa ao tema iniciada pela publicação 
da Lei nº. 12.891/13, a qual também será aplicada de forma 
inédita nas eleições municipais de 2016. A primeira 
grande novidade trazida pela Lei nº. 13.165/15 diz respeito 
à alteração do período de realização da propaganda 
eleitoral, prevista para iniciar-se, a partir de 2016, 
apenas depois do dia 15 de agosto do ano eleitoral, mais de 
quarenta dias após o prazo anteriormente estabelecido, portanto 
(até as eleições de 2014, a propaganda eleitoral se iniciava 
após o dia 05 de julho) Esta nova disciplina legal da 
propaganda eleitoral, relativa ao seu termo inicial, está 
expressamente prevista no art. 240 do Código Eleitoral, bem como 
no art. 36 da Lei das Eleições.

- A violação às regras de propaganda política (eleitoral, 
partidária ou intrapartidária) sujeita o responsável 
pela divulgação da propaganda e, quando comprovado o 
seu prévio conhecimento, o beneficiário da mesma, à multa no 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco
 mil reais), ou ao equivalente ao custo da propaganda, se este for maior.

- Não é permitida a veiculação de material de propaganda 
eleitoral em bens públicos ou particulares, exceto de: 
I - bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis e que 
não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. 
II - adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, 
motocicletas e janelas residenciais, desde que não exceda a 0,5 m² 
(meio metro quadrado) regra estabelecida pela reforma eleitoral 
de 2017. 

- Prevê o artigo 58 da lei nº 9.504/97 que “a partir da escolha 
de candidatos em convenção, é assegurado o direito de resposta 
a candidato, partido ou coligação atingidos, ainda que de forma 
indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, 
injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer 
veículo de comunicação social”, nos seguintes prazos, contados 
a partir da veiculação da ofensa (art. 58, § 1º):
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Prazos para requerimento
do direito de resposta à Justiça Eleitoral
(contados a partir da veiculação da ofensa)

24 horas 48 horas 72 horas

Quando se tratar de 
horário eleitoral 

gratuito

Quando se tratar da 
programação normal 
das emissoras de 

rádio e TV

Quando se tratar de 
órgão da imprensa 

escrita

- Reclamações ou representações decorrentes do descumprimento 
das normas referentes à propaganda eleitoral deverão ser 
firmadas em conformidade com o disposto no artigo 96 da Lei
 das Eleições.

- Segundo a Resolução TSE 23.610/19, em seu artigo 9º,
 “a utilização, na propaganda eleitoral, de qualquer modalidade 
de conteúdo, inclusive veiculado por terceiros, pressupõe 
que o  candidato,  o  partido  ou  a  coligação  tenha  verificado  
a  presença  de  elementos  que  permitam  concluir,  com  
razoável  segurança,  pela  fidedignidade  da  informação,  
sujeitando-se  os  responsáveis  ao  disposto  no  art.  58 da  
Lei  nº  9.504/1997,  sem  prejuízo de eventual responsabilidade 
penal”.

- O artigo 241 do Código Eleitoral determina o princípio 
da solidariedade entre partidos, candidatos e adeptos 
pelos excessos eventualmente praticados durante a propaganda 
eleitoral. A grande novidade trazida pela Lei nº 12.891/13 
diz respeito ao acréscimo do parágrafo único ao referido 
artigo, estabelecendo que a referida solidariedade será restrita 
aos candidatos e aos respectivos partidos, não alcançando 
outros partidos, mesmo quando integrantes de uma mesma 
coligação.

- É fato que, ao longo dos tempos, muitas vezes pré-candidatos, 
mesmo antes de terem seus nomes confirmados em convenções 
partidárias, empenham-se na caça aos votos muito antes do mês 
de julho do ano eleitoral, gerando, muitas vezes, desequilíbrio 
na disputa. É a chamada “propaganda antecipada”, e, portanto, 
irregular, promotora de muita polêmica, na história recente da 
democracia brasileira, envolvendo a sua configuração: afinal de 
contas, o que caracterizaria a propaganda antecipada irregular? 
Visando a estabelecer parâmetros mais objetivos para o Poder 
Judiciário no momento de classificar determinados atos como 
propaganda antecipada ilícita ou não, assim dispôs o legislador, 
por meio de dispositivo legal (art. 36-A) incluído na Lei das 
Eleições pela reforma eleitoral de 2009 (Lei nº. 12.034/09). 
Tal artigo, contudo, foi totalmente alterado pelas reformas 
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eleitorais de 2015 e de 2017.

- O novo artigo 36-A, com redação da Lei nº. 13.165/15 tornou 
ainda mais liberais os atos preparatórios às campanhas eleitorais, 
praticamente vinculando a caracterização da propaganda eleitoral 
extemporânea ao pedido explícito de voto. Curiosamente, as novas 
regras não deverão se aplicar totalmente aos profissionais de 
comunicação social no exercício da profissão, como forma de combate 
ao abuso de poder através do uso dos meios de comunicação. Pessoas, 
contudo, que se utilizem dos meios de comunicação social de forma 
não profissional não estão abrangidas por tais restrições.

- Segundo o artigo 36-A, com redação definida pela Lei 13.165/15, 
alterada pela lei 13.488/2017, não configuram propaganda 
eleitoral antecipada, desde que não envolvam pedido explícito 
de voto, a menção à pretensa candidatura, a exaltação das 
qualidades pessoais dos pré-candidatos e os seguintes atos, 
que poderão ter cobertura dos meios de comunicação social, 
inclusive via internet:  I - a participação de filiados a 
partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas, 
programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na 
internet, inclusive com a exposição de plataformas e projetos 
políticos, observado pelas emissoras de rádio e de televisão 
o dever de conferir tratamento isonômico; II - a realização 
de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e 
a expensas dos partidos políticos, para tratar da organização 
dos processos eleitorais, discussão de políticas públicas, 
planos de governo ou alianças partidárias visando às 
eleições, podendo tais atividades ser divulgadas pelos instrumentos 
de comunicação intrapartidária; III - a realização de prévias 
partidárias e a respectiva distribuição de material informativo, 
a divulgação dos nomes dos filiados que participarão da disputa 
e a realização de debates entre os pré-candidatos; IV - a 
divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, 
desde que não se faça pedido de votos; V - a divulgação de 
posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive 
nas redes sociais; VI - a realização, a expensas de partido 
político, de reuniões de iniciativa da sociedade civil, de 
veículo ou meio de comunicação ou do próprio partido, em qualquer 
localidade, para divulgar ideias, objetivos e propostas 
partidárias;  VII - campanha de arrecadação prévia de recursos na 
modalidade prevista no inciso IV do § 4º do art. 23 desta Lei 
(vaquinha eletrônica na internet, em regra estabelecida pela 
reforma eleitoral de 2017). 

- Ainda dispondo sobre a coibição à chamada “propaganda 
eleitoral antecipada”, a recente minirreforma eleitoral de dezembro 
de 2013 criou o artigo 36-B da Lei nº 9.504/97, dispondo, no 
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seu caput, que “será considerada propaganda eleitoral antecipada 
a convocação, por parte do Presidente da República, dos 
Presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo 
Tribunal Federal, de redes de radiodifusão para divulgação de 
atos que denotem propaganda política ou ataques a partidos 
políticos e seus filiados ou instituições”. Ainda de acordo 
com o novo artigo, em seu parágrafo único, nos casos permitidos 
de convocação das redes de radiodifusão, fica vedada a utilização 
de símbolos ou imagens, salvo aquelas previstas no artigo 13, 
§ 1º da Constituição Federal (bandeira, hino, armas e 
selo nacionais).

- Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com 
detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de 
prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e 
multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR: I - o uso 
de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de 
comício ou carreata; II - a arregimentação de eleitor ou 
a propaganda de boca de urna;  III - a divulgação de qualquer 
espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos. 
IV - a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento 
de conteúdos nas aplicações de internet, podendo ser mantidos 
em funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados 
anteriormente. 

- Independentemente da veiculação de propaganda eleitoral 
gratuita no horário definido nesta Lei, é facultada a transmissão 
por emissora de rádio ou televisão de debates sobre as eleições 
majoritária ou proporcional, assegurada a participação de 
candidatos dos partidos com representação no Congresso Nacional, 
de, no mínimo, cinco parlamentares, e facultada a dos demais 
(regra estabelecida pela reforma eleitoral de 2017).

- É vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral 
paga na internet, excetuado o impulsionamento de conteúdos, 
desde que identificado de forma inequívoca como tal e contratado 
exclusivamente por partidos, coligações e candidatos e seus 
representantes (reforma eleitoral de 2017).

- O TSE, em 22 de maio de 2018, respondendo à Consulta nº. 
060025218, decidiu que na distribuição do tempo de propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e na televisão devem-se observar 
os percentuais mínimos de candidatura por gênero, na linha da 
orientação do STF definida na ADI 5617.

- O procedimento a ser adotado no direito de resposta varia de 
acordo com o meio de comunicação por meio do qual a ofensa foi 
praticada, conforme tabela a seguir:
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Regras a serem observadas no caso de pedido de resposta
(art. 58, § 3º da Lei das Eleições)

I – Ofensa veiculada em órgão da imprensa escrita

a)	 O pedido deverá ser instruído com um exemplar da publicação 
e o texto para resposta

b)	 Deferido o pedido, a divulgação da resposta dar-se-á no 
mesmo veículo, espaço, local, página, tamanho, caracteres e 
outros elementos de realce usados na ofensa, em até quarenta 
e oito horas após a decisão ou, tratando-se de veículo com 
periodicidade de circulação maior que quarenta e oito horas, na 
primeira vez em que circular

c)	 Por solicitação do ofendido, a divulgação da resposta será 
feita no mesmo dia da semana em que a ofensa foi divulgada, 
ainda que fora do prazo de quarenta e oito horas

d)	 Se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabilizem 
sua reparação dentro dos prazos estabelecidos nas alíneas 
anteriores, a Justiça Eleitoral determinará a imediata divulgação 
da resposta

e)	 O ofensor deverá comprovar nos autos o cumprimento da 
decisão, mediante dados sobre a regular distribuição dos 
exemplares, a quantidade impressa e o raio de abrangência na 
distribuição

II – Ofensa veiculada em programação normal das emissoras de 
rádio e de televisão

a)	 A Justiça Eleitoral, à vista do pedido, deverá notificar 
imediatamente o responsável pela emissora que realizou o programa 
para que entregue em vinte e quatro horas

b)	 O responsável pela emissora, ao ser notificado pela Justiça 
Eleitoral ou informado pelo reclamante ou representante, por 
cópia protocolada do pedido de resposta, preservará a gravação 
até a decisão final do processo

c)	 Deferido o pedido, a resposta será dada em até quarenta e 
oito horas após a decisão, em tempo igual ao da ofensa, porém 
nunca inferior a um minuto

III – Ofensa veiculada no horário eleitoral gratuito

a)	 O ofendido usará, para a resposta, tempo igual ao da 
ofensa, nunca inferior, porém, a um minuto

b)	 A resposta será veiculada no horário destinado ao partido 
ou coligação responsável pela ofensa, devendo necessariamente 
dirigir-se aos fatos nela veiculados
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Regras a serem observadas no caso de pedido de resposta
(art. 58, § 3º da Lei das Eleições)

c)	 Se o tempo reservado ao partido ou coligação responsável 
pela ofensa for inferior a um minuto, a resposta será levada 
ao ar tantas vezes quantas sejam necessárias para a 
sua complementação

d)	 Deferido o pedido para resposta, a emissora geradora 
e o partido ou coligação atingidos deverão ser notificados 
imediatamente da decisão, na qual deverão estar indicados quais 
os períodos, diurno ou noturno, para a veiculação da resposta, 
que deverá ter lugar no início do programa do partido ou 
coligação

e)	 O meio magnético com a resposta deverá ser entregue à 
emissora geradora, até trinta e seis horas após a ciência da 
decisão, para veiculação no programa subsequente do partido ou 
coligação em cujo horário se praticou a ofensa

f)	 Se o ofendido for candidato, partido ou coligação que 
tenha usado o tempo concedido sem responder aos fatos 
veiculados na ofensa, terá subtraído tempo idêntico 
do respectivo programa eleitoral; tratando-se de terceiros, 
ficarão sujeitos à suspensão de igual tempo em eventuais 
novos pedidos de resposta e à multa no valor de duas mil a 
cinco mil UFIR

- Para facilitar o estudo, apresentamos o seguinte quadro-
resumo relativo às principais condutas permitidas e vedadas na 
propaganda eleitoral:

Conduta Previsão legal

Propaganda eleitoral nos bens 
cujo uso dependa de cessão ou 
permissão do poder público, 
ou que a ele pertençam, e 
nos de uso comum, inclusive 
postes de iluminação pública 
e sinalização de tráfego, 
viadutos, passarelas, pontes, 
paradas de ônibus e outros 
equipamentos urbanos

É vedada a veiculação de 
propaganda de qualquer natureza, 
inclusive pichação, inscrição 
a tinta e exposição de placas, 
estandartes, faixas, cavaletes, 
bonecos e assemelhados (art. 
37, caput, da Lei das Eleições)

Propaganda em cinemas, clubes, 
lojas, centros comerciais, 
templos, igrejas, estádios, 
ainda que de propriedade privada

Aplica-se a vedação do art. 37, 
caput, da Lei das Eleições, 
tendo em vista que os referidos 
bens são considerados de uso 
comum, para fins eleitorais
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Conduta Previsão legal

Propaganda eleitoral em bens 
públicos e particulares

Não é permitida a veiculação 
de material de propaganda 
eleitoral em bens públicos ou 
particulares, exceto de: 
I – bandeiras ao longo de vias 
públicas, desde que móveis e que 
não dificultem o bom andamento do 
trânsito de pessoas e veículos; 
II – adesivo plástico em 
automóveis, caminhões, 
bicicletas, motocicletas e 
janelas residenciais, desde que 
não exceda a 0,5 m² (meio metro 
quadrado)

Propaganda eleitoral nas 
dependências do Poder 
Legislativo

Permitida, a critério da Mesa 
Diretora da Casa (art. 37, § 3º 
da Lei nº. 9.504/97)

Propaganda eleitoral em árvores 
e jardins localizados em áreas 
públicas

Proibida, de acordo com o § 5º 
do art. 37 da Lei das Eleições

Propaganda eleitoral em árvores 
e jardins localizados em áreas 
privadas

Proibida, a partir da nova 
redação do § 2º do artigo 37 da 
Lei das Eleições, estabelecida 
pela reforma eleitoral de 2017

Propaganda eleitoral em muros, 
cercas e tapumes divisórios

Não é permitida a colocação de 
propaganda de qualquer natureza 
(art. 37, § 5º da Lei das 
Eleições). A Justiça Eleitoral, 
contudo, interpretando o referido 
dispositivo, tem admitido, 
de forma geral, a propaganda 
eleitoral em muros, cercas 
e tapumes divisórios privados

Utilização de outdoors

É vedada a propaganda eleitoral 
mediante outdoors, inclusive 
eletrônicos, sujeitando-
se a empresa responsável, os 
partidos, as coligações e os 
candidatos à imediata retirada 
da propaganda irregular e ao 
pagamento de multa no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
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Conduta Previsão legal

Colocação de mesas para a 
distribuição de material de 
campanha e bandeiras ao longo 
das vias públicas

Permitida, desde que móveis e que 
não dificultem o bom andamento 
do trânsito de veículos e 
pessoas. A mobilidade estará 
caracterizada com a retirada 
dos meios de propaganda após 
as 22 horas até as 06 horas da 
manhã (art. 37, §§ 6º e 7º da 
Lei das Eleições)

Distribuição de folhetos, 
volantes e outros impressos 
editados sob a responsabilidade 
do partido, coligação ou 
candidato

Independe de obtenção de licença 
municipal e de autorização 
da Justiça Eleitoral. Todo o 
material impresso de campanha 
eleitoral deverá conter o número 
do CNPJ ou CPF do responsável 
pela confecção, bem como 
de quem a contratou, e respectiva 
tiragem. Adesivos distribuídos 
poderão ter a dimensão máxima 
de 50 (cinquenta) centímetros 
por 40 (quarenta) centímetros

Plotagem de veículos

Prática vedada, a partir das 
eleições de 2016. É proibido 
colar propaganda eleitoral 
em veículos, exceto adesivos 
microperfurados até a extensão 
total do para-brisa traseiro e, 
em outras posições, adesivos 
até a dimensão máxima de 50 
(cinquenta) centímetros por 
40 (quarenta) centímetros, 
segundo prevê o § 4º do artigo 
38 da Lei das Eleições. De 
forma contraditória, a reforma 
eleitoral de 2017 criou uma 
antinomia lógica, ao prever, 
no novo § 2º do artigo 37, que  
“Não é permitida a veiculação 
de material de propaganda 
eleitoral em bens públicos 
ou particulares, exceto de. 
adesivo plástico em automóveis, 
caminhões, bicicletas, 
motocicletas e janelas
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Conduta Previsão legal

Plotagem de veículos

residenciais, desde que não 
exceda a 0,5 m² (meio metro 
quadrado)”. Pelos critérios 
clássicos de hermenêutica 
jurídica, havendo conflito 
aparente de normas de mesma 
hierarquia, prevalece a mais 
recente. Assim, entendemos que, 
doravante, a regra válida é a 
que estabelece propagandas em 
bens particulares de no máximo 
0,5 metro quadrado.

Realização de ato de propaganda 
em recinto aberto ou fechado

Não depende de licença da 
polícia. Deverá ser feita, 
entretanto, comunicação à 
autoridade policial com, no 
mínimo, 24 horas de antecedência 
(art. 39 da lei das Eleições)

Utilização de carros de som

Permitida até às 22 horas 
do dia que antecede às 
eleições. Considera-se carro de 
som o veículo automotor 
que usa equipamento de som com 
potência nominal de amplificação 
de, no máximo, 10.000 
(dez mil) watts. É o carro de 
som qualquer veículo, motorizado 
ou não, ou ainda tracionado 
por animais, que transite 
divulgando jingles ou mensagens 
de candidatos. Com a reforma 
eleitoral de 2017, passou 
a ser permitida a circulação 
de carros de som e minitrios 
como meio de propaganda 
eleitoral, desde que observado 
o limite de oitenta decibéis 
de nível de pressão sonora, 
medido a sete metros de 
distância do veículo, apenas em 
carreatas, caminhadas e 
passeatas ou durante reuniões e 
comícios
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Conduta Previsão legal

Funcionamento de alto-falantes 
ou amplificadores de som

Permitido entre as 08 e as 
22 horas, vedada a instalação 
a menos de 200 metros das 
sedes dos poderes executivo 
e legislativo da união, 
estados, DF e municípios; 
tribunais judiciais; quartéis 
e outros estabelecimentos 
militares; hospitais e casas 
de saúde; escolas; bibliotecas 
públicas; igrejas; teatros em 
funcionamento

Utilização de aparelhagem de 
sonorização fixa em comícios

Permitida no horário 
compreendido entre as 08 e as 
24 horas

Uso de alto-falantes, 
amplificadores de som, ou promoção 
de comícios ou carreatas no dia 
da eleição

Vedada, constituindo crime 
punível com detenção de 06 
meses a um ano, com alternativa 
de prestação de serviços à 
comunidade, e multa (art. 39, § 
5º da Lei das Eleições)

Prática de boca-de-urna no dia 
da eleição

Vedada, constituindo crime 
punível com detenção de 06 
meses a um ano, com alternativa 
de prestação de serviços à 
comunidade, e multa (art. 39, § 
5º da Lei das Eleições)

Realização de showmício ou 
evento assemelhado para 
promoção de candidatos, mesmo 
que o artista não venha a ser 
remunerado

Prática vedada pelo § 7º do 
art. 39 da Lei das Eleições

Utilização de trios elétricos 
em campanhas eleitorais

Vedada, exceto para a sonorização 
dos comícios (art. 39, § 10 da 
Lei das Eleições)

Confecção, utilização, 
distribuição por comitê, 
candidato, ou com a sua 
autorização, de camisetas, 
chaveiros, bonés, canetas, 
brindes, cestas básicas ou 
quaisquer outros bens ou 
materiais que possam proporcionar 
vantagem ao eleitor

Prática vedada pelo § 6º do 
art. 39 da Lei das Eleições
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Conduta Previsão legal

Manifestação de preferência do 
eleitor por partido político, 
coligação ou candidato no dia 
da eleição

Permitida, desde que revelada 
exclusivamente pelo uso 
de bandeiras, broches, 
dísticos e adesivos, de forma 
individual e silenciosa. 
O TSE, por meio de 
resolução, permitiu também o 
uso de camisas

Uso de vestuário ou objeto que 
contenha propaganda de partido 
político, coligação ou de 
candidato, no recinto das seções 
eleitorais e juntas apuradoras

Permitido, salvo para servidores 
da Justiça Eleitoral, 
mesários e escrutinadores. 
Aos fiscais partidários, 
nos trabalhos de votação, 
só é permitido que, em seus 
crachás, constem o nome e 
a sigla do partido político 
ou coligação a que sirvam, 
vedada a padronização 
do vestuário

Uso de símbolos, frases 
ou imagens, associadas ou 
semelhantes às empregadas 
por órgão de governo, empresa 
pública ou sociedade de economia 
mista

Prática vedada, constituindo 
crime, punível com detenção 
de 06 meses a 01 ano, com a 
alternativa de prestação de 
serviços à comunidade pelo 
mesmo período, e multa (art. 40 
da Lei das Eleições)

Propaganda eleitoral na imprensa 
escrita

São permitidas, até a antevéspera 
das eleições, a divulgação, 
na imprensa escrita, e a 
reprodução na internet do jornal 
impresso, de até 10 anúncios 
de propaganda eleitoral, 
por veículo, em datas diversas, 
para cada candidato, no 
espaço máximo, por edição, 
de 1/8 de página de jornal 
padrão e ¼ de página de 
revista ou tabloide

Propaganda eleitoral no rádio 
e na TV

Restrita ao horário eleitoral 
gratuito e aos debates 
eleitorais, vedada a propaganda 
paga
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Conduta Previsão legal

Propaganda eleitoral na internet

Permitida após o dia 15 de 
agosto do ano da eleição, 
sempre de forma gratuita, em 
sítio de candidato, partido 
ou coligação, com endereço 
eletrônico comunicado à Justiça 
Eleitoral, em provedor de 
serviço de internet estabelecido 
no Brasil. Também é permitida a 
propaganda eleitoral por meio 
de blogs, redes sociais, sitos 
de mensagens instantâneas 
e assemelhados, bem como 
propaganda eleitoral através 
de e-mail.
Veda-se, na propaganda eleitoral 
na internet, o anonimato e a 
veiculação de propaganda em 
sítios de pessoas jurídicas, 
com ou sem fins lucrativos, ou 
sítios oficiais ou hospedados 
por órgãos ou entidades da 
administração pública direta ou 
indireta da União, estados, DF e 
municípios. A partir da reforma 
eleitoral de 2017, passou a ser 
permitido o impulsionamento 
pago de propaganda eleitoral 
na internet, exceto no dia da 
eleição, desde que financiado por 
partido, coligação ou candidato

- Para as eleições 2020, o TSE, por meio da Resolução 23.610, 
em seu artigo 82, estabeleceu que “É permitida, no  dia  das  
eleições,  a  manifestação  individual  e  silenciosa  da  
preferência  do  eleitor  por  partido  político,  coligação  ou  
candidato,  revelada  exclusivamente  pelo  uso  de  bandeiras,  
broches,  dísticos,  adesivos  e  camisetas”.  

- De acordo com o artigo 8º da Resolução TSE nº. 23.610/19, “para 
assegurar a unidade e a isonomia no exercício do poder de polícia 
na internet, este deverá ser exercido: I  nas  eleições  gerais,  
por  um  ou  mais  juízes  designado(s)  pelo  tribunal  eleitoral  
competente  para  o  exame  do  registro  do  candidato alcançado 
pela propaganda; II  nas eleições municipais, pelo juiz que 
exerce a jurisdição eleitoral no município e, naqueles com mais 
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de uma zona eleitoral, pelos juízes eleitorais designados pelos 
respectivos tribunais regionais eleitorais”. 

- Conforme a Resolução TSE 23.610/19, relativa à propaganda 
eleitoral nas eleições 2020, para fins de obrigatoriedade de 
convite a candidatos para participação em debates eleitorais, 
considera-se  a  representação  de  cada  partido  político  no  
Congresso  Nacional  resultante da última eleição geral, com 
as seguintes adequações: I  -  eventuais  novas  totalizações  
do  resultado  para  a  Câmara  dos  Deputados  que  ocorrerem  
até  o  dia  20  de  julho  do  ano  da  eleição, bem como 
eventuais novas eleições para o Senado Federal ocorridas até a 
mesma data; e II - mudanças de filiação partidária ocorridas até 
a data da convenção e que, relativamente aos deputados federais, 
não tenham sido  contestadas  ou  cuja  justa  causa  tenha  
sido  reconhecida  pela  Justiça  Eleitoral, desconsideradas  
as  mudanças  de  filiação  partidária  ocorridas  com  base  na  
Emenda Constitucional nº 97/2017. 

- Os órgãos  da  Justiça  Eleitoral  distribuirão  os  horários  
reservados  à  propaganda  de  cada  eleição  entre  os  partidos  
políticos e as coligações que tenham candidato e que atendam 
ao disposto na Emenda Constitucional nº 97/2017, observados os  
seguintes  critérios,  tanto  para  distribuição  em  rede  quanto  
para  inserções  (Lei  nº  9.504/1997,  art.  47, §  2º,  e  art.  
51; e  Emenda Constitucional nº 97/2017): I  -  90%  (noventa  
por  cento)  distribuídos  proporcionalmente  ao  número  de  
representantes  na  Câmara  dos  Deputados,  considerando, no 
caso de coligações para as eleições majoritárias, o resultado 
da soma do número de representantes dos seis maiores partidos 
políticos que a integrem; II - 10% (dez por cento) distribuídos 
igualitariamente.  Para tal fim, serão consideradas as eventuais 
novas totalizações do resultado das últimas eleições para a 
Câmara dos Deputados que ocorrerem até o dia 20 de julho do ano 
da eleição (Lei nº 9.504/1997, art. 47, § 3º).

- O número de  representantes  de  partido  político  que  tenha  
resultado  de  fusão  ou  a  que  se  tenha  incorporado  outro  
corresponde  à  soma  das  vagas  obtidas  pelo  partido  político  
de  origem  na  eleição. Serão desconsideradas as mudanças de 
filiação partidária, ressalvada a hipótese de criação  de  nova  
legenda,  quando  prevalecerá  a  representatividade  política  
conferida  aos  parlamentares  que  migraram  diretamente  dos  
partidos  políticos  pelos  quais  foram  eleitos  para  o  novo  
partido  político,  no  momento  de  sua  criação  (Lei  nº  
9.504/1997, art. 47, §§ 3º e 7º; Constituição Federal, art. 17, § 
5º, incluído pela Emenda Constitucional nº 97/2017; STF: ADI nº 
4430/DF, DJE de 19.09.2013; ADI nº 5105/DF, DJE de 16.03.2016; e 
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ADI nº 5398/DF MC-Ref, DJE de 20.11.2018). Esta ressalva não se  
aplica  no  caso  de  o  parlamentar  que  migrou  para  formação  
do  novo  partido  político  não  estar  a  ele  filiado  no  
momento  da  convenção  para  escolha  dos  candidatos,  hipótese  
na  qual  a  representatividade política será computada para 
o partido político pelo qual o parlamentar foi originariamente 
eleito.
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CAPÍTULO XI

ORGANIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES 
E DIPLOMAÇÃO DOS ELEITOS

- A divisão geográfica da Justiça Eleitoral de primeira instância 
se dá através da constituição das zonas eleitorais, correspondentes 
ao espaço territorial sob a jurisdição de um juiz eleitoral, 
podendo abranger mais de um município ou, em certas ocasiões, 
área inferior à de um território municipal. Grandes municípios, 
geralmente, comportam várias zonas eleitorais, enquanto que pequenos 
municípios costumam ser agrupados sob a égide de uma mesma zona 
eleitoral.

- As zonas eleitorais, por sua vez, deverão ser divididas 
em seções eleitorais, correspondentes ao local onde os 
eleitores comparecem para votar. Em cada seção eleitoral 
é instalada uma urna, na eleição ou consulta popular. 
Em cada seção eleitoral, na data do pleito, funcionará uma 
mesa receptora de votos, composta por uma equipe de mesários 
nomeada pelo juiz eleitoral da zona eleitoral da qual a seção 
fizer parte.

- As seções eleitorais funcionarão preferencialmente em 
edifícios públicos, podendo, entretanto, ser utilizados, em 
caso de necessidade, edifícios particulares. Os locais de 
funcionamento das seções eleitorais são conhecidos como “locais 
de votação”.

- Segundo o artigo 120 do Código Eleitoral, cada 
mesa receptora de votos deverá ser constituída por 
seis membros: um presidente, um primeiro e um segundo 
mesário, dois secretários e um suplente, nomeados pelo 
juiz eleitoral sessenta dias antes da eleição. Nas eleições 
2010, no entanto, o TSE, por meio da Resolução nº 23.218, 
de 02.03.2010, facultou aos TREs a dispensa do segundo secretário 
e do suplente.
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Não podem ser nomeados para compor mesas receptoras, 
de acordo com o art. 120 do Código Eleitoral c/c art. 63, § 

2º da Lei nº 9.504/97

Candidatos, seus cônjuges e parentes, ainda que por afinidade, 
até o 2º grau
Membros de diretórios de partidos políticos que exerçam função 
executiva
Autoridades e agentes policiais, bem como funcionários no 
desempenho de cargos de confiança do poder executivo
Servidores da Justiça
Eleitores menores de 18 anos de idade quando se tratar de órgão 
da imprensa escrita

- O presidente da mesa exercerá, durante o período de votação, 
o poder de polícia na sua respectiva seção, podendo, para isso 
requisitar a presença de força policial, se necessário. É o 
presidente da mesa, assim, durante os trabalhos, a autoridade 
superior, devendo zelar pela ordem do pleito, com poderes, 
inclusive para retirar do recinto quem não guardar a devida 
compostura ou estiver praticando ato atentatório à liberdade 
eleitoral.

- Nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir na mesma, 
sob pretexto algum, salvo o juiz eleitoral. A força Armanda 
conservar-se-á a cem metros da seção eleitoral e não poderá 
aproximar-se do local de votação, ou nela penetrar, sem ordem do 
presidente da mesa.

- Antes do início da votação, deverá ser emitida a zerésima, 
documento que comprova a ausência de votos depositados previamente 
na urna eletrônica. Já ao final da mesma, deverá ser preenchida 
a ata e emitidos os boletins de urna e de justificativas. Dos 
boletins de urna (BUs) deverão constar as seguintes informações:

Dados constantes dos boletins de urna

a) Data da eleição;
b) Identificação da zona eleitoral, município e 
seção eleitoral;
c) Data e horário de encerramento da votação;
d) Código de identificação da urna;
e) Número de eleitores habilitados a votar;
f) Número de eleitores votantes no pleito;
g) Votação conferida para cada candidato e cada 
legenda;
h) Quantidade de votos nulos e de votos brancos;
i) Soma geral dos votos computados.
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- É vedado ao eleitor, no momento da votação, portar aparelho de 
telefonia celular, máquinas fotográficas e filmadoras, dentro da 
cabina de votação, a fim de preservar o sigilo do voto, conforme 
regra estampada no parágrafo único do novo art. 91-A da Lei das 
Eleições, incluído pela recente reforma eleitoral.

- Com a adoção do sistema eletrônico de votação, tornou-se 
vedada a possibilidade de voto em trânsito, prevista no Código 
Eleitoral. Dessa forma, o eleitor passou a ser obrigado a votar, 
apenas, na seção eleitoral em que esteja alistado (art. 62 da 
Lei das Eleições).

- Com a reforma eleitoral promovida pela Lei nº 12.034/09, 
entretanto, foi incluído no Código Eleitoral o art. 233-A, 
dispondo que “aos eleitores em trânsito no território nacional 
é igualmente assegurado o direito de voto nas eleições para 
presidente e vice-presidente da república, em urnas especialmente 
instaladas nas capitais dos estados e na forma regulamentada 
pelo TSE”. Dessa forma, criou-se o instituto do “voto em 
trânsito nas eleições presidenciais”, disciplinado, nas eleições 
2010, pela Resolução TSE nº 23.215, de 02 de março de 2010. 
Previu a citada resolução, no seu artigo 2º, que para votar 
em trânsito nas eleições presidenciais o eleitor deveria 
se habilitar em qualquer cartório eleitoral do país, entre 
15 de julho e 15 de agosto de 2010, informando a capital de 
estado brasileiro em que estaria presente no dia da eleição, 
não sendo admitida a habilitação por procurador. Dessa forma, 
o eleitor faria uma “transferência provisória” do seu título 
para as citadas seções especiais, mantendo, no entanto, o 
domicílio eleitoral.

- Com a publicação da Lei nº. 13.165/15, em 29 de setembro 
de 2015, a regra do artigo 233-A do Código Eleitoral, criada 
pela Lei nº. 12.034/09, foi ampliada, permitindo-se o voto em 
trânsito de eleitores não apenas para as eleições presidenciais, 
mas também nos pleitos de circunscrição estadual e/ou distrital 
(governadores, deputados e senadores). Além disso, o eleitor 
poderá, com as novas regras, a partir de 2018, votar em trânsito 
se estiver em qualquer município do estado (no caso das eleições 
com circunscrição estadual) ou do país (no caso das eleições 
presidenciais) que tenham mais de cem mil eleitores, fato que 
amplia a possibilidade de utilização do instituto.

- Os membros das Forças Armadas, os integrantes dos órgãos de 
segurança pública a que se refere o art. 144 da Constituição 
Federal, bem como os integrantes das guardas municipais mencionados 
no § 8º do mesmo art. 144, poderão votar em trânsito se estiverem 
em serviço por ocasião das eleições.
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- Estando o eleitor no Brasil, o mesmo poderá justificar sua 
ausência ao pleito no dia da realização do mesmo ou, se preferir, 
até 60 dias após, em cartório eleitoral. Para o eleitor que, 
na data do pleito, se encontrar ausente do país, por sua vez, o 
prazo para apresentação de justificativa de ausência será de 30 
dias, contados do seu retorno ao país. O pedido de justificação 
será sempre dirigido ao juiz eleitoral da zona da inscrição do 
eleitor, podendo ser formulado em qualquer zona eleitoral, a 
qual providenciará sua remessa ao juízo competente.

- Os partidos políticos exercem a fiscalização das eleições, em 
todas as suas fases, por meio de fiscais e delegados credenciados 
junto à Justiça Eleitoral. Enquanto o fiscal eleitoral, designado 
por partidos ou coligações, atua junto às mesas receptoras de 
votos, no dia da eleição, fiscalizando a votação e mesmo a 
apuração, apresentando, inclusive, impugnações, os delegados 
de partido, com atuação mais ampla, representam a agremiação 
partidária junto à Justiça Eleitoral na defesa dos mais diversos 
interesses, durante todo o pleito, podendo também atuar no dia 
da eleição, inclusive apresentando impugnações perante as juntas 
eleitorais, durante o processo de apuração.

- A diplomação, última fase do processo eleitoral, pode ser 
entendida, como o ato pelo qual a Justiça Eleitoral, por 
intermédio de seus órgãos, em solenidade própria, concede aos 
candidatos eleitos o diploma e o direito de assumirem e exercerem 
o respectivo mandato eletivo para o qual foram eleitos.

- Os diplomas do presidente e vice-presidente da república eleitos 
serão expedidos pelo TSE. Já os diplomas dos deputados federais, 
estaduais, distritais, senadores, respectivos suplentes, 
governadores de estado e vice-governadores eleitos serão expedidos 
pelos tribunais regionais eleitorais respectivos. Por fim, os 
diplomas do prefeito, vice-prefeito e vereadores eleitos, bem 
como dos suplentes desses, serão expedidos pela Junta Eleitoral 
competente. O presidente de cada um desses órgãos realizará a 
diplomação, na esfera da sua respectiva circunscrição eleitoral.

- De acordo com a Constituição Federal de 1988, desde a diplomação, 
deputados e senadores passam a gozar de prerrogativa de foro, 
não podendo também ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançável. Também desde a diplomação, deputados e senadores não 
poderão firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 
público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando 
o contrato obedecer a cláusulas uniformes, bem como aceitar 
ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os 
demissíveis ad nutum, nas entidades citadas. Vale ainda destacar 
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que parlamentar eleito e diplomado para outro cargo poderá 
continuar a exercer o mandato em curso até a posse novo cargo.

- A redação do artigo 8º da lei das eleições, determinada pela 
lei nº 12.891/13, estabeleceu que as convenções para a escolha 
de candidatos terão início no dia 12/06 do ano eleitoral, e não 
mais no dia 10 do mesmo mês, mantida a data de 30/06 como termo 
final.

- O parcelamento das multas eleitorais é direito dos cidadãos e 
das pessoas jurídicas e pode ser feito em até sessenta meses, 
salvo quando o valor da parcela ultrapassar 5% (cinco por cento) 
da renda mensal, no caso de cidadão, ou 2% (dois por cento) do 
faturamento, no caso de pessoa jurídica, hipótese em que poderá 
estender-se por prazo superior, de modo que as parcelas não 
ultrapassem os referidos limites; 

- Ao mesmo artigo também foi acrescentado pela minirreforma 
eleitoral ditada pela lei 12.891/13 o § 13, determinando que 
a dispensa da apresentação, por parte de candidatos, partidos 
e coligações, de documentos produzidos a partir de informações 
detidas pela Justiça Eleitoral, quando da formulação de pedido 
de registro de candidatura.  

- O § 4º do art. 28 da Lei nº 9.504/97 sofreu uma pequena alteração 
na sua redação, decorrente da publicação da lei nº 12.891/13. 
Anteriormente, as datas de publicação das informações exigíveis 
no referido dispositivo normativo eram, respectivamente, 06 de 
agosto e 06 de setembro do ano eleitoral. Agora, tais datas 
previstas são 08 de agosto e 08 de setembro. Além disso, foi 
incluído o § 6º ao mesmo artigo, dispondo que ficam dispensadas 
de comprovação na prestação de contas a cessão de bens móveis, 
limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por pessoa 
cedente; bem como doações estimáveis em dinheiro entre candidatos, 
partidos ou comitês financeiros, decorrentes do uso comum tanto 
de sedes quanto de materiais de propaganda eleitoral, cujo gasto 
deverá ser registrado na prestação de contas do responsável 
pelo pagamento da despesa. Com a reforma eleitoral de 2017 
(Lei 13.488/17, foi ainda criado o inciso III do referido § 
6º, dispondo que ficam dispensadas de comprovação na prestação 
de contas a cessão de automóvel de propriedade do candidato, 
do cônjuge e de seus parentes até o terceiro grau para seu uso 
pessoal durante a campanha.  
 
- O artigo 65 da Lei das Eleições passou a contar com 
um novo parágrafo, o § 4º, a partir da minirreforma eleitoral 
de dezembro de 2013. De acordo com o novo dispositivo legal, 
cada partido ou coligação poderá credenciar no máximo dois 
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fiscais por seção eleitoral, a fim de realizar o acompanhamento da 
votação.

- A minirreforma eleitoral de dezembro de 2013 buscou incentivar 
uma maior participação feminina na política, ao criar o artigo 
93-A da Lei nº 9.504/97. De acordo com o referido dispositivo, 
com redação alterada pela Lei 13.488/2017 “O Tribunal Superior 
Eleitoral, no período compreendido entre 1º de abril e 30 de julho 
dos anos eleitorais, promoverá, em até cinco minutos diários, 
contínuos ou não, requisitados às emissoras de rádio e televisão, 
propaganda institucional, em rádio e televisão, destinada a 
incentivar a participação feminina, dos jovens e da comunidade 
negra na política, bem como a esclarecer os cidadãos sobre as 
regras e o funcionamento do sistema eleitoral brasileiro”.

- O artigo 100-A da Lei das Eleições foi criado pela minirreforma 
eleitoral de dezembro de 2013, através da lei nº 12.891/13, a 
fim de regulamentar uma prática muito comum e até então ignorada 
pela legislação eleitoral: a contratação dos chamados “cabos 
eleitorais”, pessoas que trabalham, de forma gratuita ou onerosa, 
em campanhas eleitorais de candidatos, coligações ou partidos. 
As novas normas determinam, primeiramente, limites ao número 
de cabos eleitorais em campanhas: para candidatos a prefeito, 
um por cento do eleitorado por candidato em municípios com até 
trinta mil eleitorais e 0,1%, também por candidato, em municípios 
com maior número de eleitores, bem como no Distrito Federal. 
Além disso, o artigo de lei estabelece limites ao número de 
contratados nas eleições para presidente da república e senadores 
(em cada estado, o número estabelecido para o município com o 
maior número de eleitores); governador de estado ou do DF (dobro 
do limite estabelecido para o Município com o maior número de 
eleitores, e, no Distrito Federal, até 0,2% do eleitorado); 
deputado federal (na circunscrição, 70% do limite estabelecido 
para o Município com o maior número de eleitores, e, no Distrito 
Federal, esse mesmo percentual aplicado sobre o limite calculado 
sob a base de 0,1% do eleitorado, considerado o eleitorado da 
maior região administrativa); deputado estadual ou distrital 
(na circunscrição, 50% do limite estabelecido para Deputados 
Federais); e vereadores (50% do número de contratados pelos 
candidatos a prefeito, observado o limite de 80% do número máximo 
permitido para contratação de cabos eleitorais de candidatos e 
deputado estadual). Os candidatos aos cargos de vice ou suplente 
seguem os limites dos titulares, tendo em vista a unicidade das 
candidaturas. Na prestação de contas, os candidatos passaram a 
ser obrigados a discriminar nominalmente as pessoas contratadas, 
com indicação de seus respectivos números de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF). São excluídos dos limites fixados pela 
lei a militância não remunerada, pessoal contratado para apoio 
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administrativo e operacional, fiscais e delegados credenciados 
para trabalhar nas eleições e os advogados dos candidatos ou 
dos partidos e coligações. O descumprimento das normas do artigo 
100-A configura crime sujeito às penas previstas no artigo 299 do 
Código Eleitoral (corrupção eleitoral).

- A partir das eleições de 2018, seria instituída a impressão 
do voto. No processo de votação eletrônica, a urna imprimiria o 
registro de cada voto, que será depositado, de forma automática 
e sem contato manual do eleitor, em local previamente lacrado. 
O STF, em 06 de junho de 2018,  deferiu medida cautelar, com 
efeitos ex tunc, para suspender a eficácia do art. 59-A da Lei 
9.504/1997, incluído pelo art. 2º da Lei 13.165/2015, nos autos da 
ADI 5889, proposta pela Procuradoria Geral da República. Assim, 
foi suspensa, em todo o país, a obrigatoriedade da impressão de 
votos nas eleições gerais de 2018.
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CAPÍTULO XII

CONDUTAS VEDADAS EM CAMPANHAS 
ELEITORAIS E ABUSO DE PODER

- O abuso de poder nas eleições (que inicia-se, muitas vezes, 
antes do período destinado à propaganda eleitoral) verifica-
se com a ocorrência de práticas que venham a desestabilizar a 
normalidade e a legitimidade do processo democrático, de modo a 
favorecer interesses de determinados candidatos em desfavor de 
outros, comprometendo a suprema expressão da vontade popular.

- O abuso do poder político é tradicionalmente observado quando 
o detentor do poder, na órbita do Poder Executivo, principalmente, 
mas também no âmbito do Legislativo, valendo-se de sua 
condição, age com abuso de autoridade, prejudicando a liberdade 
do voto. Configura abuso de poder político, por exemplo, 
a prática de atos de improbidade administrativa com potencial 
para afetar a normalidade de um pleito e o uso indevido de 
propaganda institucional durante o período eleitoral de forma 
a violar o princípio da impessoalidade dos atos da administração 
pública.

- O abuso do poder econômico, por sua vez, verifica-se quando 
candidato utiliza-se de recursos financeiros vedados, ou acima 
dos limites permitidos pela legislação, de forma a provocar 
desequilíbrio no pleito.

- O art. 73, em especial, e os seguintes da Lei das Eleições 
elencam uma série de condutas vedadas aos agentes públicos em 
campanhas eleitorais, visando a preservar a normalidade e a 
legitimidade dos processos eleitorais. Reputa-se agente público, 
para os fins dos referidos artigos, “quem exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades 
da administração pública direta, indireta, ou fundacional” (art. 
73, § 1º da Lei nº 9.504/97).
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- De acordo com o disposto no art. 76 da Lei das Eleições, o 
ressarcimento das despesas com o uso de transporte oficial pelo 
presidente da república e sua comitiva em campanha eleitoral será 
de responsabilidade do partido político ou coligação a que o mesmo 
esteja vinculado, tendo como base o tipo de transporte usado e a 
respectiva tarifa de mercado cobrada no trecho correspondente, 
ressalvado o uso do avião presidencial, cujo ressarcimento 
corresponderá ao aluguel de uma aeronave de propulsão a jato do 
tipo táxi aéreo.

- Não existem óbices à nomeação de pessoas para cargos do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais ou conselhos 
de contas e dos órgãos da Presidência da República durante o 
período eleitoral.

- É válida a nomeação de servidores públicos aprovados em concursos 
que tenham sido homologados até três meses antes das eleições, 
em qualquer esfera do Poder. Da mesma forma, é lícita a nomeação 
ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de 
funções de confiança, mesmo no âmbito dos poderes Executivo e 
Legislativo.

- É vedado aos agentes públicos, nos três meses anteriores ao 
pleito, com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades 
da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente 
necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral.

- Estabelece o inciso VII do art. 73 da Lei das Eleições, com 
redação estipulada pela Lei nº. 13.165/15, vedação à realização, 
no primeiro semestre do ano de eleição, de despesas com publicidade 
dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das 
respectivas entidades da administração indireta, que excedam 
a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos 
que antecedem o pleito. O inciso VII do art. 73 modifica a regra 
de limitação de despesas com publicidade no ano eleitoral, a 
qual, doravante, só será aplicada no primeiro semestre do ano 
eleitoral, ao contrário do que ocorria até as eleições de 2014, 
quando tal vedação atingia todo o ano da eleição.

- De acordo com o inciso VIII do art. 73 da Lei das Eleições, é 
vedada a realização, na circunscrição do pleito, de revisão geral 
da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição 
da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a 
partir do início do período de convenções partidárias (10 de 
junho do ano eleitoral) até a posse dos eleitos. Considera-se 
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revisão geral da remuneração dos servidores o aumento concedido 
em razão do poder aquisitivo da moeda e que não tem por objetivo 
corrigir situações de injustiça ou de necessidade de revalorização 
profissional de carreiras específica (Res. 21.296, de 12.11.02, do 
TSE, RJTSE v. 14, t. 1).

- De acordo com o art. 75 da Lei das Eleições (caput e parágrafo 
único), é vedada, nos três meses que antecederem as eleições, a 
contratação de shows artísticos, pagos com recursos públicos, 
para animar inaugurações realizadas nos três meses anteriores 
à eleição. O descumprimento desta norma acarreta a suspensão 
imediata da conduta, além da cassação do registro ou diploma do 
candidato beneficiado.

- É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) meses 
que precedem o pleito, a inaugurações de obras públicas.

- Constitui captação de sufrágio o candidato doar, oferecer, 
prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, 
bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego 
ou função pública, desde o registro da candidatura até o dia da 
eleição, inclusive, sob pena de multa de mil a cinquenta mil 
UFIR, e cassação do registro ou do diploma. A lei eleitoral pune 
aquele candidato que busca aliciar o eleitor, desde o registro 
da candidatura até o dia da eleição, oferecendo-lhe vantagem 
indevida em troca do voto. Neste sentido, a mera insinuação do 
eleitor, sem a complacência do candidato, de busca de vantagem 
indevida não caracteriza a captação ilícita de sufrágio. É 
necessário que o candidato sucumba à insinuação do eleitor ou 
tome, por si só, a iniciativa de aliciá-lo.

- Nenhum veículo ou embarcação poderá fazer transporte de 
eleitores desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo 
aqueles a serviço da Justiça Eleitoral, os veículos coletivos 
de linhas regulares e não fretados, os de uso individual do 
proprietário, para o exercício do próprio voto e dos membros 
de sua família, bem como os veículos de aluguel de serviço 
normal, sem finalidade eleitoral (carro alugado por eleitor para 
o seu próprio transporte e de seus familiares, serviços de táxi, 
mototáxi etc.).

- Somente a Justiça Eleitoral poderá, quando imprescindível, em 
face da absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural, 
fornecer-lhes refeições, correndo, nesta hipótese, as despesas 
por conta do Fundo Partidário.

- Ac.-TSE, de 5.4.2017, no RO nº 265041: abuso do poder político 
qualifica-se quando a estrutura da administração pública é 
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utilizada em benefício de determinada candidatura, para prejudicar 
a campanha de eventuais adversários ou para coagir servidores a 
aderirem a esta ou àquela candidatura.

- Ac.-TSE, de 21.8.2018, no RO nº 537003: enquadra-se como 
abuso de autoridade a extrapolação da ascendência e o poder de 
influência e de persuasão de líderes religiosos (pastores, padres, 
diáconos, sacerdotes) sobre os fiéis de comunidades religiosas.

- Ac.-TSE, de 7.3.2017, no RO nº 265308: possibilidade de 
caracterização como abuso de poder da prática de atos de propaganda 
por entidade religiosa; caracterização como uso indevido, previsto 
no caput deste artigo, da utilização dos meios de comunicação 
social para a difusão dos atos de promoção de candidaturas.
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CAPÍTULO XIII

AÇÕES ELEITORAIS

- A Ação de Impugnação de Registro de Candidaturas (AIRC) 
é instrumento hábil a impedir que candidato escolhido 
em convenção partidária seja registrado, em virtude do 
não atendimento de algum requisito legal ou constitucional, 
a exemplo da ausência de uma ou mais condições de elegibilidade, 
a presença de uma causa de inelegibilidade ou mesmo a não 
apresentação de algum documento indispensável ao pedido 
de registro de candidatura previsto no art. 11, § 1º da 
lei nº 9.504/97 (as chamadas “condições de procedibilidade 
do registro”). Encontra a AIRC previsão legal nos artigos 3º a 
17 da LC 64/90.

- Poderá a autoridade judicial competente para o registro de 
candidatura indeferir o pedido de registro ex officio, em caso 
de ausência de uma condição de procedibilidade do registro. 
Não havendo tal espécie de indeferimento, qualquer candidato, 
partido político, coligação ou o Ministério Público Eleitoral 
terá legitimidade ativa para a propositura da AIRC.

- Os legitimados passivos para a AIRC são pré-candidatos que 
tenham incorrido em uma das causas de inelegibilidade ou que não 
tenham cumprido as condições de elegibilidade e as condições de 
procedibilidade do registro.

- O prazo para a interposição da AIRC, decadencial e improrrogável, 
é de 05 dias, contados da publicação do registro do candidato. 
Vale destacar, neste sentido, que há preclusão da matéria não 
impugnada em tempo hábil, em sede de AIRC, salvo se cuidar 
de matéria constitucional, quando a inelegibilidade poderá ser 
arguida posteriormente, inclusive em sede de Recurso Contra a 
Diplomação (RCD).

- A competência para o processamento e julgamento da AIRC é 
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determinada pelo cargo pleiteado pelo pré-candidato com pedido 
de registro de candidatura impugnado, nos seguintes termos:

Órgãos da Justiça Eleitoral competentes originariamente 
para o processamento e julgamento da AIRC

Juízes Eleitorais
Impugnação de pedido de registro de 
candidatos a prefeito, vice-prefeito e 
vereador

Tribunais Regionais 
Eleitorais

Impugnação de pedido de registro de 
candidatos a governador e vice-governador 
de estados e do DF, deputados federais, 
estaduais e distritais, senadores e 
suplentes de senadores (não existe 
candidato a suplente de deputado, como 
já observado no capítulo II desta obra, 
referente aos sistemas eleitorais)

Tribunal Superior 
Eleitoral

Impugnação de pedido de registro de 
candidatos a presidente e vice-presidente 
da república

- O procedimento aplicável à AIRC está previsto nos artigos 3º 
a 17 da Lei Complementar nº 64/90.

- De acordo com previsão expressa no artigo 16 da LC 64/90, 
os prazos da AIRC são peremptórios e contínuos, correndo em 
cartório ou secretaria, não se suspendendo aos sábados, domingos 
e feriados, a partir da data do encerramento do prazo legal 
para pedido de registro de candidatos (dia 15 de agosto do ano 
eleitoral).

- É de se destacar, quanto ao tema, que, nas eleições de 2018, o 
Tribunal Superior Eleitoral, em decisão polêmica que representou 
uma alteração do seu entendimento tradicional, proibiu o Ex-
Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, indicado 
como candidato a presidência pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT), de realizar qualquer ato de campanha, ao indeferir seu 
pedido de registro de candidatura, mesmo restando a possibilidade 
constitucional de recurso extraordinário ao Supremo Tribunal 
Federal.

É fato público e notório que Lula, condenado criminalmente em 
decisão colegiada do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
tornou-se inelegível, conforme a Lei da Ficha Limpa. De acordo 
com a Teoria da Conta e Risco, no entanto, ele poderia, uma vez 
escolhido candidato a Presidente da República pelo seu partido, 
agir como candidato, praticando todos os atos de campanha, 
especialmente os relativos à propaganda eleitoral, até a decisão 
judicial final pelo indeferimento da sua candidatura. O TSE, no 
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entanto, entendeu diferente, proibindo Lula de realizar atos 
de campanha após a sua decisão de indeferimento de registro, 
entendendo que, ordinariamente, seria o Tribunal Superior 
Eleitoral, não obstante a possibilidade jurídica do recurso 
extraordinário, a última instância da Justiça Eleitoral. 

- Por fim, polêmica interessante diz respeito à possibilidade 
de nulidade da eleição em caso de indeferimento do registro da 
candidatura do candidato mais votado, em face da teoria da conta 
e risco. 

- Em entendimento consolidado pela jurisprudência do TSE, fundado 
no artigo 224, § 3º do Código Eleitoral, decisão da Justiça 
Eleitoral que importe o indeferimento do registro, a cassação 
do diploma ou a perda do mandato de candidato eleito em pleito 
majoritário acarreta nova eleição, independentemente do número 
de votos anulados. 

- Dessa forma, segundo o TSE, e também conforme decisão proferida 
pelo STF, em 08 de março de 2018, no julgamento da ADI 5525, 
sempre que o candidato mais votado nas eleições tiver seu 
registro indeferido ou seu diploma cassado, independentemente 
de ter concorrido, no dia do pleito, com o registro deferido 
ou indeferido pela Justiça Eleitoral, nova eleição deverá ser 
imediatamente realizada, sem necessidade, inclusive, de transito 
em julgado da decisão do indeferimento.

- Ainda segundo o STF, no julgamento da ADI 5525, a regra da 
realização de eleições diretas caso a vacância ocorra até seis 
meses antes do término do mandato, prevista no § 4º do art. 224, 
não se aplica às eleições de Presidente e Vice-Presidente da 
República, bem como de senadores. 

- Dispõe o art. 224, § 3º do Código Eleitoral que “A decisão 
da Justiça Eleitoral que importe o indeferimento do registro, a 
cassação do diploma ou a perda do mandato de candidato eleito 
em pleito majoritário acarreta, após o trânsito em julgado, a 
realização de novas eleições, independentemente do número de 
votos anulados”. Decisão de julgamento do STF, de 8.3.2018, 
na ADI nº 5525 (acórdão pendente de publicação): declara a 
inconstitucionalidade da expressão “após o trânsito em 
julgado”; Ac.-TSE, de 28.11.2016, nos ED-REspe nº 13925: declara 
incidentalmente a inconstitucionalidade da expressão “após o 
trânsito em julgado” e fixa tese sobre cumprimento de decisão 
judicial e convocação de novas eleições.

- Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério 
Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, 
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diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e 
indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de 
investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso 
do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização 
indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício 
de candidato ou de partido político.

- A AIJE tem por finalidade a apuração de abuso de poder político 
ou econômico cuja gravidade influa na normalidade e legitimidade 
do exercício do poder de sufrágio popular, bem como para a 
apuração de condutas em desacordo com as normas da lei nº 
9.504/97 relativas à arrecadação e gastos de recursos (art. 30-
A) e a doações de pessoas físicas ou jurídicas acima dos limites 
legais (art. 81).

- Vale destacar, quanto ao objeto da AIJE, que até meados de 
2010, quando foi promulgada a LC 135/10 (Lei do Ficha Limpa), a 
qual alterou, em diversos pontos, a Lei das Inelegibilidades, 
era prevalente o entendimento segundo o qual o ato praticado 
caracterizador de abuso de poder econômico ou político, objeto 
da investigação eleitoral, teria que ter potencialidade para 
alterar o resultado da eleição. Com a promulgação da LC 135/10, 
foi acrescido ao art. 22 da LC 64/90 o inciso XVI, dispondo 
que “para a configuração do ato abusivo, não será considerada a 
potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas 
apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam”.

- Os mesmos legitimados ativos para a AIRC têm legitimidade para 
a propositura da AIJE. Vale lembrar mais uma vez, neste sentido, 
que partido político coligado não tem interesse de agir para a 
propositura de ações eleitorais enquanto perdurar a coligação, 
salvo quando estiver contestando a própria validade da mesma 
(Ac.-TSE nos 25.015/2005 e 24.982/2005).

- O Tribunal Superior Eleitoral tem firmado entendimento no sentido 
de que é possível o ajuizamento de AIJE mesmo antes de iniciado 
o período eleitoral (Ac.-TSE, de 17.4.2008, no RO nº 1.530). 
Quanto ao termo final para a propositura da AIJE, o TSE, por sua 
vez, tem entendido reiteradamente que o mesmo se dá com o ato de 
diplomação dos eleitos, operando a decadência, após este prazo 
(TSE, REsp’s nos 15.263 e 12.531 e Ac. nº 15.099).

- Como se afere a partir da leitura do caput do artigo 22 da LC 
64/90, o oferecimento da AIJE deverá ser feito junto ao Corregedor-
Geral Eleitoral, quando se tratar de eleição para presidente e 
vice-presidente da república; e junto ao Corregedor-Regional 
Eleitoral, quando se tratar de eleição para governador e vice-
governador dos estados ou DF; senadores e suplentes; deputados 
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federais, estaduais e distritais. Nas eleições municipais, de 
acordo com previsão expressa no art. 24 da LC 64/90, o juiz 
eleitoral será competente para processar e julgar a AIJE, cabendo 
ao mesmo as funções atribuídas aos corregedores geral e regional 
previstas nos incisos I a XV do art. 22.

- O procedimento da AIJE está previsto nos incisos I a XIII do 
art. 22 da LC 64/90, conforme quadro a seguir:

Procedimento adotado na AIJE 
(Art. 22 da LC 64/90)

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato 
ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça 
Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, 
relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e 
pedir abertura de investigação judicial para apurar 
uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do 
poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos 
ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou 
de partido político, obedecido o seguinte rito:

I – O Corregedor, que terá as mesmas atribuições do Relator 
em processos judiciais, ao despachar a inicial, adotará as 
seguintes providências:

a) Ordenará que se notifique o representado do conteúdo 
da petição, entregando-se-lhe a segunda via apresentada 
pelo representante com as cópias dos documentos, 
a fim de que, no prazo de 5 (cinco) dias, ofereça ampla 
defesa, juntada de documentos e rol de testemunhas, 
se cabível;
b) Determinará que se suspenda o ato que deu motivo à 
representação, quando for relevante o fundamento e do ato impugnado 
puder resultar a ineficiência da medida, caso seja 
julgada procedente;
c) Indeferirá desde logo a inicial, quando não for caso de 
representação ou lhe faltar algum requisito desta Lei Complementar

II – No caso do Corregedor indeferir a reclamação ou representação, 
ou retardar-lhe a solução, poderá o interessado renová-la perante 
o Tribunal, que resolverá dentro de 24 (vinte e quatro) horas

III - O interessado, quando for atendido ou ocorrer demora, poderá 
levar o fato ao conhecimento do Tribunal Superior Eleitoral, a 
fim de que sejam tomadas as providências necessárias;

IV – Feita a notificação, a Secretaria do Tribunal juntará aos 
autos cópia autêntica do ofício endereçado ao representado, bem 
como a prova da entrega ou da sua recusa em aceitá-la ou dar 
recibo
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Procedimento adotado na AIJE 
(Art. 22 da LC 64/90)

V – Findo o prazo da notificação, com ou sem defesa, abrir-se-á 
prazo de 5 (cinco) dias para inquirição, em uma só assentada, de 
testemunhas arroladas pelo representante e pelo representado, 
até o máximo de 6 (seis) para cada um, as quais comparecerão 
independentemente de intimação

VI – Nos 3 (três) dias subsequentes, o Corregedor procederá a 
todas as diligências que determinar, ex officio ou a requerimento 
das partes;

VII – No prazo da alínea anterior, o Corregedor poderá ouvir 
terceiros, referidos pelas partes, ou testemunhas, como 
conhecedores dos fatos e circunstâncias que possam influir na 
decisão do feito

VIII – Quando qualquer documento necessário à formação da prova 
se achar em poder de terceiro, inclusive estabelecimento de 
crédito, oficial ou privado, o Corregedor poderá, ainda, no 
mesmo prazo, ordenar o respectivo depósito ou requisitar cópias

IX – Se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, ou 
não comparecer a Juízo, o Juiz poderá expedir contra ele mandado 
de prisão e instaurar processo por crime de desobediência

X – Encerrado o prazo da dilação probatória, as partes, inclusive 
o Ministério Público, poderão apresentar alegações no prazo 
comum de 2 (dois) dias

XI – Terminado o prazo para alegações, os autos serão conclusos 
ao Corregedor, no dia imediato, para apresentação de relatório 
conclusivo sobre o que houver sido apurado

XII – O relatório do Corregedor, que será assentado em 3 
(três) dias, e os autos da representação serão encaminhados ao 
Tribunal competente, no dia imediato, com pedido de inclusão 
incontinenti do feito em pauta, para julgamento na primeira 
sessão subsequente

XIII – No Tribunal, o Procurador-Geral ou Regional Eleitoral 
terá vista dos autos por 48 (quarenta e oito) horas, para se 
pronunciar sobre as imputações e conclusões do relatório

- Uma grande inovação foi estabelecida pela nova redação do 
inciso XIV do art. 22, citada: a possibilidade de cassação do 
diploma de candidato eleito em sede de AIJE. Até a publicação da 
LC 135/10, prevalecia o entendimento, derivado da antiga redação 
do referido dispositivo legal, segundo o qual não seria possível 
a perda do diploma de candidato condenado por AIJE após a 
diplomação, o que tornava a referida ação ineficaz, quanto a esta 
questão. Para a cassação do diploma, era necessária a utilização 
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de outra via processual, a exemplo da Ação de Impugnação de 
Mandato Eletivo ou mesmo o Recurso Contra a Diplomação. Agora, 
a própria AIJE já serve a esta finalidade.

- A Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME), com previsão no 
artigo 14, § § 10 e 11 da Constituição, tem por objeto o combate 
ao abuso de poder econômico, da corrupção e da fraude eleitoral.

- A competência para o processamento e julgamento da AIME é 
aquela fixada de acordo com a regra do artigo 2º da LC 64/90. 
Assim, nas eleições municipais, será competente para processar e 
julgar a AIME os juízes eleitorais. Nas eleições para governador 
e vice-governador do DF, deputados das mais diversas esferas e 
senadores, será competente para processar e julgar a AIME os 
tribunais regionais eleitorais. Já nas eleições presidenciais, 
a referida competência será do TSE.

- A AIME tramitará em segredo de justiça, mas o seu julgamento 
deverá ser público (Ac. TSE nº 4.318). Prevalecerá, para a AIME, 
a gratuidade, salvo comprovada litigância de má-fé.

- O procedimento a ser adotado no processamento e julgamento da 
AIME, durante muito tempo, foi objeto de grandes divergências 
doutrinárias e jurisprudenciais entre aqueles que defendiam a 
aplicação do rito comum ordinário, previsto no Código de Processo 
Civil, e aqueles que pugnavam pela utilização do rito mais célere 
preconizado pela LC 64/90. Em 2004, o TSE finalmente pôs fim à 
polêmica, determinando, através da Resolução nº 21.634, que o 
rito aplicável à AIME é o previsto na LC 64/90, referente à AIRC.

- O Tribunal Superior Eleitoral já firmou entendimento de que 
não existe litispendência entre AIJE, AIME e Recurso Contra a 
Diplomação, uma vez que os objetivos seriam distintos para cada 
um dos referidos institutos (Neste sentido, Acs. TSE nos 4.203, 
21.218 e 35.923).

- Estabelece o artigo 96 da Lei das Eleições o rito processual 
das reclamações relativas ao descumprimento da referida lei, em 
especial no que tange ao desrespeito às normas previstas para a 
propaganda eleitoral.

- De acordo com o caput do artigo 96 referido, salvo disposições 
específicas em contrário, as reclamações ou representações 
relativas ao descumprimento da Lei das Eleições podem ser feitas 
por qualquer partido político, coligação ou candidato.

- Para a caracterização da captação ilícita de sufrágio ensejadora 
da representação prevista no art. 41-A da Lei das Eleições, não 
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é necessária a potencialidade lesiva. A violação da liberdade 
de voto de um único eleitor já caracteriza o ilícito, não sendo 
necessária, portanto, potencialidade capaz de gerar desequilíbrio 
nas eleições.

- Dispõe o art. 30-A da lei nº 9.504/97 que “qualquer partido 
político ou coligação poderá representar à Justiça Eleitoral, 
no prazo de 15 (quinze) dias da diplomação, relatando fatos e 
indicando provas, e pedir a abertura de investigação judicial 
para apurar condutas em desacordo com as normas desta Lei, 
relativas à arrecadação e gastos de recursos”.

- O Recurso Contra a Diplomação é um meio jurídico previsto no 
art. 262 do Código Eleitoral que tem como objetivo a decretação 
da inelegibilidade ou incompatibilidade de candidato diplomado 
quando, depois do deferimento do registro e antes da diplomação 
aparecer uma inelegibilidade superveniente; ou quando, também 
depois do registro e antes da diplomação, for percebida a existência 
de uma inelegibilidade prevista na Constituição Federal e não 
arguida em sede de AIRC. Não há, nestes casos, preclusão, uma 
vez que, no primeiro caso, o fato é superveniente ao registro do 
candidato e, no segundo, mesmo o fato sendo anterior ao registro, 
a matéria é de ordem constitucional, podendo ser arguida após o 
fim do prazo estipulado para a propositura da AIRC.

Hipóteses de 
abimento do RCD

Decretação da inelegibilidade ou 
incompatibilidade de candidato 
diplomado (causa superveniente 
ao registro ou inelegibilidade 
constitucional não arguida 
anteriormente)

- São legitimados ativamente para a propositura do Recurso 
Contra a Diplomação os partidos políticos, os candidatos que 
tenham concorrido ao pleito. Vale destacar, neste sentido 
que o TSE tem defendido que somente candidato que possa ser 
diretamente beneficiado pelo provimento do RCD tem legitimidade 
para a propositura do mesmo (Ac. TSE nº 592/1999). Além disso, o 
Ministério Público Eleitoral, indiscutivelmente, tem legitimidade 
ativa para a propositura do RCD, segundo entendimento consolidado 
do TSE. Os legitimados para figurar no polo passivo do RCD, por 
sua vez, são os candidatos eleitos e seus suplentes, desde que 
diplomados.

- No que se refere às coligações partidárias, persiste também uma 
discussão doutrinária acerca da legitimidade ativa das mesmas 
para a propositura do RCD, uma vez que o prazo para a sua 
interposição, como será destacado, começa a contar da diplomação, 
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última fase do processo eleitoral, após a qual a coligação perde a 
sua existência jurídica. O TSE, entretanto, tem entendido que “a 
coligação partidária tem legitimidade concorrente com os partidos 
políticos e candidatos para a interposição de recurso contra 
expedição de diploma” (Neste sentido, Acs. TSE nºs 643/2004, 
647/2004 e 652/2004).

- O artigo 262 do Código Eleitoral, o qual disciplina juridicamente 
o Recurso Contra a Diplomação, foi totalmente modificado pela 
Lei nº 12.891/13, passando a contar com nova redação do seu 
caput, bem como com a revogação dos seus quatro incisos. Com 
a nova redação, o referido artigo passou a dispor que o RCD é 
cabível somente nos casos de inelegibilidade superveniente ou de 
natureza constitucional e de falta de condição de elegibilidade, 
não sendo mais apropriado, portanto, para a correção de erro de 
direito ou de fato na apuração final, errônea interpretação da lei 
quanto à aplicação do sistema proporcional ou mesmo concessão 
ou denegação de diploma em manifesta contradição com a prova 
nos autos, nas hipóteses do art. 222 do Código Eleitoral e do 
artigo 41-A da Lei das Eleições. A nova redação também abraçou 
uma tendência jurisprudencial do TSE quanto à possibilidade 
jurídica de utilização do RCD na análise das condições de 
elegibilidade, e não apenas nas causas de inelegibilidade, como 
ocorria tradicionalmente. 

- A Lei nº. 13.165/15 criou, na Lei das Eleições, o art. 96-
B, que, no seu § 3º, impede o conhecimento de ação nova que 
verse sobre o mesmo fato apreciado em outra ação, transitada 
em julgado, mesmo que a ação seja de natureza diversa, tendo 
em vista a ausência de qualquer exceção desta espécie, no novo 
texto normativo, fato que pode gerar grandes polêmicas.

- Até há pouco tempo, prevalecia o entendimento do não cabimento 
do RCD nas eleições presidenciais, tampouco juízo de retratação 
do órgão da Justiça Eleitoral que o conheceu. Em 07 de março 
de 2018, contudo, o Supremo Tribunal Federal, julgando a ADPF 
nº 167, decidiu que “O Tribunal Superior Eleitoral é o órgão 
competente para julgar os recursos contra expedição de diploma 
nas eleições presidenciais e gerais (federais e estaduais)”

- Novidades sobre o RCD (Lei 13.877/2019):  o art. 262 da Lei nº 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º:

Art. 262

§ 1º A inelegibilidade superveniente que atrai 
restrição à candidatura, se formulada no âmbito do 
processo de registro, não poderá ser deduzida no 
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recurso contra expedição de diploma.

§ 2º A inelegibilidade superveniente apta a viabilizar 
o recurso contra a expedição de diploma, decorrente 
de alterações fáticas ou jurídicas, deverá ocorrer 
até a data fixada para que os partidos políticos e 
as coligações apresentem os seus requerimentos de 
registros de candidatos.

§ 3º O recurso de que trata este artigo deverá ser 
interposto no prazo de 3 (três) dias após o último 
dia limite fixado para a diplomação e será suspenso 
no período compreendido entre os dias 20 de dezembro 
e 20 de janeiro, a partir do qual retomará seu 
cômputo.
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CAPÍTULO XIV

RECURSOS ELEITORAIS

- O recurso diferencia-se da impugnação, ato de oposição, de 
contradição, de refutação comum no âmbito do Direito Eleitoral 
e nas mais diversas fases do processo eleitoral. De forma geral 
a impugnação, que poderá ser verbal ou escrita, serve como 
pressuposto para evitar-se a preclusão. A impugnação serve, 
muitas vezes, como ato preparatório para um recurso (exemplo, 
impugnação de identidade do eleitor que ainda vai votar, no 
ato da votação). Recurso contra apuração, neste diapasão, só 
é admitido se tiver ocorrido prévia impugnação perante a junta 
apuradora. Do julgamento da impugnação cabe recurso quanto ao 
seu resultado.

- Algumas generalidades acerca dos recursos eleitorais merecem 
ser destacadas, conforme tabela abaixo:

Questões gerais de relevância quanto aos recursos eleitorais

a)	 Os recursos, em regra, não têm efeito suspensivo, conforme 
regra prevista no artigo 257 do CE. Regra não abrange o RCD (que 
tem natureza jurídica de ação, como visto) conforme previsão 
do art. 216 do CE. Também a decretação de inelegibilidade, 
conforme previsão do art. 15 da LC 64/90, só produz efeitos após 
o trânsito em julgado de sentença, o que, dessa forma, determina 
o efeito suspensivo dos recursos interpostos contra decisões 
que acarretem tal sanção (vale ressaltar, neste sentido, que 
ações outras que não visam à decretação da inelegibilidade, mas, 
tão somente, a cassação do registro ou diploma do candidato, a 
exemplo da Ação por Captação Ilícita de Sufrágio, não admitem 
efeito suspensivo das decisões proferidas, em sede recursal). 
Vale destacar que o artigo 257 do Código Eleitoral, relativo aos 
recursos eleitorais e seus efeitos, também sofreu importante 
alteração. O novo §2º do referido artigo de lei, incluído pela 
reforma de setembro de 2015, inverteu a regra dos efeitos
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Questões gerais de relevância quanto aos recursos eleitorais
recursais no âmbito eleitoral, em matéria relativa a cassação 
de registro de candidatura, afastamento de titular de mandato 
ou perda do mandato eletivo. Doravante, o recurso ordinário 
interposto contra decisão proferida por juiz eleitoral 
ou por Tribunal Regional Eleitoral que resulte em cassação 
de registro, afastamento do titular ou perda de mandato 
eletivo será recebido pelo Tribunal competente com efeito 
suspensivo, e não apenas o efeito devolutivo, como ocorria 
até então. Desta forma, buscar-se-á evitar uma realidade 
muito observada na prática eleitoral, o troca-troca intenso de 
exercício da titularidade de mandatos, especialmente os executivos, 
no curso de processos eleitorais que tenham o condão de afastar 
o mandatário do seu posto, realidade, muitas vezes, 
prejudicial ao interesse público, por gerar descontinuidades 
administrativas

b)	 Os prazos para a interposição de recursos eleitorais, em 
regra, são de três dias, contados da data da publicação do 
acórdão, sentença, ato, resolução ou despacho, salvo disposição 
em contrário. Vale destacar, neste sentido, que de acordo com 
o TSE, em se tratando de representação fundada no art. 96 
da lei nº. 9.504/97, os prazos processuais serão contínuos e 
ininterruptos, desde o fim do prazo de solicitação de registro de 
candidaturas (15 de agosto do ano eleitoral, conforme disposto 
pela Lei nº. 13.165/15) até a data da diplomação dos eleitos, 
incluindo-se fins de semana e feriados na contabilidade dos dias 
úteis. (Ac. TSE nº. 4.856, de 24.11.2005, Rel. Min. Humberto 
Gomes de Bastos).
Ainda sobre os prazos no processo eleitoral, é de se ressaltar 
que a nova regra geral de contagem dos prazos, estabelecida 
pelo CPC/2015 estabelece que a tal contagem deverá ocorrer nos 
dias úteis, como regra geral

c)	 Nas decisões finais em processo de apuração de crime 
eleitoral de que resulte condenação ou absolvição (art. 362 do 
CE), o prazo recursal será de 10 dias (conferir, neste sentido, 
art. XIV desta obra)

d)	 Prevalece a irrecorribilidade das decisões que emanam do 
TSE, ressalvadas as que contrariarem a CF, denegatórias de HC 
ou MS, das quais caberá recurso ordinário para o STF, interposto 
em três dias (art. 281 do CE)

e)	 Os prazos para interposição de recursos são preclusivos, 
salvo quando nestes se discuta matéria constitucional. O 
recurso em que se discutir matéria constitucional não poderá 
ser interposto fora do prazo. Perdido o prazo na fase própria, 
só em outra poderá ser interposto (CE, art. 259 e parag. Único)
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Questões gerais de relevância quanto aos recursos eleitorais

f)	  As partes deverão ser sempre representadas por advogados, 
sob pena de defeito de representação (Res. TSE 16.724). É 
possível a sustentação oral nos Tribunais

g)	 De forma geral, são irrecorríveis em separado as decisões 
interlocutórias, as quais deverão ser atacadas quando do recurso 
contra a decisão final. Exceções, entretanto, existem, a exemplo 
da prevista no art. 279 do Código Eleitoral, o qual prevê a 
interposição de agravo de instrumento quando não conhecido o 
recurso especial pelo TRE

h)	 Os recursos eleitorais são gratuitos, não existindo preparo 
(neste sentido, Ac. TSE nº. 2.721, de 08.05.2001, relatado pelo 
Ministro Walter Costa Porto)

- Das decisões das juntas eleitorais cabe o chamado recurso 
parcial, interposto diante do julgamento de eventuais impugnações 
às urnas, cédulas e votos durante o processo de apuração das 
eleições. Tais impugnações, apresentadas por fiscais e delegados 
de partidos, além de candidatos, deverão ser decididas de plano 
pela Junta, de acordo com o disposto no artigo 169 do Código 
Eleitoral.

- Além do recurso parcial, prevê o artigo 265 do Código Eleitoral 
que “dos atos, resoluções ou despachos dos Juízes ou Juntas 
Eleitorais caberá recurso para o Tribunal Regional”. É o conhecido 
“recurso inominado”, processado da mesma forma que o recurso 
parcial.

- De decisão de juiz eleitoral caberá também recurso inominado, 
contra sentença proferida em todas em ações processuais de 
primeira instância, nos termos previstos nos artigos 266 e 267 
do Código Eleitoral, através de petição fundamentada.

- São admissíveis embargos de declaração nas hipóteses previstas 
no Código de Processo Civil (art. 275 do Código Eleitoral, com 
redação dada pelo novo CPC). Os embargos de declaração serão 
opostos no prazo de 3 (três) dias, contado da data de publicação 
da decisão embargada, em petição dirigida ao juiz ou relator, com 
a indicação do ponto que lhes deu causa. Os embargos de declaração 
não estão sujeitos a preparo. O juiz julgará os embargos em 5 
(cinco) dias. Nos tribunais, o relator apresentará os embargos 
em mesa na sessão subsequente, proferindo voto; não havendo 
julgamento na sessão referida no inciso I, será o recurso incluído 
em pauta; vencido o relator, outro será designado para lavrar 
o acórdão. Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de recurso. Quando manifestamente protelatórios 
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os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão 
fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa 
não excedente a 2 (dois) salários-mínimos. Na reiteração de 
embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa 
será elevada a até 10 (dez) salários-mínimos.

- Ainda no que se refere aos recursos interpostos de decisões 
de juízes eleitorais, prevê o artigo 362 do Código Eleitoral a 
doutrinariamente chamada “apelação criminal”, em sede de crimes 
eleitorais, cujo prazo de ajuizamento e oferecimento de razões é 
de 10 dias a contar da publicação da decisão. Esse recurso possui 
efeito suspensivo.

- São seis as espécies de recursos cabíveis contra decisões 
proferidas pelos tribunais regionais eleitorais: o recurso 
parcial; embargos de declaração; recurso ordinário; recurso 
especial eleitoral; agravo de instrumento eleitoral; e agravo 
regimental.

- O prazo para a interposição do recurso ordinário das decisões 
dos tribunais regionais eleitorais será de 03 dias, a contar da 
publicação da decisão denegatória de habeas corpus, habeas data, 
mandado de injunção ou mandado de segurança, ou declaratória 
de perda mandato eletivo; ou da seção de diplomação, quando a 
matéria versar sobre expedição de diplomas nas eleições estaduais 
ou federais.

- O recurso especial de decisões de TREs, por outro lado, tem 
previsão no inciso I do artigo 276, e poderá ser interposto 
diante de decisões proferidas contra expressa disposição legal 
ou quando ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois 
ou mais Tribunais Eleitorais. O prazo para a sua interposição 
também será de 03 dias, a contar da publicação da decisão, salvo 
quando se tratar de recurso especial contra decisão do juiz 
auxiliar em pedido de direito de resposta, quando o prazo será 
então de 24 horas (Ac. TSE nº 27.839, de 06.03.2007).

- Caberá agravo de instrumento eleitoral, dirigido ao TSE no 
prazo de três dias, quando não for recebido o recurso especial, 
objetivando a sua subida. Do recurso deverá constar a exposição 
dos fatos e do direito; as razões do pedido de reforma da decisão, 
bem como a indicação das peças a serem trasladadas, sendo peças 
obrigatórias para o traslado a decisão recorrida e a certidão da 
sua intimação. O recorrido, por sua vez, deverá ser intimado a, 
também no prazo de três dias, apresentar suas contrarrazões e 
indicar peças a serem trasladadas para a formação do instrumento. 
Decorrido tal prazo, o instrumento deverá ser encaminhado ao 
TSE. O presidente do TRE não poderá negar seguimento ao agravo, 
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ainda que interposto fora do prazo legal (art. 279, § 5º do 
Código Eleitoral).

- Caberá agravo regimental, na forma do art. 264 do Código 
Eleitoral, no prazo de três dias, de atos, resoluções ou despachos 
proferidos por presidente de TRE para o pleno do tribunal.

- De acordo com previsão expressa no art. 281 do Código 
Eleitoral, “são irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior, 
salvo as que declararem a invalidade de lei ou ato contrário 
à Constituição Federal e as denegatórias de habeas corpus ou 
mandado de segurança, das quais caberá recurso ordinário para o 
Supremo Tribunal Federal, interposto no prazo de 3 (três) dias”. 
Além disso, em conformidade com o disposto no artigo 121, § 3º 
da Constituição Federal de 1988, caberá recurso extraordinário 
de decisão do TSE que contrariar a Constituição.

- Vale destacar que são cabíveis das decisões proferidas no 
âmbito do TSE, agravo regimental das decisões tomadas pelo seu 
presidente, na forma do regimento interno (art. 264 do CE), a 
ser julgado pelo plenário da corte; e embargos de declaração, 
conforme procedimento já estudado, previsto no artigo 275 do CE.

- Dispõe o artigo 263 do Código Eleitoral que “no julgamento de 
um mesmo pleito eleitoral, as decisões anteriores sobre questões 
de direito constituem prejulgados para os demais casos, salvo 
se contra a tese votarem dois terços dos membros do Tribunal”, 
criando uma espécie de “súmula vinculante” aplicável às cortes 
eleitorais. Ocorre que o TSE, em Acórdão de 1992 (Ac. 12.501/92) 
afirmou a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal, 
referindo-se, inclusive, ao fato de tal inconstitucionalidade 
subsistir desde a Constituição Federal de 1946, antes mesmo da 
publicação do Código Eleitoral. Com o advento do CPC/2015, esta 
matéria terá que ser rediscutida, uma vez que os artigos 926, 
927 e 928 do novo código preveem a consagração de um sistema de 
precedentes no Brasil, aplicável também ao processo eleitoral.

- Os §§ 4º e 5º do art. 28 do Código Eleitoral, incluídos pela 
reforma de setembro de 2015, por outro lado, estabeleceram que, 
doravante, decisões de TREs que importem cassação de registro de 
candidatos, anulação geral das eleições ou perda de diplomas somente 
poderão ser tomadas com a presença dos sete membros da corte. 
Quando isso não for possível, no caso, por exemplo, de impedimento 
de algum juiz, o suplente deverá ser convocado. Tal regra, que, 
certamente, criará dificuldades a alguns tribunais, principalmente 
porque se tornou comum, nos TREs, julgamentos sem a presença 
de todos os membros das cortes, já era prevista, no parágrafo 
único do art. 19 do Código, para o Tribunal Superior Eleitoral.
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- Em termos de matéria processual eleitoral, a reforma de 2015 
incluiu no Código Eleitoral o artigo 368-A, segundo o qual “a 
prova testemunhal singular, quando exclusiva, não será aceita nos 
processos que possam levar à perda do mandato”. Este dispositivo 
tem como objetivo evitar a aplicação de sanções de perdas de 
mandato pautadas em provas frágeis, que possam vir a atingir 
a normalidade e a legitimidade da vontade popular. Assim, não 
será mais possível a condenação do réu acusado em processo que 
possa levar à perda de mandato quando a prova se resumir a 
uma única testemunha. Observe-se que a lei fala em “testemunha 
singular exclusiva”, fato que, portanto, não afasta o uso da 
prova testemunhal acompanhada de outra prova, mesmo que esta 
outra prova seja outra prova testemunhal.

- Em conformidade com o disposto no artigo 121, § 3º da Constituição 
Federal de 1988, caberá recurso extraordinário de decisão do TSE 
que contrariar a Constituição. O prazo será de 03 dias.

- O TSE, através da Resolução nº. 23.478, de 15 de junho de 2016, 
regulamentou a aplicação do novo CPC ao processo eleitoral.

- Em razão da especialidade da matéria, as ações, os procedimentos e 
os recursos eleitorais permanecem regidos pelas normas específicas 
previstas na legislação eleitoral e nas instruções do Tribunal 
Superior Eleitoral. A aplicação das regras do Novo Código de 
Processo Civil tem caráter supletivo e subsidiário em relação 
aos feitos que tramitam na Justiça Eleitoral, desde que haja 
compatibilidade sistêmica.

- Aplicam-se aos processos eleitorais o contido nos arts. 9º e 
10 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).

- Os feitos eleitorais são gratuitos, não incidindo custas, 
preparo ou honorários (Lei nº 9.265/96, art. 1º).

–	 Não se aplica aos feitos eleitorais o instituto do Amicus 
Curiae de que trata o art. 138 da Lei nº 13.105, de 2015.

–	 Não se aplicam aos feitos eleitorais as regras relativas à 
conciliação ou mediação previstas nos arts. 165 e seguintes do 
Novo Código de Processo Civil.

–	 O disposto no art. 219 do Novo Código de Processo Civil 
(contagem de prazos em dias úteis) não se aplica aos feitos 
eleitorais.

–	 A suspensão dos prazos processuais entre os dias 20 de 
dezembro e 20 de janeiro de que trata o art. 220 do Novo Código 
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de Processo Civil aplica-se no âmbito dos cartórios eleitorais 
e dos tribunais regionais eleitorais.

–	 Na Justiça Eleitoral não é admitida a autocomposição, não 
sendo aplicáveis as regras dos arts. 190 e 191 do Novo Código de 
Processo Civil.

–	 A regra do art. 205, § 3º, do Novo Código de Processo Civil 
não se aplica aos processos que tramitem durante o período previsto 
no calendário eleitoral para os quais seja admitida a publicação 
em cartório, sessão ou a utilização de edital eletrônico (LC nº 
64/90, arts. 8º, 9º e 11, § 2º; Lei nº 9.504/97, art. 94, § 5º).

–	 Durante o período definido no calendário eleitoral, a carga 
dos autos para obtenção de cópias no curso de prazo comum às 
partes, prevista no art. 107, § 3º, do Novo Código de Processo 
Civil, será automaticamente permitida pela serventia pelo prazo 
de 2 (duas) horas, cabendo à autoridade judiciária decidir sobre 
eventual pedido de extensão até o limite de 6 (seis) horas.

–	 Nos Tribunais Eleitorais, o prazo para sustentação oral dos 
advogados das partes e do representante do Ministério Público 
será de: I 15 (quinze) minutos nos feitos originários (art. 
937 do Novo Código de Processo Civil); II 10 (dez) minutos, 
nos recursos eleitorais (art. 272 do Código Eleitoral); III 20 
(vinte) minutos no recurso contra expedição de diploma, (art. 
272, parágrafo único, do Código Eleitoral).

–	 Os julgamentos das ações originárias e dos recursos nos 
Tribunais Eleitorais, inclusive os agravos e embargos de 
declaração na hipótese do art. 1.024, § 1º, do Novo Código de 
Processo Civil, somente poderão ser realizados 24 horas após a 
publicação da pauta. Tal regra não se aplica: I ao julgamento 
de habeas corpus; recurso em habeas corpus; tutela provisória; 
liminar em mandado de segurança; e, arguição de impedimento 
ou suspeição; II durante o período eleitoral, aos processos 
atinentes ao respectivo pleito; III às questões de ordem; IV à 
continuidade de julgamento de processos decorrentes da devolução 
tempestiva de pedido de vista; V aos feitos não apreciados 
cujo julgamento tiver sido expressamente adiado para a primeira 
sessão seguinte; VI aos embargos de declaração, quando julgados 
na sessão subsequente à respectiva oposição ou, se for o caso, 
à apresentação da manifestação do embargado; VII aos feitos 
administrativos, com exceção do pedido de registro de partido 
político; VIII às outras hipóteses previstas em lei ou nas 
resoluções do Tribunal Superior Eleitoral.

–	 As decisões interlocutórias ou sem caráter definitivo 
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proferidas nos feitos eleitorais são irrecorríveis de imediato 
por não estarem sujeitas à preclusão, ficando os eventuais 
inconformismos para posterior manifestação em recurso contra 
a decisão definitiva de mérito. O Juiz ou Tribunal conhecerá 
da matéria versada na decisão interlocutória como preliminar 
à decisão de mérito se as partes assim requererem em suas 
manifestações. O agravo contra decisão que inadmitir o recurso 
especial interposto contra decisão interlocutória será processado 
em autos suplementares, prosseguindo o curso da demanda nos 
autos principais.

–	 A sistemática dos recursos repetitivos prevista nos arts. 
1.036 a 1.042 do Novo Código de Processo Civil não se aplica aos 
feitos que versem ou possam ter reflexo sobre inelegibilidade, 
registro de candidatura, diplomação e resultado ou anulação de 
eleições.

-	 Em 2018, o TSE, julgando o AgR-AI nº 64093, decidiu pela 
aplicabilidade da regra que prevê que a distribuição do primeiro 
recurso que chegar ao Tribunal Regional ou Tribunal Superior 
prevenirá a competência do relator para todos os demais casos do 
mesmo município ou estado, aos feitos que têm o condão de alterar 
o resultado das eleições.

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



128

CAPÍTULO XV

CRIMES ELEITORAIS 
E PROCESSO PENAL ELEITORAL

- O TSE, julgando o processo nº 15.584-Manaus (DJU, 30.06.2000, 
p. 159) ratificou entendimento pacífico daquela corte no sentido de 
que “a competência para processar e julgar, originariamente, os 
feitos relativos a crimes eleitorais praticados por governador de 
estado é do Superior Tribunal de Justiça”. Em 1991, quando do 
julgamento do conflito de competência nº 6971-DF, o STF já havia 
decidido, por unanimidade, que os crimes eleitorais devem 
ser considerados crimes comuns, em contraposição aos crimes de 
responsabilidade, fazendo com que a competência para o processamento 
e julgamento de crimes eleitorais praticados por governadores 
de estado seja atraída para o STJ (STF, Tribunal Pleno, 
CJ nº 6971 – DF, Rel. Min. Paulo Brossard, j. em 30.10.1991, DJ 
21.02.1992, p. 01693).

- No Supremo Tribunal Federal, são processadas e julgadas 
originariamente, pela prática de crimes eleitorais, as seguintes 
pessoas, enumeradas pelo art. 102, I, “b” e “c” da Constituição 
Federal de 1988:

Pessoas julgadas originariamente
pelo STF pela prática de crimes eleitorais

(art. 102, I, “b” e “c” da CF/1988)

I – Presidente e vice-presidente da república
II – Membros do Congresso Nacional
III – Ministros de Estado
IV – Procurador-Geral da República
V – Comandantes da Marina, Exército e Aeronáutica
VI – Membros dos tribunais superiores
VII – Membros do Tribunal de Contas da União
VIII – Chefes de missão diplomática de caráter permanente
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- No Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, são processadas 
e julgadas originariamente pela prática de crimes eleitorais as 
seguintes pessoas, elencadas no artigo 105, I, “a” da Constituição 
de 1988:

Pessoas julgadas originariamente pelo STJ 
pela prática de crimes eleitorais 

(art. 105, I, “a” da CF/1988)

I – Governadores e vice-governadores de estados e do DF
II – Membros dos tribunais de contas dos estados e do DF
III – Membros dos tribunais regionais federais, tribunais 
regionais eleitorais e tribunais regionais do trabalho
IV – Membros dos tribunais de contas dos municípios
V – Membros do Ministério Público da União que oficiem 
perante tribunais
VI – Desembargadores dos tribunais de justiça estaduais

- Nos tribunais regionais eleitorais, por sua vez, são processados 
e julgados originariamente os crimes eleitorais praticados por 
todas as pessoas com privilégio de foro nos tribunais 
de justiça estaduais, conforme previsão específica 
de cada Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do 
Distrito Federal. Além disso, prefeitos municipais, 
promotores de justiça e deputados estaduais deverão ser 
julgados originariamente pelos TREs, pela prática de crimes 
eleitorais.

- A competência para o processamento e julgamento originário 
pela prática de crimes eleitorais praticados por pessoas sem 
privilégio de foro é dos juízes eleitorais. Inclui-se nesta 
competência o processamento e julgamento de crimes eleitorais 
praticados por vereadores e vice-prefeitos.

- É importante destacar que o STF, jugando a ação penal 937, 
em 03 de maio de 2018, determinou novos parâmetros para a 
concessão ou não do chamado “foro privilegiado”, entendimento 
também aplicável aos crimes eleitorais.

- O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, 
resolveu questão de ordem no sentido de fixar as seguintes teses: 
“(i) O foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos 
crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às 
funções desempenhadas; e (ii) Após o final da instrução processual, 
com a publicação do despacho de intimação para apresentação 
de alegações finais, a competência para processar e julgar 
ações penais não será mais afetada em razão de o agente público vir 
a ocupar outro cargo ou deixar o cargo que ocupava, qualquer que 
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seja o motivo”, com o entendimento de que esta nova linha 
interpretativa deve se aplicar imediatamente aos processos 
em curso, com a ressalva de todos os atos praticados e decisões 
proferidas pelo STF e pelos demais juízos com base na jurisprudência 
anterior. 

- Resumidamente, foi fixada a competência do STF para processar 
e julgar os membros do Congresso Nacional exclusivamente quanto 
aos crimes praticados após a diplomação, independentemente 
de sua relação ou não com a função pública em questão. Também foi 
fixada a competência por prerrogativa de foro, prevista na CF, 
quanto aos demais cargos exclusivamente quanto aos crimes 
praticados após a diplomação ou a nomeação, quando for o caso, 
independentemente de sua relação ou não com a função pública 
em questão.

- Foram ainda consideradas inaplicáveis as regras constitucionais 
de prerrogativa de foro quanto aos crimes praticados anteriormente 
à diplomação ou nomeação, conforme o caso, hipótese em que 
os processos deverão ser remetidos ao juízo de 1ª instância 
competente, independentemente da fase em que se encontre.

- Por fim, foi reconhecida a inconstitucionalidade de todas 
as normas previstas em constituições estaduais, bem como na 
lei orgânica do DF, que contemplem hipóteses de prerrogativa de 
foro não previstas expressamente na CF, vedada a invocação de 
simetria. Nestes casos, os processos deverão ser remetidos ao juízo 
de 1ª instância competente, independentemente da fase em que se 
encontram. 

- Em 14 de março de 2019, julgando agravo regimental no 
âmbito do inquérito 4435, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
tendo como relator o Ministro Marco Aurélio,  confirmou jurisprudênci
a no sentido da competência da Justiça Eleitoral para processar e 
julgar crimes comuns que apresentam conexão com crimes eleitorais. 
A Corte observou ainda que cabe à Justiça especializada 
analisar, caso a caso, a existência de conexão de delitos comuns 
aos delitos eleitorais e, em não havendo, remeter os casos à 
Justiça competente.

- Em virtude da possibilidade de aplicação subsidiária do 
Código de Processo Penal ao processo penal eleitoral, prevista 
no art. 364 do Código Eleitoral, é possível o cabimento 
de revisão criminal eleitoral, por analogia a previsão 
do artigo 621 do CPP. Caberá a revisão criminal 
eleitoral nos processos com trânsito em julgado de decisão 
penal condenatória na ocorrência das seguintes situações, 
a saber:
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Hipóteses de cabimento de revisão criminal eleitoral

Existência de 
sentença penal 
c o n d e n a t ó r i a 
contrária a expressa 
disposição legal 
ou à evidencia dos 
fatos

Existência de 
sentença penal 
condenatória fundada 
em documentos, exames 
ou depoimentos 
c o m p r o v a d a m e n t e 
falsos

Descoberta de novas 
provas de inocência 
do condenado ou 
de circunstâncias 
que determine ou 
autorize a diminuição 
especial da penal, 
após o trânsito em 
julgado de sentença 
penal condenatória

- A autoridade policial, quando tiver conhecimento de prática de 
infração penal eleitoral, deverá informar imediatamente o Juiz 
Eleitoral. Se necessário, poderá também a autoridade policial 
adotar as medidas acautelatórias previstas no artigo 6º do 
Código de Processo Penal (segundo este artigo, logo que tiver 
conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial 
deverá: I – dirigir-se ao local, providenciando para que não se 
alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos 
peritos criminais; II – apreender os objetos que tiverem relação 
com o fato, após liberados pelos peritos criminais; III – colher 
todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 
circunstâncias; IV – ouvir o ofendido; V – ouvir o indiciado, 
devendo o respectivo termo ser assinado por duas testemunhas 
que lhe tenham ouvido a leitura; VI – proceder a reconhecimento 
de pessoas e coisas e a acareações; VII – determinar, se for 
caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer 
outras perícias; VIII – ordenar a identificação do indiciado pelo 
processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos 
sua folha de antecedentes; IX – averiguar a vida pregressa do 
indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social, 
sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e 
depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que 
contribuírem para a apreciação do seu temperamento e caráter).

- As autoridades policiais deverão prender quem for encontrado em 
flagrante delito pela prática de infração eleitoral, comunicando 
imediatamente o fato ao Juiz Eleitoral, ao Ministério Público 
Eleitoral e à família do preso ou a pessoa por ele indicada 
(Código de Processo Penal, art. 306). Em até 24 horas após a 
realização da prisão, será encaminhado ao Juiz Eleitoral o auto 
de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe o nome de 
seu advogado, cópia integral para a Defensoria Pública (Código 
de Processo Penal, art. 306, § 1º).

- No mesmo prazo de até 24 horas após a realização da prisão, será 
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entregue ao preso, mediante recibo, a nota de culpa, assinada 
pela autoridade policial, com o motivo da prisão, o nome do 
condutor e os das testemunhas (Código de Processo Penal, art. 
306, § 2º).

- A apresentação do preso ao Juiz Eleitoral, bem como os atos 
subsequentes, observará o disposto no art. 304 do Código de Processo 
Penal, o qual estabelece que “apresentado o preso à autoridade 
competente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, sua 
assinatura, entregando à este cópia do termo e recibo de entrega 
do preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o 
acompanharem e ao interrogatório do acusado sobre a imputação 
que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas respectivas 
assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto”.

- Ao receber o auto de prisão em flagrante, o Juiz Eleitoral 
deverá fundamentadamente: I – relaxar a prisão ilegal; ou II – 
converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 
os requisitos constantes do art. 312 do Código de Processo Penal, 
e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares 
diversas da prisão; ou III – conceder liberdade provisória, com 
ou sem fiança (Código de Processo Penal, art. 310).

- Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o 
agente praticou o fato em estado de necessidade, legítima defesa, 
em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de 
direito poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação (Código de Processo Penal, 
art. 310, parágrafo único).

- Ausentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão 
preventiva, o Juiz Eleitoral deverá conceder liberdade provisória, 
impondo, se for o caso, as medidas cautelares previstas na 
legislação processual penal em vigor. Quando a infração for de 
menor potencial ofensivo, a autoridade policial elaborará termo 
circunstanciado de ocorrência e providenciará o encaminhamento 
ao Juiz Eleitoral.

- Por fim, no seu capítulo III, a Resolução nº. 23.396/13 dispõe 
sobre o inquérito policial eleitoral, o qual somente poderá 
ser instaurado mediante determinação da Justiça Eleitoral, 
salvo a hipótese de prisão em flagrante. Neste ponto, reside a 
maior polêmica envolvendo a nova resolução que, ao contrário da 
Resolução nº 23.363/11, a qual dispunha sobre o tema anteriormente, 
afastou a possibilidade de requisição do Ministério Público para 
a instauração do inquérito policial eleitoral. Por maioria, o 
pleno do TSE, vencido o presidente, Ministro Marco Aurélio, 
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entendeu que somente a Justiça Eleitoral, como detentora do 
poder de polícia nas eleições, teria legitimidade para pedir 
a instauração do inquérito policial eleitoral, fato que gerou 
muita polêmica, por reduzir do MPE o poder de investigação da 
prática de tais crimes. Em 21 de maio de 2014, o STF, em decisão 
cautelar na ADI nº. 5104, suspendeu a eficácia do art. 8º da Res. 
TSE nº. 23.396/13, restabelecendo a prerrogativa do Ministério 
Público que havia sido usurpada.

- Segundo o artigo 9º da referida Resolução, se o indiciado tiver 
sido preso em flagrante ou preventivamente, o inquérito policial 
eleitoral será concluído em até 10 dias, contado o prazo a partir 
do dia em que se executar a ordem de prisão. Se o indiciado 
estiver solto, o inquérito policial eleitoral será concluído em 
até 30 dias, mediante fiança ou sem ela.

- A autoridade policial fará minucioso relatório do que 
tiver sido apurado e enviará os autos ao Juiz Eleitoral. 
No relatório, poderá a autoridade policial indicar testemunhas 
que não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde 
possam ser encontradas (Código de Processo Penal, 
art. 10, § 2º).

- Quando o fato for de difícil elucidação e o indiciado estiver 
solto, a autoridade policial poderá requerer ao Juiz Eleitoral 
a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que 
serão realizadas no prazo marcado pelo Juiz Eleitoral. O Ministério 
Público Eleitoral poderá requerer novas diligências, desde 
que necessárias à elucidação dos fatos, valendo 
destacar que o MPE, caso considere necessários maiores 
esclarecimentos e documentos complementares ou outros 
elementos de convicção, deverá requisitá-los diretamente 
de quaisquer autoridades ou funcionários que possam 
fornecê-los.

- Quando o inquérito for arquivado por falta de base para o 
oferecimento da denúncia, a autoridade policial poderá proceder à nova 
investigação se de outras provas tiver notícia, desde que haja nova 
requisição.

- Em 24 de dezembro de 2019, foi promulgada a lei 13.694/19, 
mais conhecida como pacote anticrime, estabelecendo uma série 
de novidades para o processo penal brasileiro, com importantes 
modificações no código de processo penal.

- Em geral, as novas regras se aplicam também ao processo penal 
eleitoral, uma vez que o CPP é uma importante fonte deste 
processo. 
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- Vale destacar, no entanto, a mais polêmica novidade trazida 
pela referida lei: a criação do juiz de garantias.

- Segundo os novos artigos 3º-B e 3º-C do Código de Processo 
Penal, estabelecidos pelo Pacote Anticrime, o processo penal 
terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz 
na fase de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação. O juiz das garantias é, de 
acordo com o art. 3º-C, responsável pelo controle da 
legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos 
direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à 
autorização prévia do poder judiciário, competindo-lhe 
especialmente:

Competências do Juiz de Garantias (art. 3º-C do CPP)

I - Receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do 
inciso LXII do caput do art. 5º da Constituição Federal;

II - Receber o auto da prisão em flagrante para o controle da 
legalidade da prisão, observado o disposto no art. 310 deste 
Código;

III - Zelar pela observância dos direitos do preso, podendo 
determinar que este seja conduzido à sua presença, a qualquer 
tempo;

IV - Ser informado sobre a instauração de qualquer investigação 
criminal;

V - Decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra 
medida cautelar, observado o disposto no § 1º deste artigo;

VI - Prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, 
bem como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no primeiro 
caso, o exercício do contraditório em audiência pública e oral, 
na forma do disposto neste Código ou em legislação especial 
pertinente;

VII - Decidir sobre o requerimento de produção antecipada de 
provas consideradas urgentes e não repetíveis, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa em audiência pública e oral;

VIII - Prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando 
o investigado preso, em vista das razões apresentadas pela 
autoridade policial e observado o disposto no § 2º deste artigo;

IX - Determinar o trancamento do inquérito policial quando não 
houver fundamento razoável para sua instauração ou prosseguimento;

X - Requisitar documentos, laudos e informações ao delegado de 
polícia sobre o andamento da investigação;
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Competências do Juiz de Garantias (art. 3º-C do CPP)

XI - Decidir sobre os requerimentos de:

a) Interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em sistemas 
de informática e telemática ou de outras formas de comunicação;
b) Afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e telefônico;
c) Busca e apreensão domiciliar;
d) Acesso a informações sigilosas;
e) Outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos 
fundamentais do investigado;

XII - Julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento 
da denúncia;

XIII - Determinar a instauração de incidente de insanidade 
mental;

XIV - Decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos 
termos do art. 399 deste Código;

XV - Assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o direito 
outorgado ao investigado e ao seu defensor de acesso a todos 
os elementos informativos e provas produzidos no âmbito da 
investigação criminal, salvo no que concerne, estritamente, às 
diligências em andamento;

XVI - Deferir pedido de admissão de assistente técnico para 
acompanhar a produção da perícia;

XVII - Decidir sobre a homologação de acordo de não persecução 
penal ou os de colaboração premiada, quando formalizados durante 
a investigação;

XVIII - Outras matérias inerentes às atribuições definidas no 
caput deste artigo.

- Segundo o novo art. 3º-C do CPP, a competência do juiz das 
garantias abrange todas as infrações penais, exceto as de menor 
potencial ofensivo, e cessa com o recebimento da denúncia ou 
queixa na forma do art. 399 do referido código.

- Grande polêmica se desenvolveu, entre os eleitoralistas, 
acerca da possibilidade de aplicação do juiz de garantias também 
aos processos penais de competência da Justiça Eleitoral. 
Em 15 de janeiro de 2020, no entanto, o presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Dias Toffoli, concedeu liminar na 
ADI 6298 para suspender a aplicação do juiz de garantias aos 
processos de competência da Justiça Eleitoral. Segundo a decisão 
do Ministro:
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Neste juízo precário da liminar, por ora, também 
entendo que o juiz das garantias não deve, ainda, 
ser aplicado aos processos criminais de competência 
da justiça eleitoral. Não se pode ignorar que a 
justiça eleitoral brasileira, em sua arquitetura 
ímpar, estruturada para conduzir o processo 
democrático, dotada de competências administrativa 
e jurisdicional, não dispõe de quadro próprio de 
magistrados, sendo composta por membros oriundos 
de outros ramos da justiça, situação que poderá 
dificultar a aplicação do juiz de garantias. Com 
efeito, é possível que um magistrado que atue como 
juiz das garantias em uma investigação de competência 
estadual fique impedido, em seguida, de atuar no 
processo criminal, caso se entenda que há crime 
eleitoral no fato investigado, causando embaraços 
ao regular andamento do processo, em prejuízo dos 
princípios da celeridade e da preclusão, que regem 
o processo eleitoral. Portanto, a aplicação do juiz 
das garantias ao processo eleitoral é tema que merece 
maior reflexão e, conforme o caso, regulamentação 
específica, fator que recomenda, em juízo liminar, a 
exclusão dos processos criminais de competência da 
justiça eleitoral do âmbito de incidência do juiz 
de garantias.

- Os crimes eleitorais estão previstos no Código Eleitoral 
(arts. 289 a 354), na LC 64/90 (art. 25), bem como na Lei nº. 
6.091/74 (art. 11) e na Lei nº. 9.504/97 (Lei das Eleições), 
podendo ser divididos, segundo lição de Suzana de Camargo Gomes 
(Crimes Eleitorais, 3. ed., 2008) em oito grandes grupos, a 
saber: os crimes eleitorais concernentes à formação do corpo 
eleitoral; os crimes relativos à formação e funcionamento dos 
partidos políticos; os crimes em matéria de inelegibilidade; os 
crimes eleitorais concernentes à propaganda eleitoral; os crimes 
relativos à votação; os crimes eleitorais pertinentes à garantia 
do resultado legítimo das eleições; os crimes concernentes à 
organização e funcionamento dos serviços eleitorais e os crimes 
contra a fé pública eleitoral.

 - É o Código Eleitoral, nos seus artigos 283 a 288, no entanto, 
que estabelece as disposições preliminares aplicáveis de 
forma geral aos crimes eleitorais. Assim, prevê o artigo 283 do 
CE, para efeitos penais, são considerados membros e funcionários 
da Justiça Eleitoral os magistrados a serviço da Justiça 
Eleitoral; cidadãos que integrem temporariamente órgãos da Justiça 
Eleitoral (a exemplo dos membros das juntas eleitorais) ou 
que tenham sido nomeados para atuar em mesas receptoras 
ou apuradoras de votos; e os funcionários públicos requisitados 
pela Justiça Eleitoral, além, evidentemente, dos servidores 
do quadro efetivo, juízes e membros dos tribunais eleitorais. 
Vale destacar ainda, quanto a esta questão, disposição geral 
do Código Penal, refletida nos §§ 1º e 2º do art. 283 do Código 
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Eleitoral, segundo a qual se equipara a servidores públicos, para 
efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, 
exerce cargo, emprego ou função pública, além de quem exerce 
cargo, emprego ou função em entidade paraestatal ou em sociedade 
de economia mista. 

- O Código Eleitoral brasileiro não prevê sanções penais 
a título de culpa, resumindo-se a estabelecer tipos penais 
puníveis na modalidade dolosa. Em muitos casos, não prevê o 
Código Eleitoral pena mínima para os crimes tipificados. Quando 
isto ocorre, deve ser considerada a pena mínima de 15 dias para 
a detenção e 01 ano para a reclusão, de acordo com o artigo 284 
do referido estatuto.

- As penas de multa em dinheiro deverão ter como base, na sua 
aplicação, o conceito de dia-multa. O montante de dias-multa 
imputáveis ao réu (no mínimo de um e no máximo de trezentos) 
deverá ser fixado segundo o prudente arbítrio do juiz, devendo 
este ter em conta as condições pessoais e econômicas do condenado, 
não podendo ser inferior ao salário-mínimo diário da região, 
nem superior ao valor de um salário-mínimo mensal. O § 2º do 
citado artigo 286, entretanto, estabelece que a multa poderá 
ser aumentada até o triplo, considerada, pelo juiz, a situação 
econômica do condenado e a necessidade de combate à ineficácia 
da pena.

- Os crimes eleitorais concernentes à formação do corpo eleitoral 
são aqueles que, em seu conjunto, atentam contra o processo de 
alistamento eleitoral, primeira fase do processo eleitoral, na 
qual é formado o corpo de eleitores. Estão estes crimes dispostos 
nos artigos 289 a 295 do Código Eleitoral, conforme tabela a 
seguir:

Conduta típica

Art. 289. Inscrever-se 
fraudulentamente eleitor

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de multa de 05 a 15 
dias-multa

Art. 289. Inscrever-se 
fraudulentamente eleitor

Pena – Reclusão até 2 anos e 
pagamento de 15 a 30 dias-multa

Art. 291. Efetuar o juiz, 
fraudulentamente, a inscrição 
de alistando

Pena – Reclusão de até 05 anos 
e pagamento de 05 a 15 dias-
multa

Art. 292. Negar ou retardar 
a autoridade judiciária, sem 
fundamento legal, a inscrição 
requerida

Pena – Pagamento de 30 a 60 
dias-multa
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Conduta típica

Art. 293. Perturbar ou impedir 
de qualquer forma o alistamento

Pena – Detenção de 15 dias a 06 
meses ou pagamento de 30 a 60 
dias-multa

Art. 294. Revogado pela lei nº 
8.868/94

Art. 295. Reter título eleitoral 
contra a vontade do eleitor

Pena – Detenção até 02 meses ou 
pagamento de 30 a 60 dias-multa

- Os crimes eleitorais relativos à formação e funcionamento dos 
partidos políticos visam a garantir o efetivo exercício das 
atribuições exercidas por estes entes, preservando a lisura e a 
legitimidade do processo político. Merecem destaque os seguintes 
tipos delituosos relativos à formação e funcionamento dos partidos 
políticos, previstos no Código Eleitoral:

Conduta típica

Art. 319. Subscrever o eleitor 
mais de uma ficha de registro de 
um ou mais partidos

Pena – Detenção até 01 mês ou 
pagamento de 10 a 30 dias-multa

Art. 320. Inscrever-se o 
eleitor, simultaneamente, em 
dois ou mais partidos

Pena – Pagamento de 10 a 20 
dias-multa

Art. 321. Colher a assinatura 
do eleitor em mais de uma ficha 
de registro de partido

Pena – Detenção até dois meses 
ou pagamento de 20 a 40 dias-
multa

Art. 338. Não assegurar o 
funcionário postal a prioridade 
prevista no art. 239

Pena – Pagamento de 30 a 60 
dias-multa

Art. 346. Violar o disposto no 
art. 377

Pena – Detenção até seis meses 
e pagamento de 30 a 60 dias-
multa

- Constitui crime eleitoral a arguição de inelegibilidade, 
ou a impugnação de registro de candidato feito por interferência 
do poder econômico, desvio ou abuso do poder e autoridade, 
deduzida de forma temerária ou de manifesta má-fé 
(art. 25 da LC 64/90).

- Os crimes eleitorais concernentes à propaganda eleitoral estão 
previstos tanto no Código Eleitoral como também na Lei das 
Eleições (lei nº 9.504/97). São os seguintes os crimes eleitorais 
previstos no Código Eleitoral:

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



139

Conduta típica

Art. 323. Divulgar, na 
propaganda, fatos que sabe 
inverídicos, em relação a 
partidos ou candidatos e capazes 
de exercerem influência perante 
o eleitorado.
Parágrafo único. A pena é 
agravada se o crime é cometido 
pela imprensa, rádio ou 
televisão.

Pena – Detenção de dois meses a 
um ano, ou pagamento de 120 a 
150 dias-multa

Art. 324. Caluniar alguém, 
na propaganda eleitoral, ou 
visando fins de propaganda, 
imputando-lhe falsamente fato 
definido como crime.
§ 1º Nas mesmas penas incorre 
quem, sabendo falsa a imputação, 
a propala ou divulga.

Pena – Detenção de 06 meses a 
02 anos e pagamento de 10 a 40 
dias-multa

§ 2º A prova da verdade do fato 
imputado exclui o crime, mas 
não é admitida:

I.	 se, constituindo o fato 
imputado crime de ação privada, 
o ofendido não foi condenado 
por sentença irrecorrível;
II.	 se o fato é imputado ao 
Presidente da República ou 
chefe de governo estrangeiro;
III.	se do crime imputado, 
embora de ação pública, o 
ofendido foi absolvido por 
sentença irrecorrível.
Art. 325. Difamar alguém, 
na propaganda eleitoral, ou 
visando a fins de propaganda, 
imputando-lhe fato ofensivo a 
sua reputação.

Parágrafo único. A exceção da 
verdade somente se admite se 
ofendido é funcionário público 
e a ofensa é relativa ao 
exercício de suas funções.

Pena – Detenção de 03 meses a 
01 ano e pagamento de 05 a 30 
dias-multa
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Conduta típica

Art. 326. Injuriar alguém, 
na propaganda eleitoral, ou 
visando a fins de propaganda, 
ofendendo-lhe a dignidade ou o 
decoro:

§ 1º O juiz pode deixar de 
aplicar a pena:

I.	 se o ofendido, de 
forma reprovável, provocou 
diretamente a injúria;
II.	 no caso de retorsão 
imediata, que consista em outra 
injúria.

Pena – Detenção até seis meses, 
ou pagamento de 30 a 60 dias-
multa

§ 2º Se a injúria consiste em 
violência ou vias de fato, 
que, por sua natureza ou 
meio empregado, se considerem 
aviltantes

Pena – Detenção de três meses 
a um ano e pagamento de 5 a 
20 dias-multa, além das penas 
correspondentes à violência 
prevista no Código Penal

Art. 331. Inutilizar, alterar 
ou perturbar meio de propaganda 
devidamente empregado.

Pena – Detenção até seis meses 
ou pagamento de 90 a 120 dias-
multa

Art. 332. Impedir o exercício 
de propaganda

Pena – Detenção até seis meses 
e pagamento de 30 a 60 dias-
multa

Art. 334. Utilizar organização 
comercial de vendas, distribuição 
de mercadorias, prêmios e 
sorteios para propaganda ou 
aliciamento de eleitores.

Pena – Detenção de 06 meses a 
01 ano e cassação do registro 
se o responsável for candidato

Art. 335. Fazer propaganda, 
qualquer que seja a sua 
forma, em língua estrangeira.

Parágrafo único. Além da pena 
cominada, a infração ao presente 
artigo importa na apreensão e 
perda do material utilizado na 
propaganda.

Pena – Detenção de três a seis 
meses e pagamento de 30 a 60 
dias-multa
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Conduta típica

Art. 337. Participar, o 
estrangeiro ou brasileiro 
que não estiver no gozo dos 
seus direitos políticos, 
de atividades partidárias, 
inclusive comícios e atos de 
propaganda em recintos fechados 
ou abertos:
Parágrafo único. Na mesma 
pena incorrerá o responsável 
pelas emissoras de rádio 
ou televisão que autorizar 
transmissões de que participem 
os mencionados neste artigo, 
bem como o diretor de 
jornal que lhes divulgar os 
pronunciamentos.

Pena – Detenção até seis meses 
e pagamento de 90 a 120 dias-
multa

- Na Lei das Eleições (lei nº 9.504/97), por sua vez, estão 
previstos os seguintes crimes concernentes à propaganda eleitoral:

Conduta típica

Art. 39. (...)
§ 5º. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com 
detenção, de 06 meses a 01 ano, com a alternativa de prestação 
de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor 
de 5 mil a 15 mil UFIR:

I.	 o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção 
de comício ou carreata;
II.	 a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de 
urna;
III.	a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos 
políticos ou seus candidatos.
Art. 40. O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases 
ou imagens, associadas ou semelhantes às empregadas por órgão 
de governo, empresa pública ou sociedade de economia mista 
constitui crime, punível com detenção, de 06 meses a 01 ano, com 
a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo 
período, e multa no valor de 10 mil a 20 mil UFIR:

Art. 33. (...)
§ 4º. A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, 
punível com detenção de 06 meses a 01 ano e multa no valor de 
50 mil a 100 mil UFIR. 
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Conduta típica

Art. 34. (...)
§ 2º. O não cumprimento do disposto neste artigo ou qualquer 
ato que vise a retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora 
dos partidos constitui crime, punível com detenção, de seis 
meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à 
comunidade pelo mesmo prazo, e multa no valor de dez mil a vinte 
mil UFIR. (...)

§ 3º. A comprovação de irregularidades nos dados publicados 
sujeita os responsáveis às penas mencionadas no parágrafo 
anterior, sem prejuízo da obrigatoriedade da veiculação dos dados 
corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres e 
outros elementos de destaque, de acordo com o veículo usado.

- Os crimes relativos à votação, assim classificados por Suzana de 
Camargo Gomes, são aqueles previstos nos artigo 296 a 312 e 316 
do Código Eleitoral. Muitos destes crimes têm pouca utilidade 
prática nos dias de hoje, por se referirem ao processo de 
votação manual, muito pouco utilizado. Outros, por sua vez, são 
dotados de grande relevância, ainda hoje, na busca da garantia 
da liberdade para o exercício do poder de sufrágio, a liberdade 
de escolha do eleitor. São os seguintes os crimes relativos à 
votação previstos no Código Eleitoral:

Conduta típica

Art. 296. Promover desordem 
que prejudique os trabalhos 
eleitorais.

Pena – Detenção até 02 meses e 
pagamento de 60 a 90 dias-multa

Art. 297. Impedir ou embaraçar 
o exercício do sufrágio.

Pena – Detenção até 06 meses 
e pagamento de 60 a 100 dias-
multa

Art. 298. Prender ou deter 
eleitor, membro de mesa 
receptora, fiscal, delegado 
de partido ou candidato, com 
violação do disposto no art. 
236.

Pena – Reclusão até 04 anos

Art. 299. Dar, oferecer, 
prometer, solicitar ou receber, 
para si ou para outrem, 
dinheiro, dádiva, ou qualquer 
vantagem, para obter ou dar voto 
e para conseguir ou prometer 
abstenção, ainda que a oferta 
não seja aceita.

Pena – Reclusão até 04 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa
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Conduta típica

Art. 300. Valer-se o servidor 
público da sua autoridade para 
coagir alguém a votar ou não 
votar em determinado candidato 
ou partido.
Parágrafo único. Se o agente 
é membro ou funcionário da 
Justiça Eleitoral e comete o 
crime prevalecendo-se do cargo 
a pena é agravada.

Pena – Detenção até 06 meses 
e pagamento de 60 a 100 dias-
multa

Art. 301. Usar de violência 
ou grave ameaça para coagir 
alguém a votar, ou não votar, 
em determinado candidato ou 
partido, ainda que os fins 
visados não sejam conseguidos.

Pena – Reclusão até 04 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa

Art. 302. Promover, no dia da 
eleição, com o fim e impedir, 
embaraçar ou fraudar o exercício 
do voto, a concentração de 
eleitores, sob qualquer forma, 
inclusive o fornecimento 
gratuito de alimento e 
transporte coletivo.

Pena – Reclusão de 04 a 06 anos 
e pagamento de 200 a 300 dias-
multa

Art. 303. Majorar os preços 
de utilidades e serviços 
necessários à realização de 
eleições, tais como transporte 
e alimentação de eleitores, 
impressão, publicidade e 
divulgação de matéria eleitoral.

Pena – Pagamento de 250 a 300 
dias-multa

Art. 304. Ocultar, sonegar, 
açambarcar ou recusar no dia 
da eleição o fornecimento, 
normalmente a todos, de 
utilidades, alimentação e 
meios de transporte, ou 
conceder exclusividade dos 
mesmos a determinado partido ou 
candidato.

Pena – Pagamento de 250 a 300 
dias-multa
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Conduta típica

Art. 305. Intervir autoridade 
estranha à mesa receptora, 
salvo o juiz eleitoral, no 
seu funcionamento sob qualquer 
pretexto.

Pena – Detenção até 06 meses e 
pagamento de 60 a 90 dias-multa

Art. 306. Não observar a ordem 
em que os eleitores devem ser 
chamados a votar.

Pena – Pagamento de 15 a 30 
dias-multa

Art. 307. Fornecer ao eleitor 
cédula oficial já assinalada ou 
por qualquer forma marcada.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa

Art. 308. Rubricar e fornecer 
a cédula oficial em outra 
oportunidade que não a de 
entrega da mesma ao eleitor.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 60 a 90 dias-multa

Art. 309. Votar ou tentar votar 
mais de uma vez, ou em lugar de 
outrem

Pena – Reclusão até 03 anos

Art. 310. Praticar, ou permitir 
membro da mesa receptora 
que seja praticada qualquer 
irregularidade que determine a 
anulação da votação, salvo no 
caso do art. 311.

Pena – Detenção até 06 meses 
e pagamento de 90 a 120 dias-
multa

Art. 311. Votar em seção 
eleitoral em que não está 
inscrito, salvo nos casos 
expressamente previstos, e 
permitir, o presidente da mesa 
receptora, que o voto seja 
admitido.

Pena – Detenção até 01 mês ou 
pagamento de 05 a 15 dias-multa 
para o eleitor e de 20 a 30 
dias-multa para o presidente da 
mesa

Art. 312. Violar ou tentar 
violar o sigilo de voto.

Pena – Detenção até dois anos

- Os crimes eleitorais pertinentes à garantia do resultado 
legítimo das eleições referem-se, fundamentalmente, ao processo 
de apuração, momento de fundamental importância para a garantia da 
lisura do pleito, no qual a vontade soberana do povo manifestada 
nas urnas é apurada. São eles:
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Conduta típica

Art. 313. Deixar o Juiz 
e os membros da Junta de 
recolher as cédulas apuradas 
na respectiva urna, fechá-la e 
lacrá-la, assim que terminar 
a apuração de cada Seção 
e antes de passar à subsequente, 
sob qualquer pretexto e 
ainda que dispensada a 
providência pelos Fiscais, 
Delegados ou candidatos 
presentes.

Pena – 90 a 120 dias-multa

Art. 314. Omissão no recolhimento 
das cédulas apuradas, no 
fechamento e lacração das urnas.

Pena – detenção até 02 meses 
ou pagamento de 90 a 120 dias-
multa

Art. 315. Alterar nos mapas ou nos 
boletins de apuração a votação 
obtida por qualquer candidato 
ou lançar nesses documentos 
votação que não corresponda às 
cédulas apuradas.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa

Art. 316. Não receber ou não 
mencionar nas atas da eleição 
ou da apuração os protestos 
devidamente formulados ou 
deixar de remetê-los à instância 
superior.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa

Art. 317. Violar ou tentar 
violar o sigilo da urna ou dos 
invólucros.

Pena – Reclusão de 03 a 05 anos

Art. 318. Efetuar a mesa 
receptora a contagem dos votos 
da urna quando qualquer eleitor 
houver votado sob impugnação 
(art. 190).

Pena – Detenção até 01 ano ou 
pagamento de 30 a 60 dias-multa

- De forma geral, a grande maioria dos crimes eleitorais, senão 
a sua totalidade, afetam a organização e o funcionamento dos 
serviços eleitorais. São os seguintes os crimes que se 
enquadram nesta categoria:
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Conduta típica

Art. 296. Promover desordem 
que prejudique os trabalhos 
eleitorais.

Pena – Detenção até dois meses 
e pagamento de 60 a 100 dias-
multa

Art. 339. Destruir, suprimir ou 
ocultar urna contendo votos, ou 
documentos relativos à eleição:
Parágrafo único. Se o agente 
é membro ou funcionário 
da Justiça Eleitoral e comete 
o crime prevalecendo-se 
do cargo, a pena é agravada.

Pena – Reclusão de dois a seis 
anos e pagamento de 5 a 15 dias-
multa

Art. 340. Fabricar, mandar 
fabricar, adquirir, fornecer, 
ainda que gratuitamente, 
subtrair ou guardar urnas, 
objetos, mapas, cédulas ou 
papéis de uso exclusivo da 
Justiça Eleitoral:
Parágrafo único. Se o agente 
é membro ou funcionário da 
Justiça Eleitoral e comete o 
crime prevalecendo-se do cargo, 
a pena é agravada.

Pena – Reclusão até três anos e 
pagamento de 3 a 15 dias-multa

Art. 341. Retardar a publicação 
ou não publicar, o diretor ou 
qualquer outro funcionário de 
órgão oficial federal, estadual, 
ou municipal, as decisões, 
citações ou intimações da 
Justiça Eleitoral:

Pena – Detenção até um mês ou 
pagamento de 30 a 60 dias-multa

Art. 342. Não apresentar o 
órgão do Ministério Público, 
no prazo legal, denúncia 
ou deixar de promover a 
execução de sentença 
condenatória:

Pena – Detenção até dois meses 
ou pagamento de 60 a 90 dias-
multa

Art. 343. Não cumprir o Juiz o 
disposto no § 3º do art. 357:

Pena – Detenção até dois meses 
ou pagamento de 60 a 90 dias-
multa
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Conduta típica

Art. 348. Falsificar, no todo 
ou em parte, documento público, 
ou alterar documento público 
verdadeiro, para fins eleitorais.

§ 1º Se o agente é funcionário 
público e comente o crime 
prevalecendo-se do cargo, a 
pena é agravada.
§ 2º Para os efeitos penais, 
equipara-se a documento 
público o emanado de entidade 
paraestatal, inclusive Fundação 
do Estado.

Pena – Reclusão de 02 a 06 anos 
e pagamento de 15 a 30 dias-
multa

Art. 349. Falsificar, no todo ou 
em parte, documento particular 
ou alterar documento particular 
verdadeiro, para fins eleitorais

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 03 a 10 dias-multa

Art. 350. Omitir, em documento 
público ou particular, 
declaração que dele devia 
constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser 
escrita, para fins eleitorais.
Parágrafo único. Se o agente 
da falsidade documental 
é funcionário público e comete 
o crime prevalecendo-se do 
cargo ou se a falsidade ou 
alteração é de assentamentos 
do registro civil, a pena é 
agravada.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa, 
se o documento é público, e 
reclusão até 03 anos e pagamento 
de 03 a 10 dias-multa se o 
documento é particular

Art. 352. Reconhecer, como 
verdadeira, no exercício da 
função pública, firma ou letra 
que não o seja, para fins 
eleitorais.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa 
se o documento é público, e 
reclusão até 03 anos e pagamento 
de 03 a 10 dias-multa se o 
documento é particular

Art. 353. Fazer uso de qualquer 
dos documentos falsificados ou 
alterados, a que se referem os 
artigos 348 a 353.

Pena – A cominada à falsificação 
ou à alteração
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Conduta típica

Art. 354. Obter, para uso 
próprio ou de outrem, documento 
público ou particular, material 
ou ideologicamente falso para 
fins eleitorais.

Pena – A cominada à falsificação 
ou alteração
Pena – Detenção até dois meses 
ou pagamento de 60 a 90 dias-
multa

Art. 344. Recusar ou abandonar 
o serviço eleitoral sem justa 
causa:

Pena – Detenção até dois meses 
ou pagamento de 90 a 120 dias-
multa

Art. 345. Não cumprir a 
autoridade judiciária, ou 
qualquer funcionário dos 
órgãos da Justiça Eleitoral, 
nos prazos legais, os deveres 
impostos por este Código, se a 
infração não estiver sujeita a 
outra penalidade.

Pena – Pagamento de 30 a 90 
dias-multa

Art. 347. Recusar alguém 
cumprimento ou obediência 
a diligências, ordens ou 
instruções da Justiça Eleitoral 
ou opor embaraços à sua execução.

Pena – Detenção de 03 meses a 
01 ano e pagamento de 10 a 20 
dias-multa

- O grupo de crimes contra a fé pública eleitoral tem como 
objetividade jurídica a preservação da confiança nos trabalhos 
eleitorais, pressuposto para a efetivação do regime político 
democrático. Aqueles que ofendem a fé pública eleitoral, atentando 
contra os atos e documentos eleitorais, incorrem nas condutas 
tipificadas neste grupo de delitos. Vejamos, então, os tipos 
penais formadores deste grupo de delitos, previstos nos artigos 
348 a 350 e 352 a 354 do Código Eleitoral:

Conduta típica

Art. 348. Falsificar, no todo 
ou em parte, documento público, 
ou alterar documento público 
verdadeiro, para fins eleitorais.

§ 1º Se o agente é funcionário 
público e comente o crime 
prevalecendo-se do cargo, a 
pena é agravada.

Pena – Reclusão de 02 a 06 anos 
e pagamento de 15 a 30 dias-
multa

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



149

Conduta típica

§ 2º Para os efeitos penais, 
equipara-se a documento 
público o emanado de entidade 
paraestatal, inclusive Fundação 
do Estado. 

Art. 349. Falsificar, no todo ou 
em parte, documento particular 
ou alterar documento particular 
verdadeiro, para fins eleitorais.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 03 a 10 dias-multa

Art. 350. Omitir, em documento 
público ou particular, 
declaração que dele devia 
constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser 
escrita, para fins eleitorais.
Parágrafo único. Se o agente 
da falsidade documental é 
funcionário público e comete o 
crime prevalecendo-se do cargo 
ou se a falsidade ou alteração 
é de assentamentos do registro 
civil, a pena é agravada.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa, 
se o documento é público, e 
reclusão até 03 anos e pagamento 
de 03 a 10 dias-multa se o 
documento é particular

Art. 352. Reconhecer, como 
verdadeira, no exercício da 
função pública, firma ou letra 
que não o seja, para fins 
eleitorais.

Pena – Reclusão até 05 anos e 
pagamento de 05 a 15 dias-multa 
se o documento é público, e 
reclusão até 03 anos e pagamento 
de 03 a 10 dias-multa se o 
documento é particular

Art. 353. Fazer uso de qualquer 
dos documentos falsificados ou 
alterados, a que se referem os 
artigos 348 a 353.

Pena – A cominada à falsificação 
ou à alteração

Art. 354. Obter, para uso 
próprio ou de outrem, documento 
público ou particular, material 
ou ideologicamente falso para 
fins eleitorais.

Pena – A cominada à falsificação 
ou alteração

- A Lei 13.834/19 criou um novo tipo penal eleitoral, acrescentando 
o artigo 326-A ao Código Eleitoral, in verbis:
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Art. 326-A. Dar causa à instauração de 
investigação policial, de processo judicial, de 
investigação administrativa, de inquérito civil ou 
ação de improbidade administrativa, 
atribuindo a alguém a prática de crime ou ato 
infracional de que o sabe inocente, com finalidade 
eleitoral:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e 
multa. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 
13.834, de 4/6/2019)

§ 1º A pena é aumentada de sexta parte, se o 
agente se serve do anonimato ou de nome suposto. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.834, 
de 4/6/2019)

§ 2º A pena é diminuída de metade, se a 
imputação é de prática de contravenção. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.834, 
de 4/6/2019)

§ 3º Incorrerá nas mesmas penas deste 
artigo quem, comprovadamente ciente da 
inocência do denunciado e com finalidade 
eleitoral, divulga ou propala, por qualquer 
meio ou forma, o ato ou fato que lhe foi falsamente 

atribuído.     

- Esse artigo foi acrescentado ao Código Eleitoral pela Lei 
13.834/19, estabelecendo o crime de denunciação caluniosa com 
finalidade eleitoral. 

- É relevante destacar que a inexistência de custas processuais 
no processo eleitoral se torna, muitas vezes, elemento motivador 
de denunciações caluniosas nas eleições, fato que justifica, 
plenamente, a criação deste novo tipo penal, como elemento de 
coibição dessa prática.

- É prática comum, no jogo político, que, em período 
eleitoral, candidatos, partidos e seus apoiadores, de forma 
temerária e sem fundamento, tentem imputar a adversários a 
prática de crimes ou atos infracionais, movimentando a máquina 
judiciária com o objetivo, tão somente, de criar fatos 
políticos que possam desmoralizar os rivais.  Nesse sentido, 
é importante também destacar a relevância do § 3º deste 
novo artigo, que havia, inclusive, sido vetado (o veto 
foi derrubado pelo Congresso Nacional em novembro de 2019), 
o qual busca punir quem, de forma proposital, e com finalidade 
eleitoral, divulga ou propala, por qualquer meio ou 
forma, ato ou fato falsamente atribuído a outrem, tendo 
comprovada ciência de que o suposto autor de tal ato ou fato 
é inocente.
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SÚMULAS APLICÁVEIS 

1. SÚMULAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

 •   Súmula nº 72: No julgamento de questão constitucional, 
vinculada a decisão do Tribunal Superior Eleitoral, não estão 
impedidos os ministros do Supremo Tribunal Federal que ali tenham 
funcionado no mesmo processo, ou no processo originário.

•   Súmula nº 728: É de três dias o prazo para a interposição 
de recurso extraordinário contra decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, contado, quando for o caso, a partir da publicação do 
acórdão, na própria sessão de julgamento, nos termos do art. 12 
da Lei 6.055/74, que não foi revogado pela Lei 8.950/94.

•   Súmula Vinculante nº 18: O Tribunal, por maioria, vencido 
o Senhor Ministro Marco Aurélio, acolheu e aprovou a proposta 
de edição da Súmula Vinculante nº 18, nos seguintes termos: “A 
dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do 
mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do artigo 
14 da Constituição Federal”.
 
2. SÚMULAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 
•   Súmula nº 192: Compete ao Juízo das Execuções Penais do Estado a 
execução das penas impostas a sentenciados pela Justiça Federal, 
Militar ou Eleitoral, quando recolhidos a estabelecimentos 
sujeitos à administração estadual.

•   Súmula nº 368: Compete à Justiça comum estadual processar e 
julgar os pedidos de retificação de dados cadastrais da Justiça 
Eleitoral.

•   Súmula nº 374: Compete à Justiça Eleitoral processar e julgar 
a ação para anular débito decorrente de multa eleitoral.
 
3. SÚMULAS DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
 
•   Súmula nº 01: Proposta a ação para desconstituir a decisão 
que rejeitou as contas, anteriormente à impugnação, fica suspensa 
a inelegibilidade (Lei Complementar nº 64/90, art. 1º, I, g)
 	 Nota: Embora não tenha sido cancelada pelo TSE, a presente 
súmula se tornou incompatível com a nova redação da referida 
alínea “g” do inciso I do art. 1º da LC 64/90, estabelecida pela 
LC nº 135/10, a qual estabeleceu que estarão inelegíveis, para 
qualquer cargo, “os que tiverem suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade 
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insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, 
e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta 
houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as 
eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados 
a partir da data da decisão (...)”. Com a nova redação citada, 
a decisão da rejeição de contas por irregularidade insanável 
que configure ato doloso de improbidade administrativa deverá 
ser suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário para que seja 
evitada a sanção de inelegibilidade, não bastando, portanto, 
a mera submissão das contas à apreciação do Poder Judiciário, 
independentemente de manifestação deste, como prevê a Súmula nº 
01 do TSE.

•   Súmula nº 02: Assinada e recebida a ficha de filiação partidária 
até o termo final do prazo fixado em lei, considera-se satisfeita 
a correspondente condição de elegibilidade, ainda que não tenha 
fluído, até a mesma data, o tríduo legal de impugnação.

•   Súmula nº 03: No processo de registro de candidatos, não 
tendo o juiz aberto prazo para o suprimento de defeito da 
instrução do pedido, pode o documento, cuja falta houver motivado 
o indeferimento, ser juntado com o recurso ordinário.

•   Súmula nº 04: Não havendo preferência entre candidatos que 
pretendam o registro da mesma variação nominal, defere-se o do 
que primeiro o tenha requerido.

•   Súmula nº 05: Serventuário de cartório, celetista, não se 
inclui na exigência do art. 1º, II, l, da LC nº 64/90.

•   Súmula nº 06: É inelegível, para o cargo de prefeito, o cônjuge 
e os parentes indicados no par. 7º do art. 14 da Constituição, 
do titular do mandato, ainda que este haja renunciado ao cargo 
há mais de seis meses do pleito.
 	 Nota: Com a promulgação da Emenda Constitucional da reeleição 
para cargos executivos, o TSE flexibilizou a interpretação desta 
súmula, estabelecendo que “cônjuge e parentes do chefe do Executivo 
são elegíveis para o mesmo cargo do titular, quando este for 
reelegível e tiver se afastado definitivamente do cargo até seis 
meses antes do pleito (Acs. TSE nºs 3.043/2001 e 19.442/2001)”.

•   Súmula nº 07: É inelegível para o cargo de prefeito a irmã 
da concubina do atual titular do mandato.
 	 Nota: Súmula cancelada pela Resolução TSE nº 20.920/2001.

•   Súmula nº 08: O vice-prefeito é inelegível para o mesmo 
cargo.
 	 Nota: Súmula cancelada pela Res. TSE nº 20.920/
2001.
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•   Súmula nº 09: A suspensão de direitos políticos decorrente de 
condenação criminal transitada em julgado cessa com o cumprimento 
ou a extinção da pena, independendo de reabilitação ou de prova 
de reparação dos danos.

•   Súmula nº 10: No processo de registro de candidatos, quando 
a sentença for entregue em Cartório antes de três dias contados 
da conclusão ao Juiz, o prazo para o recurso ordinário, salvo 
intimação pessoal anterior, só se conta do termo final daquele 
tríduo.

•   Súmula nº 11: No processo de registro de candidatos, o partido 
que não o impugnou não tem legitimidade para recorrer da sentença 
que o deferiu, salvo se se cuidar de matéria constitucional.

•   Súmula nº 12: São inelegíveis, no Município desmembrado e 
ainda não instalado, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do Prefeito do Município-
mãe, ou de quem o tenha substituído, dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo.

•   Súmula nº 13: Não é autoaplicável o § 9º, Art. 14, da 
Constituição, com a redação da Emenda Constitucional de Revisão 
nº 4-94.

•   Súmula nº 14: A duplicidade de que cuida o parágrafo único 
do artigo 22 da Lei nº 9.096-95 somente fica caracterizada caso a 
nova filiação houver ocorrido após a remessa das listas previstas 
no parágrafo único do artigo 58 da referida lei.
 	 Nota: Súmula cancelada pela Resolução TSE nº 21.885/2004.

•   Súmula nº 15: O exercício de cargo eletivo não é circunstância 
suficiente para, em recurso especial, determinar-se a reforma de 
decisão mediante a qual o candidato foi considerado analfabeto.

•   Súmula nº 16: A falta de abertura de conta bancária específica 
não é fundamento suficiente para a rejeição de contas de campanha 
eleitoral, desde que, por outros meios, se possa demonstrar sua 
regularidade (art. 34 da Lei 9.096, de 19.9.95).
 	 Nota: Súmula revogada em 05/11/2002.

•   Súmula nº 17: Não é admissível a presunção de que o candidato, 
por ser beneficiário de propaganda eleitoral irregular, tenha 
prévio conhecimento de sua veiculação (arts. 36 e 37 da Lei 
9.504, de 30/9/97).
 	 Nota: Súmula cancelada em 16/04/2002 por decisão em Questão 
de Ordem formulada no julgamento do REspe nº 19.600-CE

•   Súmula nº 18: Conquanto investido de poder de polícia, não 

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



154

tem legitimidade o juiz eleitoral para, de ofício, instaurar 
procedimento com a finalidade de impor multa pela veiculação de 
propaganda eleitoral em desacordo com a Lei nº 9.504/97.

•   Súmula nº 19: O prazo de inelegibilidade decorrente da 
condenação por abuso do poder econômico ou político tem início 
no dia da eleição em que este se verificou e finda no dia de igual 
número no oitavo ano seguinte (art. 22, XIV, da LC nº 64/1990).

•   Súmula nº 20: A falta do nome do filiado ao partido na lista 
por este encaminhada à Justiça Eleitoral, nos termos do Art. 19 
da Lei 9.096, de 19.9.95, pode ser suprida por outros elementos 
de prova de oportuna filiação.

•   Súmula-TSE nº 22: Não cabe mandado de segurança contra 
decisão judicial recorrível, salvo situações de teratologia ou 
manifestamente ilegais.

•   Súmula-TSE nº 23: Não cabe mandado de segurança contra 
decisão judicial transitada em julgado.

•   Súmula-TSE nº 24: Não cabe recurso especial eleitoral para 
simples reexame do conjunto fático-probatório.

•   Súmula-TSE nº 25: É indispensável o esgotamento das instâncias 
ordinárias para a interposição de recurso especial eleitoral.

•   Súmula-TSE nº 26: É inadmissível o recurso que deixa de 
impugnar especificamente fundamento da decisão recorrida que é, 
por si só, suficiente para a manutenção desta.

•   Súmula-TSE nº 27: É inadmissível recurso cuja deficiência de 
fundamentação impossibilite a compreensão da controvérsia.

•   Súmula-TSE nº 28: A divergência jurisprudencial que fundamenta 
o recurso especial interposto com base na alínea b do inciso 
I do art. 276 do Código Eleitoral somente estará demonstrada 
mediante a realização de cotejo analítico e a existência 
de similitude fática entre os acórdãos paradigma e o aresto 
recorrido.

•   Súmula-TSE nº 29: A divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não se presta a configurar dissídio jurisprudencial apto 
a fundamentar recurso especial eleitoral.

•   Súmula-TSE nº 30: Não se conhece de recurso especial eleitoral 
por dissídio jurisprudencial, quando a decisão recorrida estiver 
em conformidade com a jurisprudência do Tribunal Superior 
Eleitoral.
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•   Súmula-TSE nº 31: Não cabe recurso especial eleitoral contra 
acórdão que decide sobre pedido de medida liminar.

•   Súmula-TSE nº 32: É inadmissível recurso especial eleitoral 
por violação à legislação municipal ou estadual, ao Regimento 
Interno dos Tribunais Eleitorais ou às normas partidárias.

•   Súmula-TSE nº 33: Somente é cabível ação rescisória de decisões 
do Tribunal Superior Eleitoral que versem sobre a incidência de 
causa de inelegibilidade.

•   Súmula-TSE nº 34: Não compete ao Tribunal Superior Eleitoral 
processar e julgar mandado de segurança contra ato de membro de 
Tribunal Regional Eleitoral.

•   Súmula-TSE nº 35: Não é cabível reclamação para arguir o 
descumprimento de resposta a consulta ou de ato normativo do 
Tribunal Superior Eleitoral.

•   Súmula-TSE nº 36: Cabe recurso ordinário de acórdão de 
Tribunal Regional Eleitoral que decida sobre inelegibilidade, 
expedição ou anulação de diploma ou perda de mandato eletivo nas 
eleições federais ou estaduais (art. 121, § 4º, incisos III e 
IV, da Constituição Federal).

•   Súmula-TSE nº 37: Compete originariamente ao Tribunal Superior 
Eleitoral processar e julgar recurso contra expedição de diploma 
envolvendo eleições federais ou estaduais.

•   Súmula-TSE nº 38: Nas ações que visem à cassação de registro, 
diploma ou mandato, há litisconsórcio passivo necessário entre o 
titular e o respectivo vice da chapa majoritária.

•   Súmula-TSE nº 39: Não há formação de litisconsórcio necessário 
em processos de registro de candidatura.

•   Súmula-TSE nº 40: O partido político não é litisconsorte 
passivo necessário em ações que visem à cassação de diploma.

•   Súmula-TSE nº 41: Não cabe à Justiça Eleitoral decidir sobre 
o acerto ou desacerto das decisões proferidas por outros Órgãos 
do Judiciário ou dos Tribunais de Contas que configurem causa de 
inelegibilidade.

•   Súmula-TSE nº 42: A decisão que julga não prestadas as 
contas de campanha impede o candidato de obter a certidão de 
quitação eleitoral durante o curso do mandato ao qual concorreu, 
persistindo esses efeitos, após esse período, até a efetiva 
apresentação das contas.
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•   Súmula-TSE nº 43: As alterações fáticas ou jurídicas 
supervenientes ao registro que beneficiem o candidato, nos termos 
da parte final do art. 11, § 10, da Lei n° 9.504/97, também devem 
ser admitidas para as condições de elegibilidade.

•   Súmula-TSE nº 44: O disposto no art. 26-C da LC nº 64/90 não 
afasta o poder geral de cautela conferido ao magistrado pelo 
Código de Processo Civil.

•   Súmula-TSE nº 45: Nos processos de registro de candidatura, 
o Juiz Eleitoral pode conhecer de ofício da existência de causas 
de inelegibilidade ou da ausência de condição de elegibilidade, 
desde que resguardados o contraditório e a ampla defesa.

•   Súmula-TSE nº 46: É ilícita a prova colhida por meio da quebra 
do sigilo fiscal sem prévia e fundamentada autorização judicial, 
podendo o Ministério Público Eleitoral acessar diretamente 
apenas a relação dos doadores que excederam os limites legais, 
para os fins da representação cabível, em que poderá requerer, 
judicialmente e de forma individualizada, o acesso aos dados 
relativos aos rendimentos do doador.

•   Súmula-TSE nº 47: A inelegibilidade superveniente que 
autoriza a interposição de recurso contra expedição de diploma, 
fundado no art. 262 do Código Eleitoral, é aquela de índole 
constitucional ou, se infraconstitucional, superveniente ao 
registro de candidatura, e que surge até a data do pleito.

•   Súmula-TSE nº 48: A retirada da propaganda irregular, quando 
realizada em bem particular, não é capaz de elidir a multa 
prevista no art. 37, § 1º, da Lei nº 9.504/97.

•   Súmula-TSE nº 49: O prazo de cinco dias, previsto no art. 3º 
da LC nº 64/90, para o Ministério Público impugnar o registro 
inicia-se com a publicação do edital, caso em que é excepcionada 
a regra que determina a sua intimação pessoal.

•   Súmula-TSE nº 50: O pagamento da multa eleitoral pelo candidato 
ou a comprovação do cumprimento regular de seu parcelamento após 
o pedido de registro, mas antes do julgamento respectivo, afasta 
a ausência de quitação eleitoral.

•   Súmula-TSE nº 51: O processo de registro de candidatura não 
é o meio adequado para se afastarem os eventuais vícios apurados 
no processo de prestação de contas de campanha ou partidárias.

•   Súmula-TSE nº 52: Em registro de candidatura, não cabe 
examinar o acerto ou desacerto da decisão que examinou, em 
processo específico, a filiação partidária do eleitor.
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•   Súmula-TSE nº 53: O filiado a partido político, ainda que não 
seja candidato, possui legitimidade e interesse para impugnar 
pedido de registro de coligação partidária da qual é integrante, 
em razão de eventuais irregularidades havidas em convenção.

•   Súmula-TSE nº 54: A desincompatibilização de servidor público 
que possui cargo em comissão é de três meses antes do pleito e 
pressupõe a exoneração do cargo comissionado, e não apenas seu 
afastamento de fato.

•   Súmula-TSE nº 55: A Carteira Nacional de Habilitação gera a 
presunção da escolaridade necessária ao deferimento do registro 
de candidatura.

•   Súmula-TSE nº 56: A multa eleitoral constitui dívida ativa 
de natureza não tributária, submetendo-se ao prazo prescricional 
de 10 (dez) anos, nos moldes do art. 205 do Código Civil.

•   Súmula-TSE nº 57: A apresentação das contas de campanha é 
suficiente para a obtenção da quitação eleitoral, nos termos da 
nova redação conferida ao art. 11, § 7º, da Lei nº 9.504/97, pela 
Lei nº 12.034/2009.

•   Súmula-TSE nº 58: Não compete à Justiça Eleitoral, em processo 
de registro de candidatura, verificar a prescrição da pretensão 
punitiva ou executória do candidato e declarar a extinção da 
pena imposta pela Justiça Comum.

•   Súmula-TSE nº 59: O reconhecimento da prescrição da pretensão 
executória pela Justiça Comum não afasta a inelegibilidade 
prevista no art. 1º, I, e, da LC nº 64/90, porquanto não extingue 
os efeitos secundários da condenação.

•   Súmula-TSE nº 60: O prazo da causa de inelegibilidade prevista 
no art. 1º, I, e, da LC nº 64/90 deve ser contado a partir da 
data em que ocorrida a prescrição da pretensão executória e não 
do momento da sua declaração judicial.

•   Súmula-TSE nº 61: O prazo concernente à hipótese de 
inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, da LC nº 64/90 
projeta-se por oito anos após o cumprimento da pena, seja ela 
privativa de liberdade, restritiva de direito ou multa.

•   Súmula-TSE nº 62: Os limites do pedido são demarcados pelos 
fatos imputados na inicial, dos quais a parte se defende, e não 
pela capitulação legal atribuída pelo autor.

•   Súmula-TSE nº 63: A execução fiscal de multa eleitoral só 
pode atingir os sócios se preenchidos os requisitos para a 

Cartilha Eleitoral Para Candidatos 2020 	  			   Prof. Jaime Barreiros Neto



158

desconsideração da personalidade jurídica previstos no art. 50 
do Código Civil, tendo em vista a natureza não tributária da 
dívida, observados, ainda, o contraditório e a ampla defesa.

•   Súmula-TSE nº 64: Contra acórdão que discute, simultaneamente, 
condições de elegibilidade e de inelegibilidade, é cabível o 
recurso ordinário.

•   Súmula-TSE nº 65: Considera-se tempestivo o recurso interposto 
antes da publicação da decisão recorrida.

•   Súmula-TSE nº 66: A incidência do § 2º do art. 26-C da LC 
nº 64/90 não acarreta o imediato indeferimento do registro ou o 
cancelamento do diploma, sendo necessário o exame da presença de 
todos os requisitos essenciais à configuração da inelegibilidade, 
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

•   Súmula-TSE nº 67: A perda do mandato em razão da desfiliação 
partidária não se aplica aos candidatos eleitos pelo sistema 
majoritário.

•   Súmula-TSE nº 68: A União é parte legítima para requerer 
a execução de astreintes, fixada por descumprimento de ordem 
judicial no âmbito da Justiça Eleitoral.

•   Súmula-TSE nº 69: Os prazos de inelegibilidade previstos nas 
alíneas j e h do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90 têm termo 
inicial no dia do primeiro turno da eleição e termo final no dia 
de igual número no oitavo ano seguinte.

•   Súmula-TSE nº 70: O encerramento do prazo de inelegibilidade 
antes do dia da eleição constitui fato superveniente que afasta a 
inelegibilidade, nos termos do art. 11, § 10, da Lei nº 9.504/97.

•   Súmula-TSE nº 71: Na hipótese de negativa de seguimento ao 
recurso especial e da consequente interposição de agravo, a 
parte deverá apresentar contrarrazões tanto ao agravo quanto ao 
recurso especial, dentro do mesmo tríduo legal.
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TESES DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF NO ÂMBITO DO 
DIREITO ELEITORAL

A)	 Princípios do Direito Eleitoral: Princípio da Anualidade5

Tema 387: “Aplicabilidade imediata da Lei Complementar nº 
135/2010, que prevê novas hipóteses de inelegibilidade, às 
eleições de 2010.”. 
Tese: “A Lei Complementar 135/2010 não é aplicável às eleições 
gerais de 2010, em face do princípio da anterioridade eleitoral 
(art. 16 da Constituição Federal)”.

Tema 367: “Inelegibilidade em razão de renúncia a mandato”2.
Tese: “A Lei Complementar 135/2010 não é aplicável às eleições 
gerais de 2010, em face do princípio da anterioridade eleitoral 
(art. 16 da Constituição Federal)”.

B)	 Ministério Público Eleitoral

Tema 680: “Legitimidade do Ministério Público Eleitoral para 
recorrer de decisão que defere registro de candidatura, ainda 
que não haja apresentado impugnação ao pedido inicial”.
Tese: “A partir das eleições de 2014, inclusive, o Ministério 
Público Eleitoral tem legitimidade para recorrer da decisão que 
julga o pedido de registro de candidatura, ainda que não tenha 
apresentado impugnação”.

C) Elegibilidade e Inegibilidade

Tema 172: “Reeleição de membro do Ministério Público para 
o exercício de atividade político-partidária após a Emenda 
Constitucional nº. 45/2004”.
Tese: “Membro do Ministério Público possui direito a concorrer 
à nova eleição e ser reeleito, nos termos do art. 14, § 5º da 
Constituição Federal, desde que já ocupe cargo eletivo à época 
do advento da EC 45/2004”.

Tema 564: “Candidatura de prefeito reeleito à chefia do Poder 
Executivo em Municipalidade diversa e aplicação imediata de 
modificação jurisprudencial da Justiça Eleitoral”.
Tese: “I – O art. 14, § 5º, da Constituição deve ser interpretado 
no sentido de que a proibição da segunda reeleição é absoluta e

5	 A tese firmada nos autos não guarda relação direta com o tema tal como 
classificado pelo STF. A tese firmada, construída a partir da reprodução da 
tese estabelecida no tema 387, diz respeito à dimensão jurídica do princípio 
da anualidade eleitoral (art. 16 da Constituição Federal de 1988).
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torna inelegível para determinado cargo de Chefe do Poder 
Executivo o cidadão que já exerceu dois mandatos consecutivos 
(reeleito uma única vez) em cargo da mesma natureza, 
ainda que em ente da Federação diverso; II - As 
decisões do Tribunal Superior Eleitoral – TSE que, no 
curso do pleito eleitoral ou logo após o seu encerramento, 
impliquem mudança de jurisprudência não têm aplicabilidade 
imediata”.

Tema 61: “Elegibilidade de ex-cônjuge de ocupante de cargo 
político quando a dissolução da sociedade conjugal se dá durante 
o exercício do mandato”. 
Tese: “A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no 
curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7º 
do artigo 14 da Constituição Federal”.

Tema 678: “Incidência da inelegibilidade prevista no art. 14, 
§ 7º, da Constituição federal e na Súmula Vinculante 18, nos 
casos em que a dissolução da sociedade conjugal ocorre em razão 
da morte, durante o curso do mandato, do cônjuge anteriormente 
eleito”. 
Tese: “A Súmula Vinculante 18 do STF (“A dissolução 
da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do 
mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7º 
do artigo 14 da Constituição Federal”) não se aplica aos 
casos de extinção do vínculo conjugal pela morte de um 
dos cônjuges.”.

Tema 157: “Competência exclusiva da Câmara Municipal para o 
julgamento das contas do prefeito”. 
Tese: “O parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas 
tem natureza meramente opinativa, competindo exclusivamente à 
Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do Chefe do 
Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das 
contas por decurso de prazo”.

Tema 835: “Definição do órgão competente, se o Poder Legislativo 
ou o Tribunal de Contas, para julgar as contas de Chefe 
do Poder Executivo que age na qualidade de ordenador 
de despesas”. 
Tese: “Para os fins do art. 1º, inciso I, alínea “g”, da 
Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990, alterado pela 
Lei Complementar 135, de 4 de junho de 2010, a apreciação 
das contas de prefeitos, tanto as de governo quanto as de 
gestão, será exercida pelas Câmaras Municipais, com o 
auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer 
prévio somente deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos 
vereadores”.
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Tema 781: “Aplicabilidade do prazo de desincompatibilização de 
6 meses previsto no art. 14, § 7º, da Constituição Federal às 
eleições suplementares.”. 
Tese: “As hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 14, § 
7º, da Constituição Federal, inclusive quanto ao prazo de seis 
meses, são aplicáveis às eleições suplementares”.

Tema 860: “Possibilidade de aplicação do prazo de 8 anos de 
inelegibilidade por abuso de poder previsto na Lei Complementar 
135/2010 às situações anteriores à referida lei em que, por força 
de decisão transitada em julgado, o prazo de inelegibilidade 
de 3 anos aplicado com base na redação original do art. 1º, 
I, d, da Lei Complementar 64/1990 houver sido integralmente 
cumprido.”.
Tese: Ainda não publicada. Por seis votos a cinco, o STF admitiu 
a retroatividade da Lei da Ficha Limpa a situações pretéritas 
à sua publicação.

***
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RESOLUÇÃO Nº 23.478, DE 10 DE MAIO DE 2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 84-36.2016.6.00.0000 CLASSE 26 

BRASÍLIA DISTRITO FEDERAL

Relator: Ministro Dias Toffoli
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Ementa:
Estabelece diretrizes gerais para a aplicação da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 Novo Código de Processo Civil, no âmbito 
da Justiça Eleitoral.
O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 23, inciso IX, do Código Eleitoral, considerando a 
necessidade de disciplinar a aplicabilidade da Lei nº 13.105/2015, 
no âmbito da Justiça Eleitoral, resolve expedir a seguinte 
resolução:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A presente resolução dispõe sobre a aplicabilidade, no 
âmbito da Justiça Eleitoral, do Novo Código de Processo Civil 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, que entrou em vigor no 
dia 18 de março de 2016.

Parágrafo único. As disposições contidas nesta Resolução não 
impedem que outras sejam estipuladas a partir da verificação de 
sua necessidade.

Art. 2º Em razão da especialidade da matéria, as ações, os 
procedimentos e os recursos eleitorais permanecem regidos pelas 
normas específicas previstas na legislação eleitoral e nas 
instruções do Tribunal Superior Eleitoral.

Parágrafo único. A aplicação das regras do Novo Código de Processo 
Civil tem caráter supletivo e subsidiário em relação aos feitos 
que tramitam na Justiça Eleitoral, desde que haja compatibilidade 
sistêmica.

Art. 3º Aplicam-se aos processos eleitorais o contido nos 
arts. 9º e 10 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).
Art. 4º Os feitos eleitorais são gratuitos, não 
incidindo custas, preparo ou honorários (Lei nº 9.265/96, 
art. 1º).

Art. 5º Não se aplica aos feitos eleitorais o instituto do Amicus 
Curiae de que trata o art. 138 da Lei nº 13.105, de 2015.

Art. 6º Não se aplicam aos feitos eleitorais as regras relativas 
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à conciliação ou mediação previstas nos arts. 165 e seguintes do 
Novo Código de Processo Civil.

CAPÍTULO II
DOS PRAZOS

Art. 7º O disposto no art. 219 do Novo Código de Processo Civil 
não se aplica aos feitos eleitorais.

§ 1º Os prazos processuais, durante o período definido no 
calendário eleitoral, serão computados na forma do art. 16 da 
Lei Complementar nº 64, de 1990, não se suspendendo nos fins de 
semana ou feriados.

§ 2º Os prazos processuais, fora do período definido no calendário 
eleitoral, serão computados na forma do art. 224 do Novo Código 
de Processo Civil.

§ 3º Sempre que a lei eleitoral não fixar prazo especial, o recurso 
deverá ser interposto no prazo de 3 (três) dias, a teor do art. 
258 do Código Eleitoral, não se aplicando os prazos previstos no 
Novo Código de Processo Civil.

Art. 8º O prazo de 30 (trinta) dias de que trata o art. 178 do 
Novo Código de Processo Civil não se aplica na Justiça Eleitoral.

Art. 9º Durante o período previsto no calendário eleitoral (Lei 
Complementar nº 64/90) não se aplica o prazo previsto no art. 
234, § 2º, do Novo Código de Processo Civil (três dias), podendo 
a autoridade judiciária determinar a imediata busca e apreensão 
dos autos se, intimado, o advogado não os devolver.

Art. 10. A suspensão dos prazos processuais entre os dias 20 de 
dezembro e 20 de janeiro de que trata o art. 220 do Novo Código 
de Processo Civil aplica-se no âmbito dos cartórios eleitorais 
e dos tribunais regionais eleitorais.

CAPÍTULO III
DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 11. Na Justiça Eleitoral não é admitida a autocomposição, 
não sendo aplicáveis as regras dos arts. 190 e 191 do Novo Código 
de Processo Civil.

Art. 12. As disposições previstas no artigo 203, § 4º, do Novo 
Código de Processo Civil são aplicáveis aos feitos eleitorais.

Art. 13. A regra do art. 205, § 3º, do Novo Código de Processo 
Civil não se aplica aos processos que tramitem durante o período 
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previsto no calendário eleitoral para os quais seja admitida 
a publicação em cartório, sessão ou a utilização de edital 
eletrônico (LC nº 64/90, arts. 8º, 9º e 11, § 2º; Lei nº 9.504/97, 
art. 94, § 5º).

CAPÍTULO IV
DA TUTELA PROVISÓRIA

Art. 14. Os pedidos autônomos de tutela provisória serão autuados 
em classe própria.

Parágrafo único. Os pedidos apresentados de forma incidental em 
relação a feitos em tramitação serão encaminhados à autoridade 
judiciária competente, que determinará a sua juntada aos autos 
principais ou adotará as providências que entender cabíveis.

CAPÍTULO V
DOS PROCURADORES

Art. 15. Durante o período definido no calendário eleitoral, a 
carga dos autos para obtenção de cópias no curso de prazo comum 
às partes, prsevista no art. 107, § 3º, do Novo Código de Processo 
Civil, será automaticamente permitida pela serventia pelo prazo 
de 2 (duas) horas, cabendo à autoridade judiciária decidir sobre 
eventual pedido de extensão até o limite de 6 (seis) horas.

CAPÍTULO VI
DA ORDEM DOS PROCESSOS NO TRIBUNAL

Art. 16. Nos Tribunais Eleitorais, o prazo para sustentação 
oral dos advogados das partes e do representante do Ministério 
Público será de:

I 15 (quinze) minutos nos feitos originários (art. 937 do Novo 
Código de Processo Civil);

II 10 (dez) minutos, nos recursos eleitorais (art. 272 do Código 
Eleitoral);

III 20 (vinte) minutos no recurso contra expedição de diploma, 
(art. 272, parágrafo único, do Código Eleitoral).

Art. 17. Não se aplica, nos Tribunais Eleitorais, o quórum 
previsto no art. 941, § 2º, do Novo Código de Processo Civil 
(arts. 19, parágrafo único, e 28, § 4º, do Código Eleitoral).

Art. 18. Os julgamentos das ações originárias e dos recursos 
nos Tribunais Eleitorais, inclusive os agravos e embargos de 
declaração na hipótese do art. 1.024, § 1º, do Novo Código de 
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Processo Civil, somente poderão ser realizados 24 horas após a 
publicação da pauta.

Parágrafo único: O disposto no caput não se aplica:

I – ao julgamento de habeas corpus; recurso em habeas corpus; 
tutela provisória; liminar em mandado de segurança; e, arguição 
de impedimento ou suspeição;

II – durante o período eleitoral, aos processos atinentes ao 
respectivo pleito;

III – às questões de ordem;

IV – à continuidade de julgamento de processos decorrentes da 
devolução tempestiva de pedido de vista;

V – aos feitos não apreciados cujo julgamento tiver sido 
expressamente adiado para a primeira sessão seguinte;

VI – aos embargos de declaração, quando julgados na sessão 
subsequente à respectiva oposição ou, se for o caso, à apresentação 
da manifestação do embargado;

VII – aos feitos administrativos, com exceção do pedido de 
registro de partido político;

VIII – às outras hipóteses previstas em lei ou nas resoluções do 
Tribunal Superior Eleitoral.

CAPÍTULO VII
DOS RECURSOS

Art. 19. As decisões interlocutórias ou sem caráter definitivo 
proferidas nos feitos eleitorais são irrecorríveis de imediato 
por não estarem sujeitas à preclusão, ficando os eventuais 
inconformismos para posterior manifestação em recurso contra a 
decisão definitiva de mérito.

§ 1º O Juiz ou Tribunal conhecerá da matéria versada na decisão 
interlocutória como preliminar à decisão de mérito se as partes 
assim requererem em suas manifestações.

§ 2º O agravo contra decisão que inadmitir o recurso especial 
interposto contra decisão interlocutória será processado em 
autos suplementares, prosseguindo o curso da demanda nos autos 
principais.

Art. 20. A sistemática dos recursos repetitivos prevista nos arts. 
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1.036 a 1.042 do Novo Código de Processo Civil não se aplica aos 
feitos que versem ou possam ter reflexo sobre inelegibilidade, 
registro de candidatura, diplomação e resultado ou anulação de 
eleições.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. Até que seja criada a nova classe processual prevista no 
art. 14 desta Resolução, os pedidos de tutela provisória serão 
autuados, no Processo Judicial Eletrônico, na classe de Ação 
Cautelar.

Art. 22. A oitiva de testemunhas e a sustentação oral por meio 
de videoconferência, previstas nos arts. 385, § 3º, 453, § 1º, 
461, § 2º, e 937, § 4º, do Novo Código de Processo Civil, serão 
implantadas de acordo com a disponibilidade técnica de cada 
cartório ou Tribunal Eleitoral.

Art. 23. As disposições previstas nesta Resolução não prejudicam 
os atos processuais praticados antes da sua publicação.

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de maio de 2016.
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